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“Cientistas estimam que apenas 5% do que a gente percebe, percebe 

conscientemente. Os outros 95% estão além de nossa consciência. Na 

real, o que torna a nossa vida possível, rola fora do nosso controle. Os 

publicitários sabem disso. À publicidade interessa o inconsciente e o 

pré-consciente. Mais que o significado das palavras que se diz, o que 

comunica alguma coisa é a maneira como se diz, o que diz o corpo, o 

que dizem as mãos. Mais do que a palavra diz, mais do que diz a voz, o 

que importa, acima de tudo é o que dizem os olhos. O que você faz sem 

saber, sem querer, é isso que faz você se movimentar no mundo.” Pedro 

Bial 
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RESUMO 

 

Este trabalho, baseado em uma perspectiva funcionalista da linguagem, voltada para os aspectos 

funcionais, contextuais, argumentativos e comunicativos do uso da língua, entre outros, e que 

concebe a linguagem como atividade de interação social, aborda a imperatividade, reconhecida 

como uma força argumentativa inerente no discurso publicitário, mais especificamente, a 

imperatividade marcada morfologicamente no complexo verbal e a imperatividade que se 

constitui a partir de outros mecanismos de constituição linguística. 

A hipótese é a de que a imperatividade (marcada ou não marcada morfologicamente no 

complexo verbal) no discurso publicitário se constitui a partir da conjugação de estratégias 

específicas de organização linguística a fim de garantir a adesão do interlocutor às teses 

apresentadas pelo locutor. 

Constituem o corpus de análise, textos e imagens publicitários veiculados em revistas de 

circulação nacional. São elas, a Revista “Nova”, a Revista “Vip”, e a Revista “Veja”. 

Trabalharemos com três edições de cada uma delas, referentes aos meses de maio, junho e julho 

de 2011. 

A base teórica conjuga princípios da Teoria da Argumentação, principalmente os da nova 

retórica, representada por Chaïm Perelman; Olbrechts-Tyteca (2005), da Gramática Funcional, 

com destaque a autores como Dik (1997 [1989]), Halliday (1985 [1978]), Neves (1996, 1997, 

2002) e da Gramática Discursivo Funcional com Hengeveld; Mackenzie (2008).  

Um pressuposto relevante é o de que, o nível interpessoal da gramática das línguas (Hengeveld; 

Mackenzie, 2008) lida com todos os aspectos formais de uma unidade linguística que refletem 

o seu papel na interação entre o orador e o destinatário. Nesse sentido, a constituição da 

imperatividade configura-se através de estratégias retóricas, sintáticas, semânticas, pragmáticas 

e ilocucionárias, em outras palavras, trata-se de uma estratégia constituidora da relação entre os 

usuários da língua, mais especificamente, da relação anunciante/potencial comprador. 

 

 

Palavras-chave: Funcionalismo, imperatividade, argumentação, retórica, publicidade. 
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ABSTRACT 

 

This work, based on a functionalist perspective of language, toward the functional, contextual, 

argumentative and communicative language use, among others, and which conceives language 

as an activity of social interaction, addresses the imperative, recognized as an argumentative 

force inherent in advertising discourse, more specifically, in the imperative marked 

morphologically complex verbal and imperatividade that is from other mechanisms of linguistic 

constitution. 

The hypothesis is that the imperative (marked or unmarked in morphologically complex verbal) 

in advertising discourse is constituted from the combination of specific strategies of linguistic 

organization in order to ensure adherence to the interlocutor's thesis presented by the speaker. 

Constitute the corpus analysis, advertising texts and images conveyed in national magazines. 

They are the magazine "Nova", the magazine "VIP", and Magazine "Veja." We will work with 

three editions of each, for the months of May, June and July 2011. 

The base combines theoretical principles of Argumentation Theory, especially the new rhetoric, 

represented by Chaïm Perelman, Olbrechts-Tyteca (2005), Functional Grammar, highlighting 

the authors as Dik (1997 [1989]), Halliday (1985 [1978 ]), Neves (1996, 1997, 2002) and 

Functional Discourse Grammar with Hengeveld, Mackenzie (2008). 

An important assumption is that the interpersonal level of the grammar of languages 

(Hengeveld, Mackenzie, 2008) deals with all the formal aspects of a linguistic unit that reflect 

its role in the interaction between the speaker and the addressee. In this sense, the constitution 

of imperatividade configures itself through rhetorical strategies, syntactic, semantic, pragmatic 

and illocutionary, in other words, it is a strategy it develops the relationship between language 

users, more specifically, the relationship advertiser / potential buyer. 

 

Keywords: Functionalism, imperatividade, argumentation, rhetoric, advertising. 
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Introdução 

Em uma concepção funcionalista da linguagem, a língua é, por natureza, um 

instrumento de interação social, dinâmica e adaptável ao contexto situacional e cultural.  O uso 

que se faz dela e a eficiência desse uso está relacionado às condições de produção e ao ambiente 

interacional. A linguagem, então, está relacionada aos aspectos funcionais, situacionais, 

contextuais e comunicativos do uso da língua, pois ela é concebida como instrumento de 

interação social. 

Baseado nesses postulados, nosso trabalho apresenta uma análise da imperatividade 

em propagandas veiculadas em três revistas brasileiras. O pressuposto é o de que a 

imperatividade é inerente ao discurso publicitário1, que tem como objetivo principal convencer 

o leitor a comprar um determinado produto.  

A ideia é a de que os sentidos produzidos nesse tipo de texto envolvem injunção, logo, 

a imperatividade não se esgota na marcação morfológica do imperativo. Pretende-se, então, 

analisar como se dá a organização dessa imperatividade, levando-se em consideração dois 

aspectos de sua realização, a marcação ou a não marcação do verbo no modo imperativo. 

O modo imperativo marcado prototipicamente com verbo explícito nesse modo, está 

relacionado à dimensão semântica que envolve ordem, pedido, mando, injunção, ou seja, 

àquelas estruturas linguísticas que solicitam um fazer ou um deixar de fazer do interlocutor. 

Já a força imperativa não marcada ocorre por outras estratégias de convencimento ou 

a conjugação de outros recursos gramaticais, discursivos, pragmáticos e ilocucionários na 

constituição da imperatividade e da argumentação. Nossa hipótese é a de que a não marcação 

prototípica do verbo ocorre em virtude da sutileza das relações de convencimento e persuasão 

inerentes ao discurso da publicidade. 

A motivação para a escolha do discurso publicitário repousa no fato de que é de 

conhecimento geral que o maior objetivo da publicidade é influenciar pessoas e alterar 

comportamentos. Nesse sentido, as mais diversas estratégias de linguagem são acessadas para 

que tal finalidade seja atingida. As mensagens, juntamente com as imagens são responsáveis e 

decisivas para o sucesso de uma campanha publicitária. 

Em geral, a publicidade tem como intenção informar as características de um produto 

e promover sua venda. Essa é sua função primordial e objetiva, apesar de que na 

                                                 
1 Devida à grande divergência entre autores da área de comunicação a respeito da diferenciação entre publicidade 

e propaganda, usaremos, neste trabalho, os dois termos como sinônimos. Quando nos referimos à propaganda, 

estamos sempre falando da comercial. 
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contemporaneidade se pretende vender muito mais do que produtos, mas sim, ideias, os 

produtores se importam muito mais em fazer com que o consumidor vá a uma loja ou um 

mercado comprar um produto. Na verdade, o que o anunciante quer é que o consumidor, ao 

comprar, não pense em outra marca. 

Podemos perguntar a qualquer pessoa quem é o garoto propaganda da “Bombril” que 

a resposta provavelmente estará pronta, o “Carlinhos” e, mesmo que não se saiba o nome do 

ator, iremos ter a narração de uma de suas engraçadas aparições ou a caracterização de um de 

seus personagens ou a apresentação desse ator como uma figura magra e engraçada, que já faz 

parte da cultura brasileira. A explicação para tal fenômeno pode ser pelo fato desse anunciante 

ter optado por um personagem simpático, brasileiro em contraposição aos pomposos 

apresentadores dos produtos de limpeza das multinacionais, que se apresentam, geralmente, 

como grandes cientistas de importantes laboratórios. 

A partir dessa ideia foi desenvolvida uma ampla campanha de propaganda, a mais 

extensa e duradoura já feita em nosso país, que envolveu comerciais em televisão, anúncios em 

revistas e outras peças de apoio com o objetivo de fazer o “Garoto Bombril” ser conhecido e 

simpático a todas as pessoas. Prova de que a estratégia deu certo é que a marca é mais lembrada 

do segmento, sendo, segundo pesquisas, responsável por mais de 90% da fatia do mercado, 

virando até indicação metonímica para palha de aço. 

 Por essa capacidade de convencimento, quase sempre pensamos em manipulação 

quando falamos em linguagem publicitária. Na verdade, a publicidade usa recursos estilísticos 

e argumentativos do cotidiano com a finalidade de convencer, mudar comportamentos. “Falar 

é argumentar”, é tentar impor ideias e valores. Caso o processo seja eficiente e bem planejado, 

o objetivo será alcançado. A linguagem publicitária, então, se caracteriza pela utilização 

racional de instrumentos persuasivos para mudar (ou conservar) a opinião do público-alvo. Por 

isso, um pressuposto desta análise é o de que, no discurso publicitário, a força imperativa é 

fortemente proveniente da organização argumentativa. 

Um fenômeno interessante tem se estabelecido ultimamente: a linguagem da 

publicidade tem optado por explorar o universo dos desejos, um universo único e particular. A 

linguagem tem sido mais “leve”, mais sedutora. Como não quer parecer autoritária ao público, 

o emissor utiliza a manipulação disfarçada, para convencer e seduzir o receptor, fazendo com 

que este não perceba suas verdadeiras intenções. 
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Em contraponto às várias manchetes e notícias ruins estampadas nos jornais e revistas, 

a mensagem publicitária, veiculadas também nessas mídias, cria e mostra um mudo ideal, 

perfeito.  

A mensagem da publicidade procura aliar também prazer e realidade. Nesse sentido, é 

normativa e indica o que deve ser usado ou comprado, destacando a linguagem da marca, o 

ícone do objeto. Há, nesse sentido, a criação de um mundo próprio.  

O segredo de uma publicidade eficiente é falar de coisas simples de uma forma 

extraordinária, ou seja, tornar familiar e íntimo aquilo ao interlocutor que se pretende vender. 

Primeiramente, se banaliza o produto (com a finalidade de aproximação), para depois valorizá-

lo, com a finalidade de diferenciação dos outros produtos.  

Acima de tudo, publicidade é discurso, linguagem, e, por isso, tais elementos precisam 

ser bem utilizados de forma a persuadir de forma eficiente. Lagneau (1974), citado por Carvalho 

(2000, p. 22) diz que, 

os conceitos de publicidade e informação econômica não se recobrem exatamente 

porque o objeto publicitário ultrapassa, de modo característico, a própria 

racionalidade econômica. No anúncio e pelo anúncio, o valor econômico é procurado 

e dito em filigranas, através da mediação obrigatória da cultura, isto é, pela 

manipulação simbólica do sistema de costumes.  

A publicidade possui linguagem e métodos próprios nos quais está presente, além da 

persuasão, a sedução. No passado, a publicidade se bastava ao dizer que em determinado 

endereço se vendia determinado produto ou serviço, agora, tal objetividade informativa deu 

lugar a toda uma cena repleta de atmosferas e ambientes perfeitos com a intenção de atrair o 

consumidor.  

Os produtos, após passarem pelo crivo embelezador ou até mesmo endeusador da 

publicidade, passam de apenas produtos e bens de consumo a mitos personalizados a cada 

consumidor específico. Carvalho (2000, p. 19) nos diz que, 

em sua forma de interagir, a linguagem publicitária se caracteriza pelo reforço do 

individualismo. Ao concentrar o receptor em si próprio, egoisticamente – ou, quando 

muito, nos “seus” – está dizendo que o que interessa é sua roupa, sua casa, sua saúde. 

A mensagem quer persuadir o receptor a realizar uma ação predeterminada e para isso 

usa uma linguagem autoritária, na qual se destaca o uso do modo verbal imperativo. 

Fora do âmbito da publicidade, no cotidiano, a ordem “faça isso” é pouco usada, 

preferindo-se as formas eufemísticas: “Por favor, quer me passar o sal?”. Na 

publicidade, no entanto, o receptor obedece a ordens categóricas sem protestar.  

Não há um manual específico que determine como deve ser um texto publicitário, já 

que a criatividade de cada um dos publicitários é que constrói a mensagem, porém, vemos 

explicitamente no texto da autora citada a informação de que a mensagem publicitária deve 
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priorizar o uso do modo imperativo dos verbos e que nos textos publicitários tem sido recorrente 

seu uso.  

Seguindo esse raciocínio, nossa ideia é verificar como se constitui a imperatividade 

nesse discurso, mais especificamente, reconhecer quais recursos linguístico-argumentativos 

estabelecem a constituição imperativa em propagandas com finalidade argumentativa e de 

convencimento. 

Reconhecemos, a partir de Casseb-Galvão (comunicação pessoal), que o modo verbal 

imperativo integra uma categoria semântica mais ampla, que diz respeito às estratégias 

discursivas do locutor para fazer o interlocutor fazer ou deixar de fazer, mudar seu pensamento 

ou vontade e agir de acordo com o desejo desse interlocutor. E que, sendo assim, essas 

estratégias dizem respeito tanto ao imperativo prototípico, marcado pelo modo verbal quanto 

às demais estratégias enunciativas que impelem o interlocutor a fazer o que o locutor espera, o 

que pode se dar, inclusive, na macro organização das ideias e nos efeitos de sentidos produzidos 

pelas escolhas lexicais do locutor. 

Pretendemos analisar a funcionalidade das diferentes formas de realização da 

imperatividade, aqui entendida como toda situação argumentativa que leve alguém a fazer algo, 

e não apenas a ordem direta, marcada pelo modo verbal imperativo. A análise terá uma 

abordagem funcionalista ampla, que considera os níveis morfossintático, semântico, 

pragmático e argumentativo dos textos, e, na medida das possibilidades dessa abordagem, 

articular informações e sentidos produzidos pelas linguagens verbal e não verbal. 

Nessa análise, nos atentaremos tanto para a dimensão morfossintática presente nos 

textos de propaganda, ou seja, aquela marcada pelo verbo, e, também, para o nível do implícito 

ou das manobras enunciativas em que a injunção não está formalmente explicitada pela marca 

verbal imperativa.  

Busca-se ainda, analisar os efeitos de sentido que os diferentes modos de atualizar a 

imperatividade provocam nos leitores/consumidores. Nossa hipótese é a de que o modo 

extrapola as regras e as indicações de ocorrências descritas pela gramática normativa, e, a fim 

de camuflar a imperatividade inerente ao discurso publicitário e convencer o leitor a comprar 

determinado produto, o enunciador recorre a diferentes estratégias verbo-visuais2. 

                                                 
2 Não faremos uma análise semiótica no sentido estrito do termo nem estamos interessados em fazer análise com 

base nas postulações da Análise do Discurso, interessa estudar o produto da propaganda, um texto de base verbal 

e não verbal, cujo produtor se vale das estratégias disponíveis na língua portuguesa para produzir efeitos de 

sentidos específicos. 
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Reitera-se o pressuposto de que em função do objetivo, o discurso publicitário seja 

sempre imperativo independente de marcação do modo, haja vista que se pretende convencer 

alguém de algo, além de se querer provar que o produto anunciado seja sempre o melhor. 

Logo, pretendemos analisar tanto o imperativo morfológico, formal, com o verbo 

explicitamente marcado, do tipo “compre”, “faça”, quanto os demais elementos e estratégias 

modais em que não ocorre a marcação formal, mas que pragmaticamente instanciam a 

imperatividade, pois têm carga semântica suficiente para convencer o leitor a atender ao pedido, 

à sugestão, à ordem, à provocação do enunciador. 

Considerando-se que a língua se mostra em funções e que, segundo Neves (1997), no 

binômio forma/função o que se privilegia é a função socio-comunicativa, na propaganda, 

mesmo que a forma seja do modo indicativo ou até mesmo o subjuntivo, com sentenças 

declarativas, afirmativas ou até mesmo através de indagações, é no nível interpessoal, das 

relações entre os usuários da língua que a forma vai pragmaticamente se realizar como sugestão, 

conselho e até ordem, ou seja, o imperativo é função interpessoal. 

Há o pressuposto também de que no nível interpessoal, descrito por Hengeveld; 

Mackenzie (2008) como o nível que lida com todos os aspectos formais de uma unidade 

linguística que refletem o seu papel na interação entre o locutor e o interlocutor, a 

imperatividade pode configurar-se através de várias estratégias linguísticas, sejam retóricas, 

pragmáticas e ilocucionárias.  

Constituem o corpus de análise, textos e imagens publicitários veiculados em revistas 

de circulação nacional. São elas, a Revista “Nova”, a Revista “Vip”, e a Revista “Veja”. 

Trabalharemos com três edições de cada uma delas, referentes aos meses de maio, junho e julho 

de 2011. Uma vez que a revista “Veja” tem distribuição semanal, e as demais revistas têm 

distribuição mensal, as propagandas nela veiculadas e analisadas integram última edição de 

cada um dos meses citados.  

Os textos de propaganda servirão de dados de análise e também de amostras de uso da 

língua para exemplificar os fenômenos de linguagem apresentados no decorrer do texto. Em 

algumas sessões desta dissertação, a título de exemplificação, apresentamos também alguns 

textos publicitários retirados da internet. 

A escolha dessas revistas está relacionada ao público a que elas se destinam: a Revista 

“Nova”, por exemplo, é destinada a um público específico, o feminino; a Revista “Vip”, ao 

masculino, e a Revista “Veja” é de destinação mista, sem focalização de público, já que 

pretende atingir uma “universalidade” de leitores. Isso porque, sabendo que a língua se constitui 
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socialmente, nossa intenção é também verificar se as estratégias de argumentação são 

diferentes, considerando-se o público a que a propaganda se destina. 

Segundo Perelman; Tyteca (2005, p.23) “o conhecimento daqueles que se pretende 

conquistar é, pois, uma condição prévia de qualquer argumentação eficaz.” 

Perelman; Tyteca (2005) chamam esses públicos de auditórios. Os auditórios, desde 

Aristóteles, em sua Retórica, são classificados conforme idade e fortuna. Nos novos manuais 

de argumentação, saber atingir esses públicos é essencial para o êxito da publicidade.  

Isso é visível, por exemplo, na incoerência de uma revista destinada ao auditório 

feminino optar por colocar em destaque um produto destinado exclusivamente a homens, um 

gel pós-barba, por exemplo. Parece óbvio demais tal constatação, no entanto, nossa intenção 

não será a de apontar apenas que determinada mensagem publicitária é para determinado 

público, mas, antes de tudo, mostrar como os anunciantes constroem a imperatividade 

discursivamente diante de cada auditório. Segundo Perelman; Tyteca (2005, p. 23), 

o estudo dos auditórios poderia igualmente constituir um capítulo de sociologia, pois, 

mais que do seu caráter pessoal, as opiniões de um homem dependem de seu meio 

social, de seu círculo, das pessoas que frequenta e com quem convive: “Você quer”, 

dizia M.Millioud, “que o homem inculto mude de opinião? Transplante-o”. Cada meio 

poderia ser caracterizado por suas opiniões dominantes, por suas convicções 

indiscutidas, pelas premissas que aceita sem hesitar; tais concepções fazem parte da 

sua cultura e todo orador que quer persuadir um auditório particular tem de se adaptar 

a ele. Por isso a cultura própria de cada auditório transparece através dos discursos 

que lhe são destinados [...]. 

Este trabalho se justifica especialmente pela intenção de comprovar nosso 

entendimento de que o modo está a serviço da relação falante/ouvinte, logo, a sua composição 

está relacionada às estratégias de convencimento, uma vez que, a perspectiva funcionalista da 

linguagem concebe a linguagem como uma atividade interativa e cooperativa, constituída a 

partir das relações sociais.  

Na constituição de uma campanha publicitária, há uma valorização da intencionalidade 

com o intuito de convencimento, o que faz que o sistema linguístico seja acionado de maneira 

específica. O modo, nesse caso, então, passa a ser visto como um meio para realizar as intenções 

pragmáticas do enunciador, visando um determinado efeito nos interlocutores, haja vista que o 

discurso publicitário pretende-se altamente persuasivo. 

Tais pretensões nos levam a formular as seguintes perguntas de pesquisa:  

Como a imperatividade é construída estrutural e funcionalmente em propagandas 

veiculadas nas revistas? 
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Porque todo discurso é essencialmente dialógico e o discurso publicitário imperativo, 

dependendo do público alvo de determinada propaganda, há estratégias de organização modal 

imperativa específicas?  

Essas estratégias de modo divergem dependendo do público a que a propaganda quer 

atingir? Em caso afirmativo, quais os efeitos de sentido produzidos no leitor a quem a 

propaganda se destina? 

Considerando-se que os textos do discurso publicitário são ferramentas que levam, 

especialmente, ao convencimento de um potencial comprador de determinado produto, quais 

são as bases retóricas de sua organização?  

Na tentativa de responder a essas perguntas, esta dissertação está organizada nos 

seguintes capítulos:  

No capítulo I, mostramos a concepção de linguagem na qual nossa pesquisa se 

sustenta. Contribuirão significativamente para isso, Castilho (2010), Dik (1997 [1989]), Givón 

(1990), Halliday (1985 [1978]), Hengeveld; Mackenzie (2008), Neves (1996, 1997, 2002). 

No capítulo II, tratamos da Retórica e da Argumentação, mostrando, no primeiro caso, 

o fundamento tradicional do pensamento retórico, nesse caso, nos apoiando em Aristóteles, 

para, a partir dele, mostrar as bases do que se convencionou chamar de “Nova Retórica”, 

subsidiados em Chaïm Perelman; Olbrechts-Tyteca (2005).  

Verificaremos, ainda nesse capítulo, aspectos referentes à argumentação, desde sua 

definição e objetos, até a forma como ela é trabalhada por publicitários com a finalidade de 

convencimento de consumidores, para tanto nos apoiaremos, especialmente, em Abreu (2009), 

Breton (2003), Cabral (2011), Mosca (2007, 2001, 1999) e Platin (2005). 

O objetivo é fazer um mapeamento da configuração argumentativa, que, por sua vez, 

auxilia na configuração imperativa de textos do discurso publicitário.  

No capítulo III, trataremos especificamente dos modos verbais e de modalidade e 

também da imperatividade, mostrando como esses elementos se inter-relacionam na 

constituição da argumentação nas propagandas. Em relação aos modos verbais, sob a ótica da 

gramática normativa e segundo a perspectiva funcionalista da linguagem.  

Mostraremos a relação modo versus modalidade, traçando algumas diferenças, além 

de destacar alguns tipos de modalidade na língua. Nesse sentido, também apresentaremos 

alguns exemplo de ilocuções, e como elas se estabelecem na construção da argumentação.  

Subsidiamos-nos, nesse capítulo, mesmo partindo de algumas definições tradicionais 

de modo, em autores de concepção sociointeracionista da linguagem, de base funcionalista, tais 
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como, Austin (1990), Bizochi (2008), Casseb-Galvão (2009), Halliday (2004, 1985 [1979]), 

Hengeveld; Mackenzie (2008), Ilari; Basso (2008), Lyons (1977), Perelman; Olbrechts-Tyteca 

(2005) e Searle (1981). 

No capítulo IV, analisaremos os dados, levando em consideração aspectos 

quantitativos e qualitativos, verificando de que maneira esses dados se inter-relacionam às 

ideias funcionalistas e como os discursos são constituídos na construção da imperatividade e os 

efeitos de sentido decorrentes da utilização ou não do modo imperativo, visando à 

argumentação.  

Nesse sentido, verificaremos a frequência de uso prototípico desse modo, ou seja, 

aquele direto e explicitamente marcado pelo verbo no modo imperativo, como ordem, e, além 

disso, apresentamos de que forma o uso não marcado do verbo, aquele que se apresenta de 

forma implícita, “camuflada”, se apresenta como estratégia argumentativa, mostrando, assim, 

como a imperatividade é realizada. 

Nas considerações finais, apresentamos algumas reflexões ou possíveis respostas, a 

partir dos resultados obtidos na análise dos dados. 
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Capítulo I – Princípios funcionalistas  

Este capítulo objetiva mostrar os aportes funcionalistas nos quais essa pesquisa se 

apoia. Para tanto, voltaremos nossa atenção para a concepção de língua a partir do modelo de 

interação verbal que a pressupõe como processo, atividade de interação e como instrumento de 

comunicação, como aquela em que se privilegia o modo como os usuários das línguas se 

comunicam eficientemente com a finalidade de se atingir determinados fins, ou seja, a 

linguagem é considerada uma instância de interação social.  

Sendo assim, levaremos em consideração alguns aspectos do modelo proposto em 

Simon C. Dik (1997 [1989]), bem como seu desdobramento, em estudos posteriormente 

promovidos por seus discípulos, Hengeveld; Mackenzie (2008), que elaboraram a teoria da 

Gramática Funcional do Discurso.  

São postulações altamente relevantes para esta pesquisa, pois o objetivo é analisar, 

num sentido amplo, a imperatividade inerente às propagandas, e, por isso, serão observados os 

aspectos sintáticos, semânticos, discursivos e pragmáticos que auxiliam na composição da 

modalidade.  

Apresentaremos a noção de funções da linguagem, postuladas por M A. K. Halliday 

(1985 [1973]), que estão na base desse aparato funcionalista, e como elas se estabelecem e se 

mostram na construção das propagandas e, além disso, pretende-se observar de que maneira 

elas são atualizadas para atribuir força argumentativa às propagandas. 

1.1 O pensamento funcionalista  

O surgimento do Funcionalismo, corrente de pensamento linguístico oposto à 

formalidade estrita da língua, é uma teoria que concebe a linguagem como uma atividade de 

interação social e que volta sua atenção para os aspectos situacionais, contextuais e 

comunicativos no uso da língua. O Funcionalismo origina-se, sobretudo na Escola Linguística 

de Praga, com a concepção informacional da sentença, sob os preceitos de Nicolai Trubetzkoy 

e Roman Jakobson. Deste se destaca, também um modelo de descrição das funções da 

linguagem.  

Mais tarde, M.A.K. Halliday lança sua Gramática Sistêmica, com destaque à nova 

roupagem dada às funções de Jakobson. A Gramática Funcional de Dik e Sandra Thompson 

renova a visão da gramática a respeito da sintaxe. Dik postula a noção da sintaxe em camadas, 
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e Thompson, a teoria da Sintaxe Interacional. Posteriormente, a teoria da Gramaticalização 

ganha pulso e passa a ter importante destaque em pesquisas funcionalistas.  

O pensamento funcionalista se espalha por diversas partes do mundo, constituindo-se 

como um importante aparato de estudos linguísticos no século XX. Quando falamos em 

Funcionalismo, não podemos esquecer-nos das várias correntes dessa teoria. Segundo Neves 

(1997) ela não se forma a partir de um único nome. Existem diferentes vertentes funcionalistas, 

como o Funcionalismo inglês, o holandês e o americano, levando alguns autores a enquadrarem 

o Funcionalismo numa espécie de metateoria.  

Como representantes de duas importantes vertentes desses estudos, podemos citar 

estudiosos do modelo inglês tendo como nome principal M.A.K. Halliday e do Funcionalismo 

holandês com Simon C. Dik, Kess Hengeveld e Lackan Mackenzie, autores do que se denomina 

“Funcionalismo moderado”, ou seja, que incorpora o componente pragmático, porém, sem 

desprezar a estrutura da língua. Para esses autores, há uma regularidade nos sistemas das 

línguas. Em outra vertente, temos o que se chama de “Funcionalismo extremo” representado 

por Talmy Givón (1979) e Érica Garcia (1979), os defensores dessa visão enxergam a língua 

como instrumento e consideram que os fatores externos, ou discursivos são os responsáveis 

pela estrutura da língua.  

Apesar de existirem muitas tendências e muitos modelos funcionalistas, voltaremos 

nossa atenção, dadas a abrangência e a intenção de análise de nosso trabalho, tanto para os 

estudiosos do Funcionalismo holandês com Dik e Hengeveld; Mackenzie, quanto para o modelo 

givoneano e de Érica Garcia, perpassando também pelo modelo de Halliday com seus 

importantes estudos sobre as funções da linguagem.  

Apesar de haver esse quadro de pensamentos tão diferentes a respeito do 

funcionamento da língua, alguns aspectos são comuns na visão dos diferentes grupos como, por 

exemplo, a concepção de linguagem como instrumento de interação verbal, tendo como objeto 

de estudo a capacidade do falante de usar a língua e a maneira de se analisar os dados no 

processo comunicativo/interativo, entendendo-se que esse processo se dá numa interligação dos 

componentes sintático, semântico e pragmático, com a finalidade de se verificar os efeitos 

resultantes da interação. 

Segundo Castilho (2010, p. 64), para o Funcionalismo, 

a língua é um instrumento de interação social, cujo correlato psicológico é a 

competência comunicativa, isto é, a capacidade de manter a interação por meio da 

linguagem. Segue-se que as descrições das expressões linguísticas devem 

proporcionar pontos de contato com seu funcionamento em dadas situações. A 
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Pragmática é um marco globalizador, dentro do qual se deve estudar a Semântica e a 

Sintaxe.  

Cada falante, usuário da língua a utiliza com finalidades específicas. Nesse sentido, é 

impossível dizer que falamos por falar, os objetivos dos falantes se estabelecem na e pela 

linguagem. Assim, a opção do falante em usar determinado termo em detrimento de outro está 

relacionada ao conhecimento que ele tem a respeito do seu interlocutor, além do contexto 

comunicativo.  

Isso porque, no modelo de interação verbal proposto em Dik (1989), a expressão 

linguística é vista como mediadora nas intenções dos envolvidos no momento de interação. 

Segundo Neves (1997, p.20), “quando o falante diz algo a seu destinatário, sua intenção é 

provocar alguma modificação na informação pragmática dele”.  

Nesta dissertação, compreende-se que a intenção pragmática universal na linguagem 

de propaganda está relacionada ao desejo do anunciante em convencer o potencial consumidor 

a adquirir o produto anunciado. Logo, há uma imperatividade inerente e todas as condições de 

produção da propaganda cooperam para atingir os objetivos desse anunciante. 

Dependendo do público-alvo da propaganda será eleito um determinado veículo para 

anunciá-la. Por exemplo, uma propaganda de creme de depilação feminina não é esperada ou 

encontrada numa revista destinada exclusivamente ao público masculino.  

É nesse sentido que a função primária do modelo de interação proposto em Dik (1989) 

se estabelece: é preciso conhecer para quem se fala, pois somente dessa forma, atingem-se 

metas comunicativas. Locutor e interlocutor cooperam na mesma proporção para o sucesso de 

um evento comunicativo. (CASSEB-GALVÃO, 2011). É o que demonstra a frase de anúncio, 

reproduzida em (1): 

(1) “Mantém o alisamento químico por até 3 meses.” (“Nova”, edição 454, ano 39, n.0 7 – 

“Seda”). 

A razão pela qual um anunciante opta por colocar em uma revista destinada ao público 

feminino uma frase como em (1), se dá pelo conhecimento partilhado de que mulheres fazem 

alisamento químico nos cabelos, e seu maior desejo é manter o cabelo liso. 

Se o anunciante sabe de tal informação e entende a preocupação da mulher em se 

manter sempre bonita, ele consegue atingir imediatamente o público-alvo. Isso significa que 

não basta comunicar e que a forma como nos comunicamos não é isenta de intenções. Nesse 

processo, para que uma comunicação eficaz aconteça é preciso haver conhecimento pragmático 
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do outro, para que se atinjam eficientemente as metas comunicativas, no caso da publicidade, 

as metas de aceitação do produto. A esse respeito, Pezatti (2005, p. 72) declara que, 

a interação social é vista no modelo teórico funcionalista, como uma atividade 

estruturada, já que é governada por normas e convenções, e cooperativa, uma vez que 

necessita de pelo menos dois participantes para que seja realizada. Na interação 

verbal, os participantes servem-se de certos instrumentos que, no sentido geral do 

termo, são denominados expressões linguísticas. Essas expressões são elas mesmas 

novamente entidades estruturadas, isto é governadas por regras e princípios que 

determinam sua formação.  

Concordamos com a autora e reconhecemos que o uso da língua envolve funções 

humanas de níveis mais elevados, além da função comunicativa, e, que no discurso publicitário, 

a intenção e as estratégias de comunicação são muito mais conscientes que na fala cotidiana, 

por exemplo.  

Dik (1989, p.1) declara que as capacidades humanas envolvem as capacidades 

linguísticas, epistêmica, lógica, perceptual e a capacidade social. Aplicando-se esses princípios 

à linguagem publicitária, entende-se que essas capacidades são recrutadas para estabelecer um 

processo de organização discursiva altamente complexo e elaborado.   

Pezatti (2005 p.84) diz ainda que “a língua é um instrumento de interação social com 

propósitos comunicativos”, que se deve considerar as expressões linguísticas em situações reais 

de interação e que o contexto e a informação em que os interlocutores estão envolvidos são 

determinantes para o sucesso da interação. 

1.2 Halliday e as funções da linguagem 

Para entender o princípio básico do pensamento funcionalista, ou seja, para definir o 

que é função tem-se que primeiro retomar o pensamento da Escola de Praga e voltar à proposta 

de funções da linguagem, de Jakobson (1969). 

Jakobson postulou seis funções básicas da linguagem: a referencial, ligada ao contexto; 

a emotiva centrada nas emoções do remetente; a conativa, que encontra sua expressão no 

vocativo, ou seja, no destinatário; a função fática, que privilegia o contato; a metalinguística, 

que enfatiza o código e a poética, realçando a mensagem como o elemento mais importante do 

ato comunicativo.  

Jakobson estabeleceu as funções da linguagem, ligando cada uma delas aos seis 

elementos que compõem o ato de comunicação. Seu estudo recebe críticas de muitos 

pesquisadores que entendem o ato de comunicação como um elemento mais complexo e, por 

isso, envolve aspectos psicológicos e cognitivos.  L. Vygotsky, por exemplo, entende que a 
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função cognitiva deve mediar as relações entre as categorias mentais abstratas e o mundo, além 

das relações sociais que também influenciam no ato comunicativo. Além dele, Mikhail Bakhtin, 

que funda as bases de uma nova concepção de linguagem, definida como uma forma de inter-

ação, porque atua como componente primordial de interlocução humana, e não apenas como 

transmissora de informações entre um emissor e um receptor. (TAGLIANI, 2004, p.115). 

Na tentativa de superação das limitações da proposta de funções da linguagem, de 

Jakobson, outro importante estudo se estabelece a partir de Halliday, que amplia as observações 

de Jakobson e leva as noções de funções da linguagem para o plano do texto e de sua relação 

com o contexto, aprofundando-se nos estudos das relações entre o sistema linguístico e as 

necessidades da comunicação, apresentando, assim, reflexões sobre a importância do contexto 

situacional e sua relação com o sistema em funcionamento.  

Halliday, dessa forma, amplia a noção de funções da linguagem, alocando-as em um 

plano macro, e propõe as “metafunções” da linguagem: a ideacional, a interpessoal e a textual. 

 A ideacional está ligada à representação do conteúdo, e que, segundo o autor, 

materializa a variável campo e se refere às escolhas dos interlocutores que expressam o 

conteúdo do texto, possibilitando, assim, ao observador tirar partido da capacidade da 

linguagem de representar a natureza da prática social, as experiências do mundo interior e 

exterior. (HALLIDAY, 2004, p. 168-305).  

Ainda a esse respeito, Neves (1997, p. 12), diz que “é por meio dessa função que o 

falante e o ouvinte organizam e incorporam na língua sua experiência dos fenômenos do mundo 

real.”. Essa metafunção diz respeito à expressão dos variados processos presentes no mundo 

exterior, e dos esquemas de transitividade da língua.  

O conteúdo ideacional é formado, então, a partir da codificação de nossas experiências, 

estabelecendo os aspectos estruturais, além de determinar os papéis dos interlocutores no 

ambiente. Esses papéis são determinados nessa função, e é nela que concomitantemente atuam 

participantes, processos e relações.  

A metafunção interpessoal leva em conta as expressões do falante e a escolha de 

determinados papéis no momento de fala, e é conceituada por Halliday, como aquela que 

materializa a variável ‘relações’ e está ligada à maneira como os interlocutores usam a 

linguagem para interagir socialmente. (HALLIDAY, 2004, p. 106-167). É por meio dessa 

função que os interlocutores realizam e expressam seus juízos a respeito do evento de fala. 

Segundo Halliday (1985 [1978], p. 151), essa função “abrange todos os usos da língua para 
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expressar relações sociais e pessoais, incluindo todas as formas de intervenção do falante na 

situação de fala e no ato de fala”.  

Para Neves (1997, p. 23), 

o elemento interpessoal da linguagem vai além das funções retóricas, servindo, num 

contexto mais amplo, ao estabelecimento e à manutenção dos papéis sociais, que, 

afinal, são inerentes à linguagem. A função interpessoal é, pois, interacional e pessoal, 

constituindo um componente da linguagem que serve para organizar e expressar tanto 

o mundo interno como o mundo externo do indivíduo.  

É nessa metafunção que mantemos e firmamos nossa relação com a sociedade, “para 

a expressão de papéis sociais, que incluem os papeis comunicativos criados na própria 

linguagem”. Halliday (1970, p. 136-137) apud Castilho (2010, p. 67) diz que usamos a função 

interpessoal para “conseguir que coisas sejam feitas, por via de interação entre uma pessoa e 

outra”. É por isso que podemos agir, usando ou não, um verbo no modo imperativo, por 

exemplo, dependendo dos papéis sociais desenvolvidos, e pedir que peguem um copo com água, 

usando uma sentença como “Pegue um copo com água para mim.” ou utilizar a função 

interpessoal de forma indireta dizendo para alguém que esteja na cozinha, próximo à geladeira, 

“Estou com sede”.  

Essas sentenças mostram que na função interpessoal, a experiência que os falantes têm 

do mundo real ou do seu mundo interior é determinante para uma comunicação eficiente. Para 

que haja o entendimento do que deseja o locutor no segundo exemplo e lhe seja servida água, 

é necessário que a informação pragmática do interlocutor seja atingida. 

No caso do discurso publicitário, por exemplo, em algumas situações, usar o verbo 

expressando mando, ordem, ou seja, no modo imperativo, pode transmitir falta de polidez e até 

grosseria, por isso, pressupõe-se que os publicitários, sabendo de tal possibilidade, procuram 

atingir o público consumidor através de outros recursos da função interpessoal. Assim, sabendo 

a que público a propaganda se destina, é possível atingir as informações pragmáticas 

(conhecimentos, crenças, valores, etc.), sem, aparentemente, impor-lhe nada através de uma 

ordem direta. Entende-se que a sutileza e a impessoalidade são ingredientes importantes na 

propaganda.  

Percebemos que o anunciante, utilizando-se de recursos retóricos e semântico-

pragmático-discursivos, espera que os interlocutores (leitores dos anúncios) processem e 

percebam no produto anunciado a possibilidade de satisfação de seus desejos, conforme se 

observa nos enunciados em (2) e (3): 
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(2) “Bonitos, cheios de tecnologia e com o melhor preço. Faltou alguma coisa? Sim, 

você correr pro Ponto Frio” (“Veja”, edição 2215, ano 44 n.0 18-“Ponto Frio”). 

(3) “Chegou Samsung Galaxy S II. Para você que sempre sonha com mais. (“Veja”, 

edição 2215, ano 44 n.0 18 – “Samsung”). 

Em (2) e (3), o modo verbal empregado não é o imperativo, porém, se observarmos 

em (2), o verbo na forma infinitiva “correr” foi usado em detrimento do modo imperativo 

“corra” e em (3) o modo imperativo “sonhe” foi substituído pelo modo indicativo “sonha” com 

uma asserção mais contundente e afirmativa, como se o autor da propaganda conhecesse todos 

com os quais ele fala, afirmando com certeza que “você” sempre sonha com mais e que o 

produto anunciado por ele é esse “mais”. 

Formalmente, pode até não haver um verbo no modo imperativo, mas considerando 

todo o contexto situacional, a imperatividade está instaurada pelo verbo “faltar”; “[falta] você 

correr pro Ponto Frio.”, que inspira imperatividade, já que “faltar” tem uma conotação básica 

negativa.  

Para completar o quadro de suas metafunções, Halliday relaciona ainda as funções da 

linguagem ao texto e postula uma terceira função, instrumental para as funções ideacional e 

interpessoal, a função textual. Conforme o próprio autor, a metafunção textual é a que 

materializa a variável ‘modo’ e relaciona aspectos semânticos e gramaticais do texto, dando à 

sentença seu status de mensagem e sendo “responsável pela organização dos significados 

experienciais e interpessoais em um todo coerente.” (HALLIDAY, 2004, p. 64-105). É nessa 

metafunção que a língua se torna real, se atualiza, é nela que há o material linguístico, uma vez 

que a organização dos sentidos é realizada no texto, relacionando-se a um determinado 

contexto. Segundo Halliday (1970 p. 136-137 apud Castilho 2010 p. 67), na função textual, “a 

língua provê a textura e a organização do discurso com relevância para cada situação”.  

O texto operacionaliza e torna real o discurso. Para este trabalho, considera-se que, 

para os objetivos pretendidos pelos autores das propagandas, o texto deve ter força 

argumentativa suficiente e ser eficiente para cada contexto comunicativo. 

 Neves (2008, p. 163) afirma que “há, na formulação de Halliday, dois propósitos mais 

gerais que fundamentam todos os usos da linguagem:” 

 Entender o ambiente (ideacional ou reflexivo). 

 Influir sobre os outros (interpessoal ou ativo). 

A autora fala ainda, em um princípio de multifuncionalidade, o que significa dizer que 

existe uma configuração orgânica de elementos, cada um com suas funções particulares em 

relação ao todo. É o que se observa no quadro a seguir: 



 

CHAVES, I. V 

 

25 A imperatividade no discurso de propaganda: argumentação, estruturação e funcionalidade 

INTERPRETAÇÃO FUNCIONAL DA LINGUAGEM 

 

                                                                                         IDEACIONAL OU REFLEXIVO 

                                                                                                      (dos significados) 

COMPONENTE METAFUNCIONAL TEXTUAL 

 

                                                                                           INTERPESSOAL OU ATIVO 

                                                                                                      (da interação)  

 

[Princípio: Multifuncionalidade] 

Quadro 1.1 - Interpretação funcional da linguagem (Neves, 2008). 

No quadro apresentado, verificamos que em uma língua, cada uma das expressões 

linguísticas pode ser explicada em relação à sua função na totalidade do sistema linguístico. 

A postulação hallidayana de que a gramática funciona como um mecanismo linguístico 

que, juntamente com as funções da língua se realiza numa estrutura unificada, pode ser 

observada no seguinte quadro, reproduzido de Neves (1996, p.64). 

 

FUNÇÃO SISTEMA 

Ideacional Transitividade (especificação dos papéis “ator”, “meta” etc.). 

Interpessoal Modo (sujeito/predicador/complemento/finitude) 

Textual Tema e informação 

Quadro 1.2 – Funções e sistemas linguísticos segundo Halliday (apud Neves, 1996, p. 64). 

 

Para Halliday (1985), portanto, as metafunções da linguagem são refletidas na própria 

organização interna da língua. Tal proposta influenciou vários trabalhos funcionalistas, entre os 

quais a Teoria da Gramática Funcional de Dik (1989). 

1.2.1. O funcionalismo de Simon C. Dik (1997 [1989]) 

Estudos que apontam a relação do homem com a linguagem e os papéis desenvolvidos 

por eles no ato comunicativo ganham espaço nos trabalhos de Halliday (2004, 1985, 1978 

[1973]) e Dik (1997 [1989]), pois ambos comungam da concepção de linguagem como 
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instrumento3 (processo, atividade) de interação social e da noção de papéis múltiplos numa 

interação social e de comunicação. 

Para Dik (1989, p.3), no paradigma funcional, uma língua, em primeiro lugar deve ser 

conceituada como um instrumento de interação social entre os seres humanos, usados com a 

intenção de estabelecer relações comunicativas, ou nas palavras de Neves (1997, p.20), como 

“fonte e resultado da tensão entre a antecipação da interpretação (do falante) e a recostrução da 

intenção (do ouvinte)”.  

Segundo essa visão, entendemos que para haver uma relação comunicativa eficiente, 

os participantes devem lançar mão de determinados meios ou instrumentos, as “expressões 

linguísticas.” Nesse sentido, a interação se dá através da linguagem, é a partir dela que os papéis 

e determinadas regras são estabelecidos, tornando-se, assim, uma ação de cooperação 

estruturada. Neves (2006, p. 19), citando Dik (1997, p. 1), diz que esse autor 

fixa-se particularmente na visão da interação verbal por via dos usuários, 

preocupando-se, entretanto, em valorizar o papel da expressão linguística na 

comunicação, e, por isso mesmo, dedicando-se a prover uma formalização 

generalizante da gramática. A pergunta é: Como ‘opera’ o usuário da língua natural? 

Ou, em outras palavras: Como os falantes e os destinatários são bem sucedidos 

comunicando-se uns com os outros por meio de expressões linguísticas? Ou ainda: 

Como lhes é possível, por meios linguísticos, fazer-se entender mutuamente, ter 

influência no estoque de informação (incluindo conhecimento, crenças, preconceitos, 

sentimentos) e afinal, no comportamento prático um do outro?  

Atingir metas comunicativas nem sempre é uma tarefa fácil. Para que intenções 

pragmáticas sejam bem sucedidas, deve ser levado em conta tudo o que está envolvido na 

interação, entendendo-se a linguagem como um sistema macro e complexo em que cada 

elemento deve estar disposto de forma estruturada, e é preciso conhecer e entender para quem 

estamos falando e o que estamos falando, ou seja, quais são os papéis sociais desempenhados 

por quem participa do ato comunicativo.  

Além disso, deve-se entender que a linguagem se configura como uma macro extensão 

que envolve e depende da intenção do outro e das informações pragmáticas desse interlocutor, 

seus valores, suas crenças, aquilo que significa e que tem valor para ele.  

Transportando tais visões para o gênero propaganda, por exemplo, entendemos que 

não é possível que uma campanha publicitária tenha êxito, caso o produtor dela não tenha um 

                                                 
3 Interpretações sistematizadas da Gramática de Simon Dik mostram que seus postulados cabem para descrições e 

análises que veem a situação interativa além da instrumentalidade, mas pode ser tratada como um processo ou 

atividade de interação social, pois as expressões linguísticas são consideradas nesse modelo como mediadoras de 

sentido. Logo, aspectos situacionais, culturais, sociais e cognitivos estão imbricados na produção de sentidos nos 

textos.  
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bom conhecimento do público para o qual está falando.  Uma propaganda veiculada na televisão 

envolve um auditório universal e, por isso, nos intervalos televisivos há uma profusão de 

variedades de assuntos e produtos nos comerciais, por exemplo. 

De igual modo, veículos de comunicação destinados a públicos específicos, revistas 

especializadas, por exemplo, pretendem atingir um público específico e seus produtores sabem 

(ou pelo menos deveriam saber) que tipo de leitor ou leitora se quer atingir. Por isso, é 

inesperado em uma revista destinada a um auditório específico, ao público masculino, por 

exemplo, um anúncio como em (4): 

(4) “Lenços umedecidos íntimos e sabonete líquido intimo ‘Natura Higeia’ uma linha 

de cuidado íntimo desenvolvida com ingredientes suaves e hidratantes, que limpam e deixam 

uma agradável fragrância”. (“Nova”, edição 454, ano 39, n.0 7 – “Natura”). 

Em (4), espera-se a adesão do auditório feminino porque, primeiro, a revista é 

destinada a mulheres, segundo, os autores sabem da preocupação da maioria das mulheres com 

a higiene e com o cuidado, sobretudo com a higiene íntima. A propaganda só é bem sucedida 

porque o anunciante acessa as informações desse público específico e sabe o que importa ou 

não para as mulheres, ou seja, no comercial são construídas referências do que é ser mulher e 

do que ela precisa para estar bem, enfim, seu estatuto na situação de interação, determinado 

socioculturalmente. 

O que foi dito anteriormente está baseado ao que Dik (1989, p. 8) esquematiza como 

um modelo de interação verbal, que associado ao papel da expressão linguística, explica os 

movimentos dos interlocutores na atividade interativa.  

A seguir, o modelo de interação verbal: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esquema. 1.1 - Modelo de interação verbal (Dik, 1989, p 8). 

     ----antecipa---→ 

←---reconstrói---- 

Expressão 

linguística 

INTERPRETAÇÃO INTENÇÃO 

Formas do locutor Construtores do interlocutor 

Informação pragmática 

do falante 

 

Informação pragmática 

do destinatário 
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Segundo esse modelo de Dik, através da linguagem a interação social e verbal é 

instituída. Existe uma cooperação mediada por regras e convenções entre os participantes da 

situação interativa. Desse modo, regras semânticas, sintáticas, morfológicas e fonológicas, 

aliadas às regras pragmáticas, instrumentalizam as expressões linguísticas, que são mediadoras 

de sentido. 

Em qualquer contexto social, a interação entre os sujeitos manifesta-se através da 

linguagem. Há uma relação dialógica entre o eu e o outro. Nos textos produzidos pelos 

interlocutores existem vozes que se polemizam, se completam e respondem umas às outras. 

Bakhtin, (1995, p.113) diz que “toda palavra comporta duas faces”. Nesse sentindo, toda 

palavra parte de alguém para alguém. A palavra proferida pelo locutor precisa reconhecer quem 

é seu interlocutor, caso contrário, sua palavra pode ser ineficiente já que não atende aos anseios 

e expectativas desse interlocutor. 

Segundo Bakhtin, (1995, p. 112), 

a palavra dirige-se a um interlocutor: ela é a função da pessoa desse interlocutor: 

variará se se tratar de uma pessoa do mesmo grupo social ou não, se esta for inferior 

ou superior na hierarquia social, se estiver ligada ao locutor por laços sociais mais ou 

menos estreitos. 

No discurso publicitário, por exemplo, a voz do interlocutor assume papel importante 

no processo argumentativo já que ela será decisiva para a aceitação do interlocutor. Porém, é 

necessário conhecer o auditório para qual se fala, além do emprego das formas adequadas de 

enunciação. É por esse motivo que quando um locutor publicitário reconhecido socialmente 

fala, a aceitação do grupo interlocutor é maior, pois, pressupõe uma experiência positiva 

anterior. Quando uma marca nova surge no mercado, normalmente somos induzidos à dúvida 

e ao receio de que ela não atenda nossas necessidades e expectativas.  

Não é simples, porém, fazer que as informações pragmáticas do destinatário sejam 

modificadas, pois os valores arraigados em cada um de nós, aquilo em que acreditamos, nem 

sempre é fácil de ser modificado. É nesse sentido que os publicitários se desdobram em 

pesquisas para conhecer o público, procurando antecipar a interpretação que o 

leitor/destinatário dará à expressão linguística contida no comercial, de tal modo que ele acione 

o desejo de consumir determinado produto. A publicidade, além de vender ideias também 

constrói opiniões.  

A expressão linguística, no entanto, não é definitiva para a interpretação do 

destinatário. Se observarmos no modelo de Dik, a expressão linguista dá pistas para o sentido 
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produzido no texto. Isso significa dizer que os sentidos serão produzidos levando-se em 

consideração as informações que o destinatário já possui, somando-se às informações contidas 

na expressão linguística.  

Por esse motivo, um publicitário tem a liberdade de usar termos propositalmente 

ambíguos, metafóricos, e, muito frequentemente, lança mão de recursos como a 

intertextualidade e a interdiscursividade, pois sabe que seus leitores e leitoras não são tábuas 

rasas, sabe que os conhecimentos que eles já possuem, aliados às informações e sugestões de 

sentido do texto proporcionarão os resultados desejados. 

A propaganda a seguir ilustra o que dissemos: 

 

    Texto 1 – (“Nova”, edição 454, ano 39, n.007 – “Colorama”). 

Em uma propaganda de esmalte, por exemplo, como mostrada na ilustração 1, os 

autores têm a consciência de que um comercial como esse pode acessar as informações 

pragmáticas das potenciais compradoras. O uso da intertextualidade voltada para o mundo dos 

“O mistério pode 

começar no espelho, 

mas a magia fica em 

suas mãos.” 
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contos de fada aciona informações relacionadas à beleza, não uma beleza comum, mas uma 

beleza mágica, que sai do rosto, perpassando todo o corpo até chegar às unhas. Tudo isso, aliado 

à imagem de uma bela e famosa cantora, o que reforça a ideia de que quem usa o esmalte 

anunciado ficará igualmente bela e cheia de mistério e magia, imagens sugeridas no exercício 

intertextual.  

O contexto da propaganda pode nos induzir à falácia de que gente famosa, celebridade, 

sabe e gosta do que é bom. É como se nos dissessem: “Se você quer ser igual a ela, use os 

produtos que ela usa.” 

Segundo Neves (1997, p. 21) “Do ponto de vista do falante, a expressão linguística 

não precisa ser uma verbalização plena da sua intenção, muitas vezes, uma verbalização não 

direta pode ser mais efetiva do que uma expressão direta da intenção”. 

Segundo Dik (1989, p.3), para se compreender a eficiência de um ato de fala, “do ponto 

de vista funcional, a linguística tem de lidar com dois tipos de sistemas de regras, ambos 

ratificados por convenção social”: 

  

(i) As regras que governam a constituição das expressões linguísticas, dentre elas as 

semânticas, as sintáticas, as morfológicas e as fonológicas, regras do sistema. 

 

(ii) As regras que governam os modelos da interação verbal em que essas expressões 

linguísticas são usadas, também conhecidas como regras pragmáticas, regras do uso. 

Dessa forma, conforme o pensamento de Dik, deve haver três tipos de adequação: a 

tipológica, relacionada a regras e convicções de qualquer língua natural; a adequação 

pragmática, que analisa como as expressões linguísticas são usadas de forma efetiva na 

interação comunicativa e, por fim, a adequação psicológica, que reflete sobre a compatibilidade 

entre o que a teoria diz sobre a língua e os mecanismos psicológicos envolvidos no 

processamento da língua natural. Na gramática funcional, a análise das expressões linguísticas 

ocorre baseada nas informações informacional e contextual, ou seja, em seu contexto de uso.  

Os estudos funcionalistas, não se restringiram aos modelos e teorias propostos, 

especialmente por Halliday e Dik, houve o que podemos chamar de uma evolução dos 

postulados propostos por esses autores, estudos atuais que reconhecem a importância dos 

aspectos pragmáticos na análise sentencial de qualquer língua natural. Dik prevê e seu discípulo 

Kess Hengeveld, em parceria com L. Mackenzie, desenvolvem a Gramática Funcional do 

Discurso (GDF). Trata-se de um aparato teórico que tem postulações relativas ao nível 
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interpessoal altamente desenvolvidas, e, como o nível interpessoal abriga as dimensões modais, 

alvo desta pesquisa, alguns de seus princípios são extremamente caros para a análise pretendida. 

1.3. Novos olhares funcionalistas: A Gramática Funcional do Discurso.  

A Gramática Funcional do Discurso, doravante, GDF, uma ampliação do pensamento 

de Dik é uma teoria mais ampla de interação verbal. Nesse modelo, Hengeveld; Mackenzie 

(2008) propõem uma expansão de gramática da sentença para a gramática do discurso, ou seja, 

a análise da GDF não se restringe somente ao comportamento da sentença, ou oração, mas 

também das unidades maiores ou menores que a oração e incorporam a dimensão discursiva no 

processo comunicativo.  

Na análise linguística, os autores levam em conta tanto unidades menores quanto 

maiores, sendo, dessa forma, um modelo de tipologia funcional mais abrangente do que o 

modelo anterior, já que inclui ao Componente Gramatical os Componentes Conceitual e 

Contextual, além de postular que a escolha de unidades de camadas mais baixas, ou seja, que 

parte da intenção discursiva do falante (do Componente Conceitual) para a expressão das 

formas linguísticas, é determinada pelas camadas mais altas, as quais contemplam o Nível 

Proposicional, por exemplo. 

Na GDF, um aspecto importante a ser observado é o dos níveis de organização. Eles 

são distintos e descrevem, estritamente, as funções e os significados dos elementos linguísticos 

codificados na gramática de uma língua. Os os níveis de formulação são, portanto, o Nível 

Representacional e o Nível Interpessoal. Devida à especificidade do nosso trabalho, 

direcionaremos nossa atenção ao Nível Interpessoal. 

1.3.1. O Nível Interpessoal 

Segundo Hengeveld; Mackenzie (2008, p. 46), “O nível interpessoal é o nível que lida 

com todos os aspectos formais de uma unidade linguística, e que reflete seu papel na interação 

entre o locutor e o interlocutor.” Para conseguir os objetivos comunicativos, o locutor deve 

saber quais estratégias usar, além de possuir o domínio sobre tais estratégias.  

Em um Ato Comunicativo, definido como menor unidade linguística do 

comportamento comunicativo que se constitui de no máximo quatro componentes: uma 

ilocução, que indica a finalidade do ato verbal, um falante, um destinatário e um conteúdo 

comunicado, o qual contém tudo que o falante deseja evocar na sua interação com o 

destinatário, nem sempre os objetivos são facilmente alcançados, pois outros fatores podem 
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contribuir negativamente para que eles aconteçam. A esse respeito Hengeveld; Mackenzie 

(2008, p. 46) dizem que, 

a intencionalidade na interação implica que cada falante vai empregar uma estratégia 

para atingir seus objetivos comunicativos. Esta estratégia, da qual o falante pode ou 

não ser totalmente consciente, terá de levar em conta o fato de que a produção da 

linguagem se desdobra no tempo, e que nem todos os objetivos podem ser alcançados 

imediatamente. Na maioria dos casos de comunicação, uma série de medidas serão 

necessárias para que o objetivo final seja alcançado. Nesse percurso, o falante pode 

ter de lidar com enganos, interrupções e irrelevâncias e, possivelmente, a rejeição de 

suas finalidades. Assim, uma comunicação eficiente envolve um input, que produz 

uma série de ações regidas por estratégias gerais, e estas ações se realizam levando 

em conta que o destinatário também tem os seus próprios propósitos e estratégias. 

Entre as estratégias interativas, podemos citar as que dizem respeito às funções 

retóricas e pragmáticas. A função retórica está relacionada com a forma como os componentes 

de um discurso são colocados em ordem para que a estratégia comunicativa seja alcançada, ou 

seja, com a forma como organiza sua argumentação, e também como as propriedades formais 

dos enunciados influenciam o destinatário a aceitar os propósitos do falante. As funções 

retóricas, dessa maneira, estão relacionadas aos modos como as unidades linguísticas refletem 

a estruturação geral do discurso. 

A função pragmática, por sua vez, está ligada à forma com que o falante molda sua 

mensagem com a finalidade de corresponder às expectativas do “estado de espírito” do ouvinte. 

Segundos os autores, “Isto influencia, por exemplo, quais partes de uma unidade linguística 

serão apresentadas como particularmente importantes e que são tomadas para serem 

compartilhadas por ele e o destinatário (HENGEVELD; MACKENZIE, 2008, p. 46). 

As unidades a que estas funções são atribuídas  formam conjuntamente uma estrutura 

hierárquica dentro do nível interpessoal. Cada um dos elementos da estrutura hierárquica 

representa (ou descreve) uma ação, que pode, ela própria, ser internamente complexa, 

distinguindo-se de ações menores. Entre esses elementos cabe distinguir o Ato Discursivo e a 

Ilocução.  

1.3.2. O Ato Discursivo 

O Ato Discursivo é definido como “a menor unidade identificável de comportamento 

comunicativo”. Ele equivale à interação e nesse processo, o Move é um Ato Discursivo central, 

que pode ser apoiado por um ou mais Atos Discursivos Subsidiários. Segundo Hengeveld; 

Mackenzie (2008, p. 50), 
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o Ato Discursivo pode provocar um backchannel (ou seja, uma resposta que incentiva 

o falante a continuar), apenas um Move pode provocar uma reação do interlocutor 

(uma resposta a uma pergunta, uma objeção a um ponto do argumento, etc), e essa 

reação deve assumir a forma de um Move. Esse Move pode se constituir de um único 

ato discursivo, e nem sempre é fácil distinguir entre os dois. Um Move pode ser 

gramaticalmente relevante, pois corresponde a uma única unidade gramaticalmente 

identificável do discurso, ou porque ele serve como o domínio de certos processos 

gramaticais, como a reflexivização.  

O Ato Discursivo é qualificado pela Ilocução, que pode ser declarativa, imperativa, 

vocativa, etc. Em um ato comunicativo, o falante utiliza-se de variados conteúdos 

comunicativos e utiliza a variedade de ilocuções possíveis na língua para atingir seus objetivos. 

Para Hengeveld; Mackenzie (2008, p. 68), 

 

intenções comunicativas incluem tipos de Atos Discursivos, como, por exemplo, 

chamar a atenção, afirmando, ordenando, questionando, advertindo, solicitando, etc, 

que podem ser nomeados por ilocuções etc, como, por exemplo, vocativa, declarativa, 

imperativa. Não há uma relação entre uma intenção específica de comunicação e uma 

ilocução, como em línguas que as diferem significativamente, na medida em que eles 

fazem uso de meios linguísticos para diferenciar intenções comunicativas. Uma vez 

que cada Ato Discursivo contém uma ilocução, a presença de indicadores 

ilocucionários é um diagnóstico importante para o status do Ato Discursivo de uma 

unidade linguística. 

 

A Ilocução de um Ato Discursivo capta as propriedades lexicais e formais do referido 

Ato Discursivo, que pode ser atribuida às suas convenções interpessoais usadas para que se 

consiga, por exemplo que o interlocutor concorde com  algo numa relação comunicativa. Já 

Componente Conceitual contém a intenção comunicativa do falante e as estratégias que ele 

pretende implantar para atingir essa intenção. Assim, haverá um mapeamento de determinadas 

relações entre o conteúdo do Componente Conceitual e o conteúdo dos níveis Interpessoal e 

Representacional. 

Para que seus objetivos comunicativos sejam alcançados, o falante produz variados 

níveis de Ilocução, partindo de ilocuções primitivas, com marcações bem definidas do que seja 

declarativa, vocativa ou imperativa, até que se chegue em ilocuções abstratas em que o locutor, 

para convencer seu interlocutor, aplica diferentes tipos de produção, que atendam seus 

interesses e que, ao mesmo tempo, o levem a atingir  seus objetivos comunicativos.  

Numa propaganda, por exemplo, esse tipo de atitude é muito comum para que o 

potencial consumidor seja atingido. Nem sempre o produtor do comercial usa  ilocuções ‘reais’. 

Em alguns casos, ele deixa que o leitor acesse seus frames, suas informações pragmáticas e 

perceba a sutil intenção por trás da mensagem. Caso o que tenha sido exposto o agrade, ele  

consequeentemente adquirirá o produto ou estocará mentalmente as informações e os jogos de 

sentido depreendidos da propaganda. 
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Considerando-se a função social-comunicativa da linguagem, na propaganda, mesmo 

que a forma seja declarativa, no modo indicativo, como em “chegou a hora de ter o seu primeiro 

tablet” 4·, ou no subjuntivo, como em “Se você visse a quantidade de germes nessa blusinha 

não acharia nada fofo” 5, é no nível interpessoal, pragmático, conforme Hengeveld; Mackenzie 

(2008, p. 68), que a função imperativa se mostra. Como se comprova em: 

 

(5) Nenhum outro antitranspirante te dá mais proteção que Rexona men. (“Veja”, edição 

2215, ano 44, n.0 18 – “Rexona”). 

 

Em (5), o uso do pronome nenhum exclui qualquer possibilidade de escolha por parte 

do leitor da propaganda. O enunciado está no modo indicativo, mas a organização do conteúdo 

sugere a falta de alternativa para o consumidor que tem, então, como única opção para estar 

protegido dos incômodos da transpiração: adquirir o produto. 

No Nível Interpessoal, a construção da imperatividade configura-se como uma 

estratégia retórica, pragmática e ilocucionária, que está a serviço do convencimento. Trata-se 

de uma estratégia constituidora da relação falante/ouvinte, neste estudo, especificamente, da 

relação anunciante/potencial comprador. Hengeveld; Mackenzie (2008, p. 48) dizem que 

 

o nível interpessoal capta todas as distinções de Formulação que dizem respeito à 

interação entre o falante e o ouvinte. Essas distinções abrangem, nas camadas 

superiores, noções retóricas de toda a estruturação do discurso, na medida em que elas 

sejam refletidas na forma linguística, e, nas camadas inferiores, distinções 

pragmáticas que refletem como os falantes moldam suas mensagens levando em conta 

as expectativas que eles têm com relação aos conhecimentos e sentimentos do 

Ouvinte.  

Ainda segundo esses autores (p.46), as estratégias retóricas do falante (anunciante) 

estão relacionadas com a disposição dos elementos em um discurso, ordenados com a finalidade 

estratégica de influenciar o destinatário (consumidor).  

Por sua vez, a pragmática pode ser entendida como a forma como os falantes moldam 

seus discursos com vistas às expectativas dos destinatários.  Já a Ilocução de um Ato Discursivo 

se organiza a partir das propriedades lexicais e formais do referido Ato, convencionalizadas nas 

relações interpessoais. 

Essa estruturação discursiva de que falam os autores pode ser observada na propaganda 

seguinte:  

                                                 
4 (“Veja”, edição 2215, ano 44, n.0 18 – “Samsung”). 
5 (“Nova”, edição 464, ano 40, n.05 – “Vanish”). 
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                        Texto 1.2 – (“Nova”, edição 452, ano 39, n.0 5 – “Pilecco Nobre”). 

Na mensagem publicitária mostrada, a interação entre o falante (anunciante) e o 

ouvinte (consumidor) se realiza a partir de noções pragmáticas e retóricas. A propaganda está 

veiculada em uma revista destinada ao público feminino, publicação que seleciona um conjunto 

de um grupo de mulheres, revista que, a partir de pesquisas diversas, conhece as idiossincrasias 

e as expectativas de suas leitoras.  

Na propaganda, há a imagem de um casal sorridente, feliz, e o anunciante recorre ao 

discurso circulante no senso comum de que toda mulher quer estar feliz, ao lado de alguém que 

a ame e que proporcione a ela almoços e jantares inesquecíveis. Há, portanto, o pressuposto de 

que a relação com a família é muito importante para a mulher e, por isso, o argumento de 

“jantares inesquecíveis” aumentou a força persuasiva do anúncio.  

A força ilocucionária imperativa é atribuída pela analogia entre os dias do ano e a 

qualificação desses dias como inesquecíveis. O adjetivo “inesquecíveis” contribui fortemente 

para acentuar a força da ilocução. Isso sugere um caso de conversão ilocucionária primitiva 

declarativa para uma abstrata imperativa jussiva, com uma sugestão forte, condicionada pelo 

gênero propaganda.  

“Do ponto de vista do calendário, 

o ano tem 365 dias. Do ponto de 

vista da Pilecco Nobre, tem 365 

almoços e jantares inesquecíveis.” 
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Temos aqui, um caso de “conversão ilocucionária”, já postulado em Dik (1997, p.240), 

que descreve que uma ilocução básica (primitiva) de uma expressão pode ser convertida em 

outros valores ilocucionários (abstratos), dos quais resultam diferentes efeitos comunicativos. 

Dik (1989, p.256) fala em quatro ilocuções básicas (declarativa, interrogativa, imperativa e 

exclamativa) que funcionam como instruções do falante para que o interlocutor efetue 

determinadas mudanças em sua informação pragmática. 

Com base na noção de força ilocucionária, de Dik (1997a e 1997b), podemos observar 

como essas ilocuções primitivas (declarativas, por exemplo) podem funcionar como ilocuções 

abstratas (complexas), mediadas por valores pragmáticos, contribuindo assim, para a 

modificação da força ilocucionária. Dik (1997b) propõe um recorte metodológico que se 

concentre na força ilocucionária como codificada na expressão linguística. Hengeveld; 

Mackenzie (2008, p. 70), ampliando esses estudos, partem dessas ilocuções básicas, primitivas, 

para ampliar o número das ilocuções para onze ilocuções abstratas. 

Segundo ele, a interpretação pragmática (intenção comunicativa do falante e 

interpretação do ouvinte) não será tratada pela gramática, mas sim por “uma teoria da interação 

verbal mais ampla, que explique como expressões linguísticas com dadas propriedades podem 

ser usadas para obter diferentes fins comunicativos” (DIK, 1997b, p. 229). 

Para melhor ilustrar o que dissemos, imaginemos a seguinte situação hipotética: Dois 

amigos conversando e um dos participantes declara: “Hoje é dia 05 e já era para eu ter recebido 

meu salário, tenho uma conta vencendo hoje, no entanto, só devo receber dia 07”.  

A cláusula é declarativa, básica, primitiva, mas dentro do contexto situacional, 

transforma-se (pela força ilocucionária) numa ilocução abstrata, complexa, já que, na verdade, 

pode ser, dependendo da intenção, que o interlocutor queira que o outro lhe empreste dinheiro 

e não apenas que saiba de sua situação financeira. O entendimento entre os interlocutores 

pressupõe um envolvimento conversacional, que, por sua vez, exige um conhecimento 

linguístico e sociocultural compartilhado, como se observa em: 

(6) O luxo era para poucos – Hyundai. Novas idéias. Novas possibilidades (sic) 

(sublinhado pelos autores). (“Veja”, edição 2218, ano 44, n.0 21 – “Hyundai”). 

Em (6), a sentença é declarativa e o verbo está no indicativo, porém, existem termos 

que procuram satisfazer informações pragmáticas do locutor, atingindo intenções pragmáticas 

do interlocutor: o desejo de adquirir bens restritos a uma camada social específica.  

Segundo o texto, no passado, somente um pequeno grupo poderia ter acesso ao bem, 

ao luxo, hoje, muitos têm esse direito, essa ideia é construída com base no foco marcado pelo 
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sublinhado no verbo “ser” no tempo pretérito, para fazer contraponto ao presente, e com os 

valores positivos decorrentes de “novas” e de “possibilidades”.  

1.3.3. Ilocução 

“A ilocução de um Ato Discursivo capta as propriedades lexicais e formais do referido 

Ato Discursivo”. Essa declaração de Hengeveld; Mackenzie (2008 p. 68) atesta que numa 

ilocução, aspectos lexicais e formais são importantes para a constituição do Ato Discursivo e 

que esses aspectos são utilizados na interação e usados na obtenção de uma intenção 

comunicativa.  

As intenções comunicativas estão relacionadas com os tipos de Atos Discursivos, 

como por exemplo, chamar a atenção, afirmar, ordenar, questionar, advertir, solicitar, etc., que 

agrupados recebem os nomes de Ilocuções, vocativa, declarativa e imperativa. É importante 

salientar que não há uma relação direta entre uma intenção específica de comunicação e um Ato 

Ilocucionário, isso acontece somente em línguas que diferem as intenções comunicativas 

através de meios linguísticos específicos.  

O que foi dito pode ser exemplificado numa situação em que, numa sala, com algumas 

pessoas, algumas estão sentadas próximas às janelas e alguém que não esteja mencione que está 

muito quente o ambiente. Há uma intenção comunicativa de que se abram as janelas, porém, 

não foi necessário o uso de uma ilocução imperativa básica como “abra as janelas”, através do 

contexto pôde-se inferir e se perceber o pedido. 

Isso acontece devido ao fato de cada Ato Discursivo conter uma ilocução (mesmo que 

implícita). A presença de indicadores ilocucionários serve de diagnóstico importante para 

realizar o Ato Discursivo por meio da Ilocução. A força ilocucionária, nesse caso, pode ser 

entendida como a classificação do tipo de ato realizado na interação: pergunta, solicitação e 

ordem e representam forças ilocucionárias identificadas pelos ouvintes tendo em vista certas 

pistas presentes na situação de conversação. 

A GDF é um modelo tipológico-funcional participante de uma postulação teórica mais 

abrangente de interação verbal uma vez que acrescenta o Componente Conceitual e Contextual, 

ao já tradicionalmente básico para qualquer Gramática, o Componente Gramatical.  A esse 

respeito, Neves (2004, p. 28) diz que alguns fenômenos só são explicados em unidades maiores 

do que a frase, como partículas discursivas, cadeias anafóricas, formas de verbos da narrativa e 

outros aspectos da gramática que requerem uma análise que tome um contexto maior. 
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O percurso feito até aqui tenta abarcar o aporte teórico para a análise proposta, 

apresentando alguns postulados de modelos teóricos funcionalistas e suas evoluções ao longo 

dos anos. Nesse sentido, a teoria funcionalista fornece subsídios que confirmam a linguagem 

como um processo plural e significativo, que vai além de regras e definições linguísticas. A 

teoria funcionalista analisa a estrutura gramatical tendo como referência a situação 

comunicativa inteira: o propósito do ato de fala, seus participantes e seu contexto discursivo, 

levando em conta a variedade das funções linguísticas e dos seus modos de realização. 

A previsão de um nível retórico na constituição gramatical esboçada na GDF licencia 

a exploração de postulados da Nova Retórica, modelo contemporâneo de análise das questões 

da persuasão e do convencimento, por isso, no próximo capítulo, exploram-se as definições de 

Retórica, perpassando sua fonte clássica até os estudos atuais sobre o tema. Além disso, também 

se verificam as fontes de argumentação e de que forma ela é estabelecida para fins de 

convencimento e persuasão.  

Simultaneamente a essa exploração, tais definições serão exemplificadas com textos 

de propaganda, a fim de se promover uma análise da argumentação nesse gênero, para se obter 

uma visão panorâmica da construção da argumentação que ele favorece. 
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Capítulo II – Retórica e argumentação 

Neste capítulo, apresentam-se considerações a respeito da Retórica, desde sua base 

aristotélica até a perspectiva contemporânea. Nesse sentido, adotaremos, sem descartar a visão 

clássica dos estudos sobre retórica, estudos contemporâneos a respeito do que seria “a Nova 

Retórica”, com base, especialmente, em Chaïm Perelman; Olbrechts-Tyteca (2005). Além 

disso, verificaremos aspectos referentes à argumentação, sua definição e objetos e como ela é 

trabalhada por publicitários com a finalidade de convencimento de possíveis consumidores, a 

partir da análise dos dados de pesquisa. Para tanto nos apoiaremos em Platin (2005), Abreu 

(2009), Cabral (2011), Breton (2003), Mosca (2007, 1999), entre outros.  

2.1. Retórica  

A palavra Retórica vem do grego rhetoriké (Arte da Retórica) e vem sendo 

compreendida ao longo do tempo em diferentes perspectivas. Conforme Abreu (2009), essa 

ciência surge na Atenas da antiguidade, em torno de 427 a.C. Para o nosso estudo, interessa-

nos, sobretudo, a definição de Retórica como “A arte de produzir discursos persuasivos, ou seja, 

argumentações.” Em Aristóteles6 ela é definida como “A faculdade de ver teoricamente o que, 

em cada caso, pode ser capaz de gerar a persuasão”. 

 Quando se fala em Retórica, o primeiro e mais representativo expoente é sem dúvida 

Aristóteles, com sua “Arte Retórica”, obra em que lança as bases da Retórica ocidental. 

Conhecer a Retórica de Aristóteles é importante, pois ela trata de estrutura e exposição de 

argumentos e, dessa maneira, faz uma relação com vários aspectos da vida cotidiana. 

Retórica é sinônimo de convencimento e persuasão. Ela é chamada de Arte pelo 

próprio Aristóteles, que intitula sua obra de “Arte Retórica”. Na antiguidade, quem a dominava, 

falava eloquentemente e “dominava” auditórios diversos. Naquela época, falar com 

propriedade, ou seja, dominar a arte do bem falar e argumentar nas assembleias e nos tribunais 

passa ser extremamente importante, já que se inaugurava o termo democracia, baseada nos 

princípios de Sólon, legislador ateniense, conhecido como o fundador dos princípios 

democráticos.7 

                                                 
6 Arte Retórica, cap. primeiro, p. 24. 
7Governador de Atenas, nascido nesta cidade, legislador e fundador da democracia e considerado um dos sete 

sábios da Grécia. Ganhou notoriedade ao liderar os atenienses (600 a. C.), na tomada da ilha de Salamina, que se 

encontrava sob o domínio de Mégara. (REALE; ANTISERI, 2005). 
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É nesse contexto que surgem os Sofistas, que viveram no século V a.C., e intitulavam-

se “mestres de virtude”. Os Sofistas chegam à Atenas para ensinar a nova Arte. Eles vinham, 

conforme Sousa (2007), sobretudo, de colônias gregas e têm como representantes mais 

importantes Protágoras e Górgias. 

Os sofistas compunham grupos de mestres que viajavam muito e para várias cidades, 

realizando discursos com a finalidade de atrair estudantes para aprender a nova Arte e oferecer-

lhes educação. Seus ensinamentos eram baseados no logos8 e no discurso, objetivando 

estratégias argumentativas. Como tinham uma visão de mundo mais expandida que os 

atenienses da época, devido principalmente às muitas viagens, podiam mostrar aos seus alunos 

que uma questão podia permitir vários pontos de vista.  

Já naquela época, os sofistas declaravam que muitos comportamentos humanos eram 

condicionados pela sociedade, não eram naturais, como se acreditava na época. Para eles, sábio 

seria aquele capaz de levar em consideração as circunstâncias em que as coisas acontecem para, 

só depois, emitir julgamentos. Segundo Abreu (2009, p. 27), 

a Retórica, ao contrário da Filosofia da época, professada principalmente por Sócrates 

e Platão, trabalhava, pois, com a teoria dos pontos de vista ou paradigmas, aplicados 

sobre os objetos de seu estudo. Por esse motivo, foi inevitável o conflito entre retóricos 

ou Sofistas, de um lado; e os filósofos, de outro, que trabalhavam apenas com 

dicotomias como verdadeiro/falso, bom/mau etc.  

Os professores de Retórica utilizavam uma técnica de criar paradoxos, ou seja, criavam 

opiniões contrárias ao senso comum, fazendo que seus leitores e ouvintes chegassem àquilo que 

eles mesmos chamavam de maravilhamento, conhecido também como estranhamento, que é a 

possibilidade de se surpreender com aquilo que a rotina vai tornando comum. 

A Retórica persuade através do discurso. Somente pela linguagem é que os discursos 

se materializam, sendo possível, assim, a persuasão. Persuadir não é a única função da Retórica, 

na visão aristotélica, mas também distinguir o que se mostra persuasivo em cada caso. Nesse 

sentido, a Retórica tenta encontrar, em variadas circunstâncias, um meio possível de persuadir. 

 Coube a Aristóteles sistematizar o estudo da Retórica. Para ele, a Retórica marcava a 

distinção e a escolha dos meios adequados para persuadir e não simplesmente a persuasão 

indistintamente. Para tanto, recorria a três tipos de provas técnicas: o ethos (orador confiante), 

                                                 
8O Logos (em grego λόγος, palavra), no grego, significava inicialmente a palavra escrita ou falada - o Verbo. Mas 

a partir de filósofos gregos como Heráclito passou a ter um significado mais amplo. Logos passa a ser um conceito 

filosófico traduzido como razão, tanto como a capacidade de racionalização individual ou como um 

princípio cósmico da Ordem e da Beleza. (REALE; ANTISERI, 2005). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_grega
http://pt.wikipedia.org/wiki/Heraclito
http://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%B3smico


 

CHAVES, I. V 

 

41 A imperatividade no discurso de propaganda: argumentação, estruturação e funcionalidade 

o pathos (o orador influencia e emociona o auditório) e o logos (o orador usa eficientemente o 

raciocínio). 

Segundo Mosca (2007, p.2), “a Retórica mantém em nossos dias esse caráter de luta 

por meio das palavras, de embate, que pode conduzir a tomadas de decisão, enfim, a mudanças 

de atitudes”. Entendemos ser esse o motivo de nos discursos publicitários, estarem tão presentes 

as bases da Retórica como fonte de argumentação. 

Em relação a outras dimensões epistemológicas, como a Dialética, por exemplo, a 

Retórica se distingue e se distancia dela. Para alguns autores,9esse distanciamento acontece 

porque a Dialética é uma busca pela verdade e uma descrição do caminho para se chegar a essa 

verdade, enquanto a Retórica é uma deturpação (intencional ou não) dos fatos.  

Segundo Melão Jr (2005), “a Dialética é impessoal e objetiva, bem como os resultados 

que ela produz, enquanto a Retórica é idiossincrática e, muitas vezes, busca satisfazer a 

interesses particulares, sem compromisso com a verdade”. Já para Aristóteles, (2005 [1356], 

pp. 19-20), 

 

a Retórica não deixa de apresentar analogias com a Dialética, pois ambas tratam de 

questões que de algum modo são da competência comum de todos os homens, sem 

pertencerem ao domínio de uma ciência determinada. Todos os homens participam, 

até certo ponto, de uma e de outra; todos se empenham dentro de certos limites em 

submeter a exame ou defender uma tese, em apresentar uma defesa ou uma acusação. 

Em termos etimológicos, Dialética provem de dialégesthai; dialogar, no sentido de 

discutir, com intervenção de ambas as partes. Refere-se a um diálogo onde uma pessoa sustenta 

uma tese e outra a contesta. Segundo Rohden (1997, p. 116) “Somente a Retórica e a Dialética 

estão em condições de argumentar e persuadir e ensinam a ver como as coisas são, ou seja, o 

verdadeiro e o falso [...]”. 

Plantin (2008, pp.8- 9) diz que, “do ponto de vista da organização clássica das 

disciplinas, a argumentação não se separa da Lógica, “a arte de pensar corretamente”, da 

Retórica, “a arte de bem falar”, e da Dialética, “a arte de bem dialogar””. Para esse autor, esse 

conjunto de disciplinas forma a base do sistema no qual a argumentação foi pensada desde 

Aristóteles até o fim do século XIX. Mas é, portanto, a partir de Aristóteles que o aparato 

retórico servirá como modelo para investigações posteriores sobre Retórica e sua aplicação em 

diversas áreas. 

                                                 
9 Por exemplo, Melão Jr (2005). 
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A tradição dos estudos sobre retórica nos países latinos foi mantida por um longo 

período pela cultura do ocidente por causa da divulgação e da utilização dos resultados de 

estudos retóricos. A herança grega da Retórica e sua ordenação se espalham pelo mundo 

romano, sendo importante para o desenvolvimento de vários sistemas como, por exemplo, o 

sistema judiciário. 

 Outra área em que a Retórica atua de forma significativa é a publicidade. Publicitários 

atentos à evolução do pensamento humano e atentos às novas exigências do mercado veem as 

técnicas retóricas como aliadas no processo argumentativo. Segundo Santos (2010, p. 8), 

a Retórica aristotélica possui uma função muito específica, identificada por Jean 

Voilquin e Jean Capelle (In ARISTÓTELES, [1972?]), ela visa a descobrir o que há 

de persuasivo em cada discurso, e não em produzir textos ou alterar comportamentos 

de quem os lê. Ou seja, aquele que tem por função redigir um discurso ou qualquer 

construção verbal persuasiva, como a propaganda, pouco uso fará da retórica, mas 

aquele que procura entender os meios pelos quais a persuasão se dá, este sim, será 

beneficiado por seu conhecimento.  

Em se tratando do discurso de propaganda, acontece justamente o contrário do que diz 

Santos (2010): publicitários utilizam em larga escala os pressupostos da retórica como forma 

de aumentar o poder de argumentação e de convencimento.  

Aristóteles propôs o sistema retórico básico, aperfeiçoado posteriormente por outros 

estudiosos. Esse sistema é composto por quatro partes: Invenção (heurésis), Disposição (taxis), 

Elocução (lexis), Ação (hypocrisis). 

A primeira parte, ou seja, Invenção (heurésis) acontece em função do auditório e do 

assunto a debater. Nessa parte, procurava-se escolher o tipo de discurso, argumentos e estrutura 

argumentativa mais adequada. 

Em relação à Disposição (táxis), está relacionada à organização interna do discurso, 

dando-se particular atenção à disposição dos argumentos de forma a conduzir o auditório à 

aceitação de uma dada conclusão. Já a terceira parte, Elocução (lexis), está ligada à própria 

redação do discurso proferido. 

A Retórica perde força com o passar dos tempos, permanece sendo ensinada em 

algumas escolas, mas é retirada do currículo escolar a partir do pensamento romântico e 

positivista-cientificista. O ideal romântico de sinceridade e do uso espontâneo da linguagem 

rejeitam a Retórica; o Positivismo, por sua vez, não aceita os elementos valorativos e emotivos 

da tradição retórica. 

Na virada do século XIX para o século XX, por não ser capaz de produzir um saber 

positivo, a Retórica foi cientificamente invalidada e, além disso, como salienta Platin (2008, 



 

CHAVES, I. V 

 

43 A imperatividade no discurso de propaganda: argumentação, estruturação e funcionalidade 

p.19) “a retórica estava associada a um grupo clerical caracterizado por seu 

antirrepublicanismo, o que leva a sua exclusão do currículo universitário”. 

Por outro lado, a Lógica, não é mais definida como uma arte de pensar capaz de reger 

o bom discurso em língua natural, uma vez que se tornou formal e tornou-se um ramo da 

matemática. Os estudos de argumentação passam a ser objeto do Direito, da Filosofia e da 

Teologia e a Retórica, com isso, cai em descrédito. Para Platin (2008, p. 20), 

todo esse descrédito é incrementado por intervenções não pertinentes em campos 

científicos de ponta. Novos estilos argumentativos aparecem, fundados no método 

crítico. Essa situação iria se manter inalterada até, pelo menos, os anos 1970. Se tiver 

fundamento, essa leitura permite entrever as razões profundas do “eclipse” da 

argumentação, que nada tem a ver com negligência e esquecimento. A argumentação 

não foi esquecida, ela foi é profundamente deslegitimada. 

A Retórica ficou durante um longo tempo reservada àqueles que a usavam como 

artifícios estilísticos e, somente a partir do século XX, com o surgimento dos estudos sobre a 

filosofia da linguagem, filósofos e estudiosos começam a voltar sua atenção para o objeto da 

Retórica, seja em seu caráter formal seja em seu aspecto de instrumento de persuasão. Somente 

a partir da década de 60 começa a renascer o interesse pela Retórica. Essa década foi, ao mesmo 

tempo, o momento em que se começou a se ter consciência da importância e do poder das 

técnicas de influências e de persuasão. 

Numa época em que a publicidade invade com força a cultura e a sociedade, as técnicas 

argumentativas surgem como um importante gatilho em função de convencimento e adesão. 

Chaïm Perelman, filósofo polonês, radicado na Bélgica, é um dos mais importantes pensadores 

nessa releitura da Retórica e da argumentação, apresentada na obra Tratado da argumentação 

– A nova retórica, (2005), livro que marca uma importante revolução no domínio da Retórica, 

pois rompe “com uma concepção da razão e do raciocínio vinda de Descartes”, nesses termos, 

reata com a dicotomia aristotélica entre ciência e Retórica. Para Perelman, um raciocínio pode 

convencer sem ser cálculo e pode ser rigoroso sem ser científico.  

2.2. A Nova Retórica 

Chaïm Perelman pode ser considerado como um dos mais influentes filósofos do 

século XX, pois é a partir dele que o pensamento aristotélico a respeito da Retórica é renovado. 

Insatisfeito com a posição do Positivismo, Perelman, em coautoria com L. Olbrechts-

Tyteca postula a defesa de que existem várias formas de argumentação e racionalidade de 

fundamentações. O pensamento desses filósofos recorre ao berço aristotélico e lança, em 

conjunto com a Retórica e a Dialética, o alicerce do estudo das técnicas argumentativas.  
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Dessa maneira, a teoria de Perelman recupera e revigora a Retórica descrita por 

Aristóteles, ou seja, mescla a “arte de falar” ao modo de convencer e persuadir com base retórica 

e dialética. 

O pensamento de Perelman a respeito da argumentação é, na grande maioria das vezes, 

instrumentalizado para o estudo do direito, porém, suas observações vão, além disso, e podem 

ser utilizadas para diversos campos de análise uma vez que seu abrangente estudo fala, antes de 

tudo, da linguagem, mas especificamente, da filosofia da linguagem, e dos argumentos 

necessários na arte da argumentação e do convencimento. 

Os autores do Tratado têm o mérito de ter fundado o estudo da argumentação sobre o 

estudo das “técnicas administrativas”, por isso, a obra forneceu à argumentação uma rica base 

empírica de esquemas e tipos de argumentos. 

No Tratado, (p.5), a argumentação é definida como “o estudo das técnicas discursivas 

que permitem provocar ou aumentar a adesão dos espíritos às teses que propomos a seu 

assentimento”. Conforme Perelman; Tyteca (2005, p.59), 

uma argumentação eficaz é aquela que consegue incrementar a intensidade de adesão, 

de modo a desencadear entre os ouvintes a ação visada (ação positiva ou abstenção), 

ou de modo a pelo menos criar, entre eles, uma disposição para a ação, que se 

manifeste no momento oportuno.  

Para nosso estudo, essa obra se torna essencial já que nos debruçaremos sobre o cerne 

do que é argumentar, ou seja, sobre como se dá esse processo em propagandas, cuja função 

essencial é vender uma ideia, e, para isso, certamente recorre às técnicas de argumentação 

previstas por Perelman, ao sistematizar uma complexa e, geralmente, eficiente cadeia 

argumentativa. 

A adesão dos espíritos é um importante elemento na definição da argumentação. No 

Tratado, a adesão dos espíritos é entendida como desencadeadora da persuasão. Perelman; 

Tyteca (2005, p.36), chamam de persuasiva “uma argumentação que pretende valer 

exclusivamente para um auditório particular e chamar de convincente aquela que se tem por ser 

capaz de alcançar a adesão de todo ser de razão”. Há, notadamente, um avanço em relação à 

argumentação com as definições de persuasão e de convicção, pois esses conceitos são 

retomados como pontos importantes no processo argumentativo. 

Em termos da nova retórica, Perelman; Tyteca (2005, p. 73), dizem que, para haver a 

adesão do interlocutor aos propósitos do locutor, é preciso um acordo prévio, mútuo, criando-

se assim, um consentimento tácito do interlocutor. É preciso usar estratégias argumentativas 

adequadas para o convencimento.  
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Perelman; Tyteca (2005, p. 18) argumentam ainda que os “seres desejam que não lhes 

ordenem mais, que lhes ponderem, que se preocupem com suas reações, que os considerem 

como membros importantes de uma comunidade”.  

É nesse sentido que percebemos a sutileza das construções na linguagem de 

propaganda, criando ambientes próprios para que os argumentos sejam eficientes e atinjam o 

público.  

Reboul (2004, p. 28) lembra que os lugares mentais mais conhecidos e desejados do 

público são: juventude, sedução, saúde, prazer, status, diferença, autenticidade e relação 

qualidade/preço. Baseados nesses lugares é que os publicitários invadem o psicológico dos 

potenciais consumidores, procurando atingir seus desejos particulares. 

O acordo de que fala Perelman pode ser entendido como um acordo prévio em 

consonância com os valores dos interlocutores, e, por consequência, será facilmente aceito pelo 

auditório antes mesmo que se conclua a argumentação. Auditório, termo utilizado desde 

Aristóteles, é definido mais recentemente por Perelman e L. Tyteca, como o conjunto de todos 

aqueles que o orador pretende convencer ou influenciar com seu discurso. Os tipos de auditório 

são: o Individual, constituído por uma só pessoa; o Particular, conjunto de pessoas agrupadas 

em função de determinados aspectos, e o Universal, a humanidade inteira, e pressupõe que a 

fala do orador é válida para o mundo todo. Segundo esses autores, “O orador deve embasar seu 

discurso a partir dessas prerrogativas, a fim de transferir a adesão do auditório delas para a tese 

que apresenta”.  

Isso se explica no texto de propaganda a seguir: 

(7) “Feliz dia dos namorados. Seja na estrada, na garagem ou no drive-in”. (“Vip”, edição 

327, ano 31, n.0 6 – “Blowntex”). 

Uma propaganda orientada pelo enunciado transcrito em (7) pode não fazer efeito e 

ainda causar constrangimento a um “auditório” não específico, que não possui um acordo prévio 

com o conteúdo anunciado; um grupo de homens celibatários, como os religiosos ou 

seminaristas, por exemplo.  

A propaganda é de uma marca de preservativos e está veiculada em uma revista 

destinada ao público masculino, porém, dentro desse grupo, existe ainda outro grupo mais 

específico que não pode ser atingido pela argumentação, pois não compartilha essas 

informações pragmáticas. A esse respeito, Perelman; Tyteca (2005, p. 131), dizem que “para 

cada auditório existe um conjunto de coisas admitidas que tem toda a possibilidade de 

influenciar-lhe as reações.”.  
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Vários fatores são conjugados para a obtenção do resultado na propaganda e o texto 

publicitário deve estar em sintonia com seu público e fazer que o uso da linguagem, com seus 

efeitos figurativos, aliados às técnicas de argumentação, se torne um pilar onde ela se sustentará. 

Dessa maneira, os autores analisam como se dá a busca do acordo com o auditório, como 

resultado das teses mostradas pelo orador e retomam de Aristóteles o valor das premissas no 

processo argumentativo. 

O “contrato dos espíritos” e o resultado desse contrato no processo persuasivo 

dependem, então, que se conheça o auditório para o qual se fala, a fim deque a intenção seja 

alcançada. 

Várias técnicas argumentativas são apresentadas no Tratado, todas com a nítida 

intenção de promover ou aumentar a “adesão dos espíritos” às informações (teses) que são 

apresentadas.  

É possível reconhecer em Perelman; Olbrechts-Tyteca (2005) muitos pontos em 

comum com a Retórica de Aristóteles, desde a aceitação e a importância dos discursos e sua 

articulação para a obtenção da aceitação pelos ouvintes até a importância da adaptação da 

linguagem ao auditório destinatário. 

Perelman; Olbrechts-Tyteca (2005, p. 10) dizem que “os argumentos mesmo não 

sendo coercivos, conseguem convencer, pois possuem força, que pode, aliás, variar conforme 

os auditórios”. Dependendo para qual auditório se fala, usamos determinados argumentos, 

pertencentes ao universo pragmático desse grupo. 

A nova retórica de Perelman; Olbrechts-Tyteca tratam de muitos assuntos ligados à 

Lógica e à filosofia do Direito, sobretudo, aspectos argumentativos dessas disciplinas. Para 

nosso estudo, interessa, principalmente, a terceira parte, que se mostra mais próxima do 

pensamento aristotélico, parte em que os autores classificam os discursos argumentativos e os 

meios para se conseguir a adesão dos auditórios. 

Argumentar com eficiência e as condições para isso dependem do modo como o 

falante (orador) conduz a argumentação, depende dos meios utilizados por ele. Além disso, uma 

argumentação será eficiente se houver uma boa recepção do interlocutor, dentro da dependência 

do auditório em que ele se encontra inserido, pois, para que se complete o ciclo argumentativo, 

deve haver uma atividade de interação entre o locutor (aquele que fala ao auditório), o auditório 

e o próprio discurso. Nesse processo, a identidade do orador também é fundamental. 

Os autores dessa importante obra para os estudos da argumentação destacam vários 

meios discursivos, além de técnicas, que podem ser usados para fazer que a argumentação 
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alcance suas metas, levando à persuasão do interlocutor. Para Chaïm Perelman; Olbrechts-

Tyteca (2005), “persuadir é fazer-fazer”. A nova retórica apresenta um pensamento amplo a 

respeito da persuasão e da argumentação, mostrando o processo argumentativo como formas 

de se criar e produzir convencimento e persuasão. 

2.3. A argumentação 

 A argumentação, vista pelo modelo clássico, está fortemente ligada à Lógica, “a arte 

de pensar corretamente”, à Retórica, “a arte de bem falar”, e também se vincula à Dialética, “a 

arte de bem dialogar”.  

Neste trabalho, apesar de não abandonarmos a Retórica como contribuinte e formadora 

de base do pensamento da argumentação, adotaremos a noção de argumentação sob o prisma 

da comunicação, vista como processo de interação, ou seja, aquela adotada pelas chamadas 

“ciências da comunicação” e referendada pelo pensamento funcionalista.  

Nossa decisão se explica pelo fato de esse paradigma estar associado como diz Breton 

(2003, p. 13), “com a formatação e o transporte das mensagens, bem como a significação social 

de tais processos”, bem como nos fala Dik (1989, p.8), a respeito da interação, essa prevê uma 

“construção” em torno de uma expressão linguística, mas que serve apenas como mediadora 

entre os falantes. 

Essas noções são fundamentais para se compreender a constituição das propagandas, 

já que esse gênero é interação, é comunicação, mas é, especialmente, a expressão da arte de 

argumentar e de convencer, que é sua condição de sucesso e felicidade. 

Não é possível falar de argumentação sem falarmos de Retórica, elas estão imbricadas. 

Através dos recursos retóricos é que se estabelecem, na prática, os recursos argumentativos, e, 

por isso, podemos dizer, então, que argumentação é uma aplicação dos princípios da Retórica. 

Qualquer forma de comunicação linguística pode ser vista como uma forma de 

argumentação, já que se pressupõem dois interlocutores no ato comunicativo. O propósito da 

argumentação é o de convencer alguém, fazer que esse alguém tenha a opinião ou o 

comportamento alterado. Sempre que argumentamos, a intenção é de convencer a alguém a 

pensar como nós. Abreu (2009, p. 43) diz que, 

ao iniciar um processo argumentativo visando ao convencimento, não devemos propor 

de imediato nossa tese principal, a ideia que queremos “vender” ao nosso auditório. 

Devemos antes, preparar o terreno para ela, propondo alguma tese, com o qual nosso 

auditório possa antes concordar.   
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Essa tese preparatória é chamada de tese de adesão inicial. A argumentação ganha 

força assim que o auditório concorde com ela. As teses de adesão inicial fundamentam-se em 

fatos ou em presunções. As presunções precisam ter uma relação direta com o real, com o 

verossímil.  

Numa propaganda, se há uma ultrapassagem do que é normalmente aceito por um 

auditório universal, se algo foge muito à normalidade, um estranhamento se instaura e o 

potencial consumidor, atento, desconfia e rejeita o produto anunciado, apesar de que esse é um 

campo discursivo em que, para chamar a atenção do consumidor, muitas vezes se usa o humor, 

que é permissivo por excelência.  

Algumas vezes, as propagandas são um sucesso e ficam enraizadas na cabeça das 

pessoas, justamente pelo efeito de contra expectativa que instaura o humor Quem não se diverte 

com a propaganda de uma marca de cerveja e seu jargão “só pele e osso”?  

Uma propaganda de um cosmético que afirma devolver em poucos dias a uma mulher 

de setenta anos a mesma textura da pele de quando ela tinha 20 anos, ou um medicamento que 

promete a um paciente perder 10 kg em uma semana, no mínimo foge às estruturas do real, do 

verossímil, podendo chegar às vias judiciais como propaganda enganosa, e é eficiente apenas 

àqueles clientes despercebidos ou inocentes. 

No texto de propaganda a seguir, temos um exemplo de tese de adesão inicial: 

(8) “Os raios UV são responsáveis por mais de 90% do envelhecimento da pele, 

incluindo rugas e manchas. Experimente o novo Neutrogena® Ultra-Light, com tecnologia 

Helioplex™ FPS 30. O melhor da proteção solar em um hidratante facial, com uma textura 

ultraleve, que não deixa a pele oleosa”. (“Nova”, edição 454, ano 39, n.0 7 – “Neutrogena”). 

Antes de apresentar o produto, o anunciante apresenta uma tese: a de que os raios 

solares ultravioleta são prejudiciais à pele, causando um “terror psicológico” ou “pânico moral”. 

Essa tese faz que as potenciais consumidoras vejam uma utilidade no produto que é 

imediatamente anunciado e adquiram o produto para que não fiquem com rugas, com a pele 

manchada, ou seja, não envelheçam.  

Somente após essa tese inicial é que o produto é apresentado. A indicação dos 

princípios ativos e dos benefícios do produto serve como mecanismo facilitador para que ocorra 

a aceitação do auditório, servindo também como fator de força argumentativa. É interessante 

observar que os nomes dos componentes não são nomes comuns (“tecnologia helioplex”) e 

outros estão escritos em língua estrangeira (ultra-light), provavelmente, para atribuir glamour, 

requinte ao produto, além da escrita em português das informações, de fato, relevantes, como 

‘hidratante facial’ e ‘textura ultraleve’. 
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A verossimilhança é garantida pelas informações acessíveis e pelo nome dos princípios 

ativos e da tecnologia, que podem até ser desconhecidos para alguns, porém, a propaganda não 

faz promessas milagrosas como, por exemplo, eliminar manchas e rugas já existentes ou 

devolver a juventude à pele. Há a apresentação do produto, e em seguida apresentam-se os seus 

benefícios, no entanto, a futura cliente tem consciência, sem exageros, do que o produto pode 

lhe oferecer. Como reforço argumentativo, há atrelada à propaganda, o rosto de uma famosa 

atriz, com a pele perfeita, “comprovando” os benefícios que o produto oferece. 

Quando falamos, queremos ver no outro uma reação. Quando uma criança, desde 

muito pequena tenta pegar um brinquedo em um local mais alto do que ela e não consegue ainda 

falar, é através do choro que consegue o objetivo. Mais tarde, com a aquisição dos processos 

de linguagem, consegue esse e outros objetivos através do argumento, através da persuasão e 

do convencimento. Persuadir, na visão de Abreu (2009, p. 75) 

é conseguir que as pessoas façam alguma coisa que queremos e que isso só se torna 

possível quando conseguimos gerenciar de maneira positiva nosso relacionamento 

com o outro. E como se faz isso? Procurando saber, em primeiro lugar, O QUE O 

OUTRO TEM A GANHAR10 fazendo o que queremos.  

No processo argumentativo, aspectos contextuais e semântico-pragmático-discursivos 

são extremamente importantes, já que é preciso saber o que se fala e com quem se fala. Disso 

depende o sucesso ou o fracasso da argumentação. No discurso publicitário, são sempre 

apresentados elementos positivos para quem adquirir determinado produto, o anunciante 

oferece sempre benefícios e quer transparecer que o consumidor só tem a ganhar com a compra.  

É o que se observa em (9): 

(9) “Lux Rende até 50 banhos.” 
           (“Nova”, edição 452, ano 39, n.0 5 – “Lux”). 

Em (9), o anunciante tenta gerenciar o relacionamento com as potenciais clientes, 

informando que elas só têm a ganhar com a compra do sabonete, já que terá o benefício 

(econômico) de não gastar muito com esse item. Nessa propaganda, aspectos como perfume, 

hidratação ou outros fatores normalmente relacionados a esse tipo de produto não estão 

presentes, destaca-se, fortemente, a vantagem econômica do produto, provavelmente devido ao 

auditório para quem a propaganda é dirigida, as classes mais populares. 

É preciso pensar a argumentação retórica além da simples definição clássica, “a arte 

do bem falar” ou a dada pela retórica literária, é preciso ir além das figuras de retórica vistas 

                                                 
10 Destaque do autor 
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nos manuais de estilística. Platin, (2008) diz que, nas palavras de Nietzsche, a retórica é 

representada como “a essência persuasiva da linguagem”, ou seja, vai além, do simples 

convencimento pela palavra. Uma argumentação competente muda, sobretudo, 

comportamentos. 

Argumentar é sinônimo de convencer, ou nas palavras de Abreu (2009, p. 97), “vencer 

junto com o outro”, ou seja, não significa que estamos certos em todas as discussões e sermos 

imperativos em nossos pensamentos, mas sim, levar a argumentação junto ao outro, sendo 

éticos no uso e na aplicação das técnicas argumentativas, fundamentos que estabelecem a 

ligação entre as teses de adesão inicial e a tese principal, com a finalidade de extinguir os 

impedimentos do consenso.  

A figura a seguir mostra as diferentes maneiras de convencer 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 2.1 – Maneiras de convencer (BRETON, 2003, p. 10). 

Essa separação dos diferentes modos utilizados para convencer é, segundo Breton 

(2003), bastante teórica e não muito simples. Para esse autor, em raras situações usamos 

separadamente cada uma das maneiras de argumentação. A Retórica, desde a noção clássica até 

a atual, está relacionada à importância de “agradar” ou “emocionar” e está relacionada de 

maneira indissolúvel ao raciocínio argumentativo. Do mesmo modo, afirma Breton (2003, p. 

11), 

a publicidade moderna, objeto complexo, deve sua temível eficiência ao fato de 

trabalhar ao mesmo tempo com todos os registros do ato de convencer. Todos esses 

elementos são geralmente intimamente ligados. Seria preferível então descrever estas 
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situações, segundo os casos, como uma situação em que a sedução é a dominante, ou 

a argumentação é dominante.  

No discurso publicitário, o agrupamento de um ou de outro meio de convencer 

normalmente acontece. Não é possível, numa propaganda, apenas um dos elementos estar 

presente no processo argumentativo. Dependendo do produto anunciado, um dos elementos 

descritos pode estar mais ou menos presente. Isso acontece devido ao objetivo que o anunciante 

quer alcançar, e, por isso, além do tipo de produto, também é decisivo para a escolha de qual 

modo utilizar: afirmativo, subjuntivo ou o imperativo, o público ao qual a propaganda se 

destina, além da contextualização sócio-histórica, o contexto situacional. Na verdade, quando 

acontece a fusão dos vários modos de convencer, há um campo maior de abrangência e, 

consequentemente, uma argumentação mais eficiente.  

A seguir, um esquema que representa como acontece a comunicação argumentativa: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 2.2 – O esquema da Comunicação Argumentativa (BRETON, 2003, p.16). 

Segundo o esquema, o objetivo da comunicação argumentativa é a integração de uma 

opinião num contexto de recepção. Nesse processo de transporte, o receptor, o orador, o 

argumento e o auditório são apenas um conjunto de intermediários. Isso significa dizer que não 

há opinião sem orador e sem alguém que a adote. Na argumentação, o que interessa não são as 

pessoas que dizem, mas sim que suas ideias sejam partilhadas pelos outros, através de outras 

ideias. 

Na verdade, o usuário da língua argumenta de diferentes maneiras porque trata com 

públicos diferentes, mas nem por isso há uma contradição entre o que se defende e a forma 

argumentativa proposta. 

Numa palestra, por exemplo, sobre uma campanha de prevenção do uso de tóxicos, 

onde há um auditório composto em dois momentos por policiais e por professores, o orador 
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pode manter e repassar a mesma opinião sobre a necessidade de uma política de prevenção, 

porém, deve moldar e adequar sua argumentação, levando em conta as peculiaridades de cada 

auditório. 

Como já mencionado anteriormente, Perelman; Olbrechts-Tyteca (2005) relacionam 

os objetivos da argumentação e destacam a relação desse processo com a aceitação ou não dos 

espíritos, dependendo da eficiência do argumento, a esse ato de convencer.  

Logo, argumentar é também saber persuadir, ou seja, preocupar-se com o outro, ouvi-

lo, entendê-lo, enxergar e entender suas necessidades e emoções. É nesse sentido que empresas 

preocupadas com a ética e no bem-estar de seus consumidores estão há anos no mercado já que, 

além de vender produtos, vendem autoestima e felicidade. Segundo Breton (2003, p.11), 

a argumentação, meio poderoso para fazer partilhar uma opinião (que pode ter como 

consequência uma ação), se afasta tanto do exercício da violência persuasiva quanto 

do recurso à sedução ou à demonstração científica. Trata-se, então, de um gênero 

particular cuja especificidade procuramos apreender, bem como as exigências que 

cercam sua utilização.  

Uma empresa como a Coca-Cola, por exemplo, não precisaria mais de publicidade já 

que é a maior empresa do ramo de refrigerantes, uma multinacional conhecida em qualquer 

parte do mundo.  No entanto, a cada ano, a empresa cria várias campanhas publicitárias 

oferecendo mais que refrigerante, a própria felicidade engarrafada.  

A seguir, um cartaz publicitário da referida empresa: 
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Na propaganda apresentada, em nenhum momento a empresa diz ao consumidor para 

comprar o refrigerante, há uma substituição de imperativos denotativos do tipo “compre”, 

“beba”, por verbos metaforizados como em “contagie”, “viva”, fazendo uma associação entre 

o produto, felicidade e o prazer. Todo esse esquema se completa com a força do advérbio 

“melhor”, e a gama de sentidos atrelados ao substantivo natal, e, ainda, das imagens, com a 

presença forte e marcante do papai Noel e do urso símbolo da marca, e das cores fortes e 

brilhantes. 

Argumentar é levar o outro a fazer nossa vontade, mas dando a ele autonomia para 

decidir.  O que causa mais efeito? Uma ordem direta como “compre11 Coca-Cola”, ou toda essa 

interface imagético-semântico-discursivo-pragmática apresentada no cartaz? O consumidor é 

seduzido, mas não é coagido. Quem compra o refrigerante é levado a crer que sua escolha é 

livre. Persuadir, em publicidade, é dar garantia de que o outro também ganhe com aquilo que o 

                                                 
11  Na década de 80 ficou famosa uma campanha centrada na frase “Beba Coca-cola”, que era enunciada a todo o 

momento em lugares de grande aglomeração. Atualmente, não sei se essa estratégia faria efeito.  

 

Texto 2.1 – “Coca-Cola” – Disponível em 

http://publicidadeafetando.blogspot.com.br/2012/04/o-que-

e-publicidade.html). Acesso em 09/11/12. 
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anunciante oferta. Em alguns casos, como na campanha de refrigerante, muito mais do que 

valores econômicos e materiais são oferecidos.  

Em raras situações, há a comunicação apenas com o intuito de fornecer informações. 

Na maioria das vezes, há exortação, mando, pedido, exposição de uma opinião, expressão de 

um sentimento, influência, convencimento, enfim, a linguagem não é isenta de intenções e se 

presta a vários papéis. 

No processo de autoria de uma propaganda, há a pretensão de vender um produto e 

também de mudar comportamentos, ou seja, passar valor de verdade. O objetivo é fazer que o 

consumidor não eleja outra marca quando quiser comprar determinado produto.  

Todo publicitário quer ser o responsável por uma metonímia substitutiva do produto 

pela marca. Quando alguém vai a um supermercado e diz que irá comprar palha de aço, no 

mínimo, algum estranhamento irá causar em quem estiver por perto. 

É nesse sentido que a interação está acima de apenas informação, trata-se de um agir 

sobre o outro, num discurso que visa a uma orientação argumentativa. A argumentação 

trabalhada na publicidade procura ser probatória, e é nesse sentido que se apoiam em discursos 

diversos como os científicos, os de saúde, dentre outros.  

A publicidade procura trazer, se não a prova, pelo menos a melhor forma de se 

aproximar da melhor prova. Por isso as propagandas atuais são polifônicas, polidiscursivas e 

sua atuação é de intervenção, de mudança de paradigma. Segundo Cabral (2011, p.13), 

a argumentação é uma técnica consciente de programação e de organização do 

discurso. Sem dúvida, na interação, desejamos exercer influências sobre nossos 

interlocutores, desejamos obter sua adesão, convencê-los de nossos pontos de vista, 

persuadi-los a fazer alguma coisa. Para tanto, buscamos argumentos adequados às 

nossas teses e organizamos nossos textos, é claro.  

A prova científica é o recurso argumentativo predominante na propaganda de 

cosmético, cujo texto é transcrito a seguir: 

(10) Apresentamos Renew Genics. Formulado com a exclusiva Tecnologia YouthGen, 

que estimula o gene da juventude, deixando sua pele com uma aparência até 10 anos 

mais jovem. A claridade e a firmeza visivelmente recuperadas e as rugas, 

transformadas. (“Nova”, edição 464, ano 40, n.0 5 – “Avon”). 

 

Em (10), os autores procuram atingir uma parcela significativa da população feminina. 

Ao lado do texto descrito acima, há a imagem de uma mulher madura, mas que preserva o que 

muitas mulheres da idade dela desejam, a pele perfeita, sem a presença de manchas ou rugas. 
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Os autores se apoiam no discurso científico e citam palavras de uso característico do 

discurso científico, nomes em língua inglesa e termos como ‘gene da juventude’, que ajudam a 

atribuir veracidade científica à qualidade do produto. Em tamanho grande, em destaque, 

encontra-se escrito: “Chegou a revolução genética anti-idade”. Logo abaixo, “Pele até 10 anos 

mais jovem em apenas 8 semanas.”. 

Em um discurso dessa natureza, a argumentação percorre vários terrenos, buscando 

convencer a potencial consumidora com o que, num discurso de senso comum, mais interessa 

às mulheres: parecer sempre mais jovem do que a idade real 

Esse discurso argumentativo tem como principal objetivo convencer e utiliza 

diversificadas formas (mesmo as implícitas) de atingir determinado auditório. No caso, o 

auditório feminino. O objetivo é levar as mulheres a aderir opiniões e decisões atreladas ao 

produto.  

Persuadir alguém significa, antes de tudo, reconhecer as peculiaridades, qualidades, 

anseios, desejos do interlocutor. E, por isso, provavelmente nas propagandas há uma renúncia 

à ordem explícita. Ao invés disso, tem-se a preocupação de ganhar a adesão intelectual do 

interlocutor, pois, não se pode persuadir um auditório senão considerando a sua reação ao 

conteúdo do discurso.  

É obvio que em uma propaganda evita-se dizer que determinado produto de beleza 

fará que a mulher fique com aparência mais velha, ou mais feia, pois é de conhecimento 

compartilhado que a manutenção da juventude é um desejo geral. 

A essência da argumentação é a interação, o diálogo eficiente. E, para isso, é preciso 

que o meio de contato entre o orador e o auditório seja eficiente. No caso das propagandas, os 

recursos linguísticos empregados, devem ser compreensíveis aos consumidores, é preciso ter 

uma “linguagem comum” com o auditório. Abreu, (2009, p. 36) diz: “Somos nós que temos de 

nos adaptar às condições intelectuais e sociais daqueles que nos ouvem, e não o contrário”. 

Somente dessa forma, poderá haver um agir sobre o outro.  

Nesses termos, problemas textuais como a falta de coesão ou de coerência, além de 

outros problemas como a ambiguidade (não proposital) devem ser previamente eliminadas. É 

aconselhável, que em relação a determinados grupos, a linguagem seja adaptada para que o 

público seja eficientemente atingido.  

Além disso, as imagens devem estar em conexão com o texto verbal, de forma a 

permitir, além do deslumbramento visual, uma relação lógica e coerente com o texto escrito. É 
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preciso, antes de tudo, criar um contexto propício, ou seja, que contribua para atingir o público 

leitor. 

2.4. Os argumentos  

Um conjunto de enunciados intercalados forma um argumento, porém, esse conjunto 

não pode ser composto por enunciados sem relação entre si. É preciso que um deles seja 

apresentado como uma tese, ou, pelo menos, uma conclusão, e, os outros, como justificativa da 

tese, que será a justificativa para a conclusão. Normalmente, argumentos são utilizados para 

provar ou negar prova a algum enunciado ou para convencer alguém da verdade ou da falsidade 

de um enunciado. 

O seguinte conjunto de enunciados12 não é, na realidade, um argumento: 

(i) Todos os metais se dilatam com o calor. 

(ii) Todos os meses há pelo menos quatro domingos. 

(iii) Logo, a UNICAMP é uma boa universidade. 

Neste caso, embora todos os enunciados sejam (pelo menos à primeira vista) 

verdadeiros, e embora eles se disponham numa forma geralmente associada com a de um 

argumento (premissa 1, premissa 2, e conclusão, precedida por "logo"), não há um argumento, 

já que os enunciados não têm a menor relação entre si. Não devemos sequer afirmar que temos 

um argumento inválido aqui, porque, mesmo num argumento inválido, as premissas e a 

conclusão precisam ter certa relação de proximidade. 

Por outro lado, a seguir, tem-se 13 um argumento: 

      (iv) Todos os homens são mortais. 

      (v) Sócrates é homem. 

      (vi) Logo, Sócrates é mortal. 

Nos exemplos acima, temos um argumento válido, em que todas as premissas são 

verdadeiras e a conclusão também, ou, pelo menos, assim parece à primeira vista. 

Os argumentos é que dão garantia de aceitação do produto anunciado, pois, quando se 

enuncia algo, numa relação se>logo, o argumento é o suporte da conclusão apresentada. 

                                                 
12 Exemplos de Chaves (2005, p. 42). 
13 Exemplos de Chaves, (2005, pp.42-43). 
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No discurso publicitário e na constituição textual dos anúncios, os argumentos são 

extremamente necessários, já que são eles que estabelecem a coerência entre, por exemplo, a 

linguagem verbal e a não verbal, dando força persuasiva ao texto, gerando no potencial 

consumidor a perspectiva de verdade. 

No Tratado, há mais de oitenta tipos14 de argumentos e mais de sessenta e cinco figuras 

(retóricas) argumentativas. Devido à grandiosidade de termos e definições, optamos por 

destacar apenas os mais recorrentes. 

Nesse sentido, destacam-se três importantes argumentos utilizados em um discurso: 

Etos, Patos e o Logos. “Patos é o conjunto de emoções, paixões, e sentimentos que o orador 

deve suscitar no auditório com seu discurso.” (REBOUL, 2004). Já o Logos diz respeito aos 

argumentos racionais propriamente ditos, esses argumentos podem ser, segundo Reboul (2004), 

do tipo indutivo ou dedutivo e são construídos de argumentações baseadas na racionalidade da 

mensagem. Desses, o mais recorrente nos dados analisados foi o argumento baseado no Etos. 

2.4.1. Etos 

Dentro da tipologia de argumentos, destacam-se três importantes: o etos e o patos, 

relacionados à afetividade, e o logos, de ordem racional. Reboul (2004) diz que o etos está 

relacionado ao “[...] caráter que o orador deve assumir para inspirar confiança no auditório, 

pois, sejam quais forem seus argumentos lógicos, ele nada obtém sem essa confiança [...]”. 

Esse tipo de argumento tem relação direta com a “simpatia” dispensada pelo orador a 

sua plateia. O orador usa essa “técnica” para que o auditório não duvide de seus argumentos.  

Numa campanha publicitária, o etos se faz presente especialmente via criatividade e o 

bom humor. Geralmente, o produto ou a marca são representados por um personagem (famoso) 

que atua de forma divertida, leve, simpática, para inspirar confiança e adesão do público que se 

pretende atingir. 

Esse tipo de estratégia gera uma admiração no auditório, por causa da empatia de quem 

representa o produto, persuadindo-o mais facilmente. É o que se observa na propaganda a 

seguir. 

 

                                                 
14 Alguns outros tipos de argumentos: “Argumentos quase lógicos”, “Argumentos fundamentados na estrutura do 

real”, “Argumento pragmático”, “Argumento do desperdício”, “Argumentação pelo exemplo”, “Argumentum ad 

verecudiam”, entre outros. 
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                                  Texto 2.2 “Nextel” – (“Vip”, edição 314, ano 30, n.0 5). 

Nessa propaganda, o anunciante trabalha com o argumento etos, uma vez que a 

propaganda procura atingir o público pela simpatia. O protagonista é o jogador Neymar, 

reconhecido e exímio jogador de futebol que, pelas entrevistas e participações na mídia, se 

mostra simpático e atencioso com os fãs.  

Na propaganda, aliada ao texto “sou só mais um menino feliz brincando de jogar bola”, 

há a imagem do jogador sorridente, transparecendo felicidade e alegria. O leitor, ao se deparar 

com essa imagem e com o enunciado que a acompanha, é seduzido pela simpatia que lhe causa 

bem estar e, consequentemente, adere ao produto. 

Além disso, há o discurso de autoridade, pois o Neymar é um jogador famoso e atrela 

os valores ligados à sua imagem ao produto que anuncia, eleva o leitor/potencial consumidor 

também a querer o produto. 

2.5. Os lugares da argumentação 

Para dar força à argumentação, desde a antiguidade, utilizavam-se premissas para 

reforçar a adesão dos auditórios. Tratava-se de técnicas conhecidas como “lugares da 

argumentação”. Os gregos assim chamavam esses lugares “virtuais”, que pudessem ser 

facilmente acessíveis ao auditório no momento de necessidade argumentativa.  

Até os dias atuais, muito ainda se utiliza dessa técnica. A noção de lugares da 

argumentação é usada, principalmente em propagandas, como forma de acessar públicos 

específicos e, dessa forma, conquistá-los a comprar o produto anunciado. 
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Os lugares da argumentação, segundo Reboul (2004), são os seguintes: 

(i) Lugar de quantidade; 

(ii) Lugar de qualidade; 

(iii) Lugar de ordem; 

(iv) Lugar de essência; 

(v) Lugar de pessoa; 

(vi) Lugar do existente. 

O lugar argumentativo mais recorrente nos dados foi o “lugar de qualidade”, que tem 

significação inversa ao lugar de quantidade. Nesse lugar, o número é contestado. Liga-se a esse 

lugar, a exclusividade, pois, por exemplo, pessoas ricas não se importam com valores (números) 

quando se fala em bens de qualidade.  

A vida luxuosa que levam é permeada por bens que numa visão coletiva seria um 

absurdo. Paga-se várias vezes mais que o preço comum de mercado por uma bolsa de marca 

famosa. Existem listas de espera no mundo todo por um modelo exclusivo feito à mão. 

Poderíamos pensar, por que pagar cinquenta mil reais ou mais em uma bolsa se posso ir a um 

mercado popular e comprar uma por trinta reais?  

As propagandas tentam subverter esse lugar da argumentação, procura-se atingir uma 

grande parcela da população, afirmando que o bem que anunciam, em comparação a um similar, 

tem qualidade superior. Algumas propagandas falam explicitamente que é melhor pagar um 

pouco mais caro, mas ter qualidade. Nesse caso, a base argumentativa é mesma do imaginário 

popular, como se observa num conhecido ditado: “O barato, às vezes sai caro”. A resposta de 

um milionário à pergunta anterior seria: “a minha é original, exclusiva, de qualidade”. 

Nas propagandas do mercado de luxo, entretanto, tem-se outra filosofia. Por que, ao 

abrirmos uma revista, não há anúncios de um quadro de Picasso, ou de jatinhos, por exemplo? 

Porque se trata de um mercado exclusivo, seleto, as pessoas envolvidas nesse lugar de qualidade 

não gostam de se expor, são discretas e, por isso, há um processo inverso ao mercado comum. 

Os produtores de bens de luxo, normalmente não se preocupam com propagandas estrictu 

senso, já que sabem bem as formas de acessar esse seleto auditório, ou seja, o atendimento é 

individual e ao invés de o comprador ir à loja, é a loja que vai ao comprador.  

A propaganda é um meio de massificação e o mercado de luxo não precisa nem quer 

a massificação. Pelo contrário, não é “qualquer um” que pode se infiltrar nesse mercado.  
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Uma falácia perigosa nesse tipo de lugar argumentativo é a falsa impressão de 

qualidade. Muitas vezes, o produto é sustentado pela marca famosa, mas em alguns casos, a 

qualidade não é tão boa como se anuncia. Uma calça jeans, por exemplo, é feita com o mesmo 

tecido, até na mesma fábrica, porém, logo após ter afixada a etiqueta da marca, o preço é até 10 

vezes ou mais superior ao outro. 

A seguir, um exemplo da exploração do lugar de qualidade: 

 

Texto 2.3 – “Louis Vuiton” – Disponível em          

http://oclosetdeane.blogspot.com.br/2011_05_01_archive.html. Acesso em 18/11/12. 

No domínio de consumo envolvendo artigos de luxo, por serem muito famosas e 

conhecidas, algumas marcas, ao veicular propagandas, colocam apenas a foto de um (a) modelo 

e o seu logotipo. 

No corpus analisado, observamos que, em mais de 90% dos casos de propaganda de 

marcas mundialmente conhecidas, não há argumentos ou mensagens escritas, não há apelação, 

pedido, ordem, injunções, ilocuções, há apenas o nome da marca ao lado da (o) modelo. A 

hipótese é a de que o reconhecimento do mercado faz a marca falar por si, e, por isso, despensa 

apresentações. Não é preciso convencer ninguém dos atributos da marca ou da necessidade de 

compra. A persuasão se faz pela ausência da apelação. Metonimicamente, a marca é o produto. 
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Trazendo tais observações para o que a Semiótica Discursiva chama de semi-símbolo, 

analisamos que apesar de não haver texto, de não haver argumentação explicitada 

linguisticamente, se reconhece a presença implícita do símbolo na imagem para explicar o 

acontecimento estético de valorização da marca. Ela funciona como uma peça fundamental para 

a definição do (con) texto em que se encontra.  

Em uma perspectiva semiótica, a mulher é lúdica, e, para a finalidade do anúncio ela 

não existe. Podemos observar que ela é apresentada como um pano de fundo, sublimada por 

pequenos sinais característicos da marca. No canto inferior esquerdo, há a logomarca da 

empresa, funcionando como um “índice primordial” à argumentação.  

2.6. Lugares mentais 

Estudos posteriores à antiguidade clássica levaram alguns autores a estenderem a 

noção de lugares argumentativos para diversas áreas e a elaboraram outros lugares. Tudo isso 

com a finalidade de conseguir o convencimento do público. Reboul (2004), por exemplo, 

estabelece a noção de lugares mentais na propaganda. Para esse autor, quando se realiza uma 

propaganda, é preciso levar em consideração, o público a que ela se destina, mas, além disso, o 

que mentalmente ele espera daquele produto, serviço ou ideia. 

 A esse respeito, Perelman; Tyteca (2005), dizem que “para argumentar, é preciso ter 

apreço pela adesão do interlocutor, pelo seu consentimento, pela sua participação mental”.  

Quando uma empresa elabora, por exemplo, uma propaganda de alimento para 

crianças, procura agir em um espaço mental específico, ou seja, o espaço mental das mães e de 

toda a sua preocupação com a alimentação dos filhos; uma empresa de cosmético, por sua vez, 

elabora a propaganda com o objetivo de atingir o espaço mental da beleza, da juventude, dentre 

outros.  

Todos esses mecanismos servem como reforço argumentativo, procura-se atingir 

psicologicamente o consumidor, usando mecanismos retóricos diversos, levando os 

consumidores a adquirirem o produto anunciado. No corpus analisado, levando-se em 

consideração os públicos aos quais eles se destinam, foi recorrente, em relação à revista 

destinada ao público feminino o lugar mental da beleza e juventude, e em relação à destinada 

ao público masculino, o lugar mental da autenticidade e do preço como se observa nos anúncios 

a seguir: 
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 Revista “Nova” Exemplo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Juventude 

 

Texto 2.4 (“Nova”, edição 452, ano 39, n.0 5 – “Lancôme”). 

 

 

 

 

 

 

Beleza 

 

Texto 2.5. – (“Nova”, edição 464, ano 40, n.0 5 – “Seda”). 

 

Revista “Vip” Exemplo 
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Autenticidade 

 

Texto 2.6 – (“Veja”, edição 2227, ano 44, n.0 44 – “Volvo”). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Qualidade/Preço 

 

Texto 2.7 – (“Veja”, edição 2215, ano 44, n.0 18 – “Nextel”). 

Quadro 2.1 – “Lugares Mentais” 

Para atingir os potenciais compradores, o produtor da propaganda recorreu 

principalmente aos lugares mentais apresentados no quadro. Destaca-se, a presença de imagens 

com cores atraentes, com o intuito de marcar ainda mais esses lugares no pensamento do 

consumidor e chamar a atenção para o produto anunciado. 

2.7. Figuras retóricas e argumentação 
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Vários elementos são utilizados para reforçar a atividade de persuasão, um deles é o 

uso figurado da linguagem. Esse uso transforma as palavras, fazendo que o interlocutor se 

encante com o efeito que elas produzem após a “transformação”. Abreu (2005) cita um exemplo 

de um cego que pedia esmolas. Em sua mão, um cartaz trazia escrita a palavra “cego”. Um 

publicitário percebeu que o pedinte ganhava muito pouco e, pedindo autorização, mudou o texto 

do cartaz. Dias depois, o publicitário retorna e o cego lhe pergunta o que ele havia escrito no 

cartaz, uma vez que passou a receber muito mais esmolas. O publicitário respondeu que apenas 

tinha mudado o texto para o seguinte: “É primavera. E eu não consigo vê-la”.  

Nota-se nessa pequena crônica, o poder que as palavras podem assumir, a partir de 

diferentes recursos de produção de sentido. Entre esses recursos, destacam-se as figuras 

retóricas e os recursos estilísticos usados especificamente com finalidade de persuasão. 

O poder persuasivo torna-se muito eficiente através das figuras retóricas. Abreu (2005, 

p. 109) afirma que 

 

as figuras retóricas possuem um poder persuasivo subliminar, ativando nosso sistema 

límbico, região do cérebro responsável pelas emoções. Elas funcionam como cenas 

de um filme, criando atmosferas de suspense, humor, encantamento, a serviço dos 

nossos argumentos.  

Existem, no entanto, algumas diferenças entre figuras retóricas, com finalidade 

argumentativa, e as figuras estilísticas, que têm a finalidade de emocionar pela estética. As 

primeiras são usadas para persuadir, quando, por exemplo, em um anúncio publicitário de um 

cosmético para a pele, ocorre a frase: “vire a rotina do inverno do avesso”, há um recurso 

metafórico que, implicitamente, leva a potencial consumidora a se livrar dos incômodos, como 

ressecamentos, causados à pele no período de frio.  

Sabemos que não é possível, racionalmente falando, virar do avesso a rotina de uma 

estação do ano. Existe, na verdade, uma personificação, que tem a finalidade persuasiva de 

aproximação entre a interlocutora e o produto. A persuasão se fortifica com a possibilidade de 

a consumidora ter uma pele perfeita e hidratada mesmo na estação menos provável para isso.  

Já em relação às figuras estilísticas, de finalidade estética, as palavras assumem 

contornos sonoros, visuais, etc., apenas com o intuito de encantar, emocionar. Quando 

Guimarães Rosa diz que, por exemplo, “Viver é um descuido prosseguido”, não tem a intenção 

de persuadir ninguém, mas sim emocionar e personificar o ato de viver do personagem 

Riobaldo. 

Didaticamente, as figuras retóricas são divididas em quatro grupos: figuras de som, de 

palavra, de construção e de pensamento. 
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2.8. Figuras de som em propagandas 

Na constituição da figura de som acontece uma seleção de palavras devido à sua 

sonoridade. Na fala, fazemos tal seleção intuitivamente, através de palavras-gatilho, que podem 

ser definidas como palavras que suscitam outras palavras de mesma ou de próxima sonoridade. 

A palavra ‘valores’, por exemplo, faz surgir outras em paradigma, como, ‘valoração’, 

‘valorizar’, ‘valorizado’, etc.. Para Abreu (2005), “existe, nesse processo, uma função 

mnemônica e uma função rítmica”. 

No processo argumentativo, usamos as figuras de som para controlar o processo de 

seleção sonora, produzindo efeitos especiais de sentido na sentença, como uma propaganda de 

uma marca de automóveis, que se valeu do seguinte slogan.  

(11) “Pense forte, pense Ford”. - “Ford” - Disponível em (http://kadugazeteiro.blogspot.com.br/). 

Acesso em 14/12/12. 

O slogan pretende implicitamente persuadir o leitor a acreditar que a marca Ford é uma 

marca forte (seus veículos são fortes). Esse mecanismo é possível graças a mais conhecida 

figura de som, a paronomásia (do grego paronomasia= formação de palavra a partir de outra, 

fazendo algumas pequenas modificações), ou seja, faz-se um jogo entre palavras com 

sonoridade parecida, mas que carregam sentidos diferentes. 

2.9. Figuras de linguagem 

Como a intenção da propaganda é vender, para que isso aconteça é preciso chamar a 

atenção do consumidor, um dos recursos de persuasão utilizados pelos publicitários são as 

figuras de linguagem. Eles realçam a mensagem, dando destaque ao produto anunciado, 

buscando alcançar a interpretação (positiva) do potencial consumidor.  

As figuras de linguagem podem estar relacionadas a aspectos semânticos, sintáticos 

ou fonológicos e são, na maioria das vezes, utilizadas em propagandas de efeito, ou seja, 

naquelas de mensagem rápida, impactantes, os chamados slogans. Cria-se uma frase de efeito, 

necessariamente curta. O slogan deve ser de fácil memorização e marcar o produto na mente 

do consumidor. 

Essas várias maneiras de argumentar cercam o leitor de propagandas. Ele é 

bombardeado diariamente, seja por outdoors, anúncios em rádio e televisão, revistas, jornais, e 

em vários outros suportes, a ponto de ser levado quase que hipnoticamente a aderir à ideia 

proposta no anúncio. 

http://kadugazeteiro.blogspot.com.br/
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Dando sequência ao estudo da temática da imperatividade, trataremos dos modos 

verbais na perspectiva da gramática normativa ou numa visão funcionalista e, também, como 

as modalidades influenciam e contribuem para os propósitos das propagandas. 
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Capítulo III – Modo e modalidade 

Neste capítulo trataremos da categoria modo, seja na sua distinção como integrante do 

nível morfossintático, via modos verbais, seja na sua realização no nível interpessoal, 

pragmático, via modalidade.  

Iniciaremos a trajetória epistemológica pelos modos verbais, tanto os apresentados sob 

a ótica da gramática normativa quanto aqueles verificados segundo uma perspectiva 

funcionalista da linguagem. Mostraremos a relação modo versus modalidade, traçando algumas 

diferenças, além de destacar os vários tipos de modalidades na língua. Nesse sentido, 

considerando a constituição do nível interpessoal, também apresentaremos os vários tipos de 

ilocuções, e como elas se estabelecem na construção da argumentação.  

A respeito do modo, procuraremos estabelecer algumas definições e distinções, 

partindo de estudiosos como Cunha; Cintra, (2001), Bechara (2007), autores vinculados à 

tradição normativista, e chegando a autores de visão funcionalista, como Castilho (2010) e Ilari; 

Basso (2008), na “Gramática do português culto falado no Brasil”. Destes, interessa, sobretudo, 

seus estudos a respeito do caráter semântico e discursivo dos modos verbais. 

O binômio modo x modalidade envolve duas dimensões, consideradas distintas no 

paradigma funcionalista, e essa distinção poderá estabelecer critérios de análise baseados nas 

várias extensões nas quais as modalidades se estabelecem, conforme propõem Halliday (1985), 

Givón (2001), Hengeveld (1988), Neves (2006) e Hengeveld; Mackenzie (2008). 

 Optamos por essa metodologia de apresentar as definições da gramática normativa 

para mostrar o percurso epistemológico das várias abordagens da linguagem, de maneira a 

permitir a formação de uma rede de significação explicativa do fenômeno, partindo-se do que 

se tem circulante no conhecimento linguístico em geral, para se chegar a uma definição mais 

completa do fenômeno, atentando para os aspectos da dimensão imperativa. 

3.1. Os modos verbais: Definições de modo 

Nas gramáticas normativas, a definição de modo tem relação com o tipo de ação 

expressa pelo verbo e pela forma como os interlocutores concebem e processam tal ação, por 

exemplo, se é potencial, efetiva, de ordem, etc. 

A seguir, são apresentadas algumas definições do modo verbal por gramáticos do 

português. 
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Cunha; Cintra (2001) chamam de modos, 

as diferentes formas que toma o verbo para indicar a atitude (de certeza, de dúvida, de 

suposição, de mando, etc.) da pessoa que fala em relação ao fato que anuncia. Há três 

modos em português: O INDICATIVO, O SUBJUNTIVO E O IMPERATIVO. 

(CUNHA; CINTRA, 2001, p. 380). 

Para Bechara (2007), o modo, 

assinala a posição do falante com respeito à sua relação entre a ação verbal e seu 

agente ou fim, isto é, o que o falante pensa dessa relação. O falante pode considerar a 

ação como algo feito, como verossímil – como um fato incerto –, como condicionada, 

como desejada pelo agente, como um ato que se exige do agente, etc., e assim se 

originam os modos: indicativo, subjuntivo, condicional, optativo, imperativo. 

(BECHARA, 2007, p. 213). 

Esse autor assinala ainda que 

os modos do verbo são, conforme a posição do falante em face da relação entre a ação 

verbal e seu agente: a) INDICATIVO – em referência a fatos como verossímeis ou 

tidos como tais: canto, cantei, cantava, cantarei. b) SUBJUNTIVO (CONJUNTIVO) 

– em referencia a fatos incertos: talvez cante, se cantasse. c) CONDICIONAL – em 

referência a fatos dependentes de certa condição: cantaria. d) OPTATIVO – em 

relação à ação como desejada pelo agente: E viva eu cá na terra sempre triste. e) 

IMPERATIVO – em relação a um ato que se exige do agente: cantai. (BECHARA, 

2007, p. 221-222). 

Entre os funcionalistas, Castilho (2010) diz que 

uma sentença se compõe do modus e do dictum. Entende-se por modus, no português 

modo, a avaliação que o falante faz sobre o dictum, considerando-o real, irreal, 

possível ou necessário. 

Há três modos no PB: o indicativo, o subjuntivo e o imperativo. Todos eles apresentam 

uma propriedade discursiva comum, a de representarem atos de fala: segundo 

Ilari/Basso (2008a: 316-317) há uma relação entre o indicativo, subjuntivo e 

imperativo e a teoria dos atos de fala [...]. (CASTILHO, 2010, p. 437). 

Ilari; Basso (2008) não são gramáticos, mas escreveram um artigo de fôlego a respeito 

do verbo e resumem a perspectiva circulante a respeito do modo verbal: 

a palavra “modo” consagrou-se ao longo dos tempos como o nome da categoria 

morfológica realizada pela desinência do verbo que compreende como opções o 

indicativo, o subjuntivo e o imperativo [...] “Modo” é a continuação da palavra 

“modus”, que, em latim, era dotada de vários sentidos: “medida”, sujeita a algum tipo 

de controle (daí derivados recentes como o verbo modular e o substantivo modulação, 

“medida certa”, isto é, “medida que não se deve ultrapassar sob pena de comprometer 

uma ação” (daí ditados como “est modus in rebus”, “há limites para tudo”), e 

derivados como módico, modesto); e também “maneira de fazer, eventualmente 

reveladora de um jeito ou estilo pessoal” (pense em “modus faciendi”, “cada um a seu 

modo”). (ILARI; BASSO, 2008, pp. 311-312). 

 

As definições e o estatuto apregoados pelos estudiosos anteriormente citados têm 

orientação na morfologia. Todos reconhecem o modo como “categoria morfológica”.  
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Acontece que a constituição da imperatividade em propagandas se dá de variadas 

maneiras. Uma das hipóteses defendidas neste trabalho é a de que o modo verbal, a explicitude 

morfológica da injunção, é pouco recorrente nas propagandas, em virtude da sutileza das 

relações de convencimento e persuasão inerentes ao discurso publicitário. 

Por isso, a classificação e a definição de modo verbal dada pela tradição gramatical 

são insuficientes para dar conta desse plano macro em que atua o modo verbal no âmbito da 

publicidade, uma vez que a gramática normativa conceitua o modo estritamente no aspecto 

formal e morfológico dos verbos, ou seja, baseando-se em sua conjugação. Não se considera 

sua manifestação semântico-discursivo-pragmática ou até mesmo ilocucionária, ou seja, não há 

ênfase no modo como ancoragem da manifestação do enunciador. 

Por essa razão, é preciso enxergar o modo verbal, a dimensão mais prototipicamente 

relacionada à imperatividade, numa extensão mais ampla, em que a imperatividade é vista como 

uma interface que, para dar conta das intenções dos anunciantes, envolve aspectos cognitivos, 

interpessoais, retóricos e pragmáticos. Tudo isso se transforma em uma cadeia de significados 

que envolvem o consumidor em uma rede persuasiva, levando-o a adquirir o produto. 

A respeito da configuração semântica do modo, BIZZOCHI (2008, p. 2) afirma que 

“O modo semântico, diferentemente do gramatical, se relaciona ao conteúdo lógico do 

enunciado, aos esquemas cognitivos dos falantes e à própria natureza ontológica da realidade.” 

O verbo pode ser, por exemplo, morfologicamente, indicativo ou subjuntivo, ou vice-versa, e 

funcionar semanticamente como imperativo, dependendo da dimensão discursiva que se 

pretende dar ao enunciado.  

Nesses casos, é preciso analisar a funcionalidade das diferentes formas de realização 

do modo e quais efeitos de sentido esses usos produzem no leitor. Sobre esse aspecto semântico 

do modo, Bizzochi (2008) diz que 

o modo reflete a relação entre o enunciado linguístico e a realidade, então, 

semanticamente, há outros modos verbais além dos três apontados pela gramática 

normativa. Afinal, não comunicamos linguisticamente apenas fatos concretos, fatos 

presumidos e ordens. Também veiculamos desejos, aspirações, imprecações, 

fórmulas, rituais […]. (BIZZOCHI, 2008, p. 1). 

 

Isso significa dizer que o modo extrapola as limitações impostas pela gramática 

normativa. É importante salientar que independentemente da forma de marcação do modo, no 

discurso publicitário ele vai ser sempre imperativo (no sentido de se querer que se faça algo) 

em virtude dos objetivos do enunciador, o mais comum deles, levar o interlocutor a aderir à 

ideia proposta pelo anunciante e ao produto.  
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O modo imperativo, por exemplo, pode se manifestar de várias formas, seja de maneira 

implícita, com valor sugestivo, de recomendação, como uma pergunta retórica bem como seu 

uso indireto, “camuflado” em frases declarativas, ou através de indagações, mas que, 

semanticamente e discursivamente estará funcionando como ordem ou comando.  

A propaganda constrói uma rede de ideias e torno de um produto, já que a função 

primeira da propaganda é vender, além de um produto, uma rede de ideia em torno dele.  

Mesmo entre autores mais tradicionalistas, essa definição semântica do modo já têm 

adeptos, Nicola; Terra (2006, p. 247), por exemplo, entendem ‘modo’ como “a atitude que o 

falante assume em relação ao processo verbal (de certeza, de dúvida, de ordem, etc.)”, mas, em 

outras obras, nem ao menos há a definição do que é modo, existindo apenas a exemplificação 

dos três tipos mais reconhecidos: indicativo, subjuntivo, imperativo. 

Em suma, classificar o modo e atrelar seu significado somente às diferenças de 

conjugações é um pensamento insuficiente, que desconsidera a macrofunção dos modos 

verbais, que vai além do sentido básico do verbo e de suas flexões. 

 A intenção do enunciador fará que ele recrute diferentes elementos para marcar o 

modo, e que vão além da conjugação morfológica, como a mudança de respeitamos por 

respeitássemos ou respeite. Nesse sentido, o modo está atrelado ao nível interpessoal, que 

levando em conta aspectos discursivos e pragmáticos não se restringe apenas ao verbo, que é 

básico na representação da experiência, pela transitividade.  

Portanto, a semântica do verbo exerce papel fundamental para a criação de significados 

e está imersa em conteúdos proposicionais, que também refletem uma perspectiva interpessoal. 

Por isso, a morfologia do verbo, juntamente com alguns modificadores, como os advérbios, 

adjetivos ou morfemas como tempo e aspecto, contribuem para a construção semântico-

pragmática do modo.  

Além disso, outros arranjos discursivos, relativos aos mecanismos implícitos da 

produção de sentidos nos textos, são altamente produtivos para levar o leitor de propagandas, 

por exemplo, a fazer o que quer o anunciante.  

Isso porque se inclui a sentença em um ato de fala, significando que os falantes 

moldam suas postulações, a fim de tornar verdadeiras suas proposições, com a finalidade de 

alcançar seus objetivos, atingindo assim, as informações pragmáticas de seus interlocutores.  

Austin (1990) e Searle (1981) declaram que no discurso publicitário há uma 

valorização da intencionalidade com o intuito de convencimento, realizando o que esses autores 

chamam de “atitudes proposicionais” (objeto da semântica). O modo é produzido para provocar 
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ação de um ato ilocucional, visando um determinado efeito no interlocutor. Segundo Ilari; 

Basso (2008), 

[...] a teoria dos atos de fala [...] separa cuidadosamente os conteúdos proposicionais 

e os usos que deles podemos fazer: um dos usos que ela estuda é a asserção, pela qual 

damos fé de que aquele determinado conteúdo se realiza no mundo; outro é a 

construção de situações imaginárias que não precisam corresponder pontualmente 

com aquilo que acontece no mundo, mas podem ser úteis como exercícios de 

pensamento; outra ação ainda, bem diferente da asserção e da suposição, é a ordem. 

(ILARI; BASSO, 2008, pp. 316-317). 

Ainda segundo os autores, a inclusão da teoria dos atos de fala é importante para o 

estudo do modo verbal uma vez que é através dos modos do verbo que percorremos os 

diferentes tipos de atividades e onde podemos ainda, “realizar um mesmo conteúdo 

proposicional”.15 

No nível interpessoal, dependendo do interlocutor, em uma proposição, a flexão de 

modo pode causar variados efeitos. É no nível interpessoal que as relações entre os usuários da 

língua são bem sucedidas ou não, dependendo do grau da asserção16 realizada no ato 

comunicativo, já que as unidades no nível interpessoal são analisadas em termos de sua função 

comunicativa. 

Um empregado subordinado, de uma grande empresa, por exemplo, não pode se portar 

frente ao presidente da empresa e pedir que lhe traga um cafezinho. No mundo real, essa atitude 

extrapola o que as convenções sociais estabelecem. 

 Já na teoria de Austin, há essa possibilidade, pois “não precisa corresponder 

pontualmente com aquilo que acontece no mundo”, um ato de fala não precisa ser um evento 

real e realizável.  É interessante observar o poder que se assenta na mão dos publicitários, eles 

podem transitar entre os mundos real e imaginário, uma vez que não sabem ao certo se quem 

lerá o anúncio é a copeira ou o presidente da empresa, dando ordem e modificando tudo que no 

mundo real, sociológico, se tornaria impossível. 

                                                 
15Considere as seguintes situações: a) você informa que seu gato está dormindo no capacho; b) você pergunta se 

seu gato está dormindo no capacho; c) você pede a alguém para colocar seu gato a dormir no capacho. Destas três 

situações seria possível dizer o seguinte: em todas elas há um mesmo conteúdo (proposicional): o gato está no 

capacho; na primeira delas, você informou isso; na segunda você pergunta se ocorre alguma coisa; na terceira, 

você pede para alguém fazer acontecer algo, a saber, que o gato venha a estar no capacho. Dizemos que essas três 

situações correspondem a três distintos modos: indicativo, interrogativo, imperativo. Outra forma de se referir a 

esse fenômeno é dizer que temos um mesmo conteúdo proposicional com diferentes forças assertivas. (ROCHA, 

2006, p 16) 
16 Valor modal de um enunciado predicativo, positivo ou negativo, cuja validade o locutor assume totalmente, e 

que está em oposição a outros valores modais, como a interrogação, a ordem, o pedido, a dúvida, a exclamação a 

declaração etc. (HOUAISS, 2001, p.1.688). 
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 Para Ilari; Basso (2008, p. 315) “o uso dos diferentes modos do verbo é precisamente 

uma das tantas maneiras de alertar nossos interlocutores para o fato de que, em nossas 

afirmações, estamos levando em consideração outros mundos além do real”. 

Há um limite impreciso e tênue entre modo, relativo à expressão verbal desses mundos, 

e modalidade, relativa às marcas do falante a respeito do conteúdo de seu ato de fala. Por isso, 

cabe tentar promover uma distinção entre essas dimensões, como vêm fazendo os estudos 

funcionalistas, e para efeitos metodológicos.  

3.2. Modo x Modalidade  

 O termo modalidade, também chamado por alguns teóricos de modalização, é alvo de 

muitas discussões teóricas, porém, de maneira geral, modalidade está relacionada com as 

atitudes que o locutor adota em seu discurso. Trata-se de uma categoria de forte apelo 

pragmático, cuja constituição semântico-formal envolve mecanismos morfológicos, sintáticos, 

prosódicos e lexicais que expressam a atitude do falante ante a validade do conteúdo enunciado. 

A modalidade é um tipo de expressão da subjetividade e uma espécie de flexibilização 

semântica e se apresenta no discurso através de ‘índices de modalização’ ou marcadores de 

modalidade, tais como, palavras modais, expressões modais, etc.  

Halliday (1985) define modalidade como uma avaliação do falante acerca da 

probabilidade ou do grau de evidencia daquilo que está afirmando. Segundo Givón (2001), a 

modalidade codifica a atitude do falante em relação à proposição. Já em Hengeveld (1988), a 

modalidade é definida como todos os meios linguísticos por meio dos quais um falante pode 

expressar seu comprometimento com a verdade da proposição. Como se pode perceber, apenas 

algumas diferenciações se mostram na definição de modalidade desses autores, mantendo-se a 

ideia principal em relação ao envolvimento do falante com o conteúdo da proposição. 

As definições de modalidade retomam as noções de “possibilidade” e “necessidade” 

ligadas às modalidades lógicas, de fonte aristotélica, chamadas de aléticas. Esses tipos se 

prendem à verdade ou não das proposições, em que a relação possibilidade e necessidade eram 

oponentes, às do impossível e do contingente. Nesse tipo de análise lógica, conforme Neves 

(2006), a verdade deixa de ter um valor absoluto e uma proposição pode ser considerada como 

possivelmente ou necessariamente verdadeira. 

Modalidade se distingue de modo à medida que engloba uma gama maior de elementos 

para a composição da sentença. A definição de modo está atrelada às formas assumidas pelo 

verbo para expressar estados de coisas. Em cada um dos modos, apenas um aspecto é relevante, 
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ou seja, a forma como o verbo se apresenta, e para expressar o que se deseja. Em uma sentença 

como “Eu sempre estudo”, o modo é indicativo.  A noção de modo verbal está centrada na 

formatação flexional, e sua definição está centrada no status de realidade, irrealidade e 

imperatividade que essa flexão pode atribuir ao evento descrito pelo verbo, pelo estado de 

coisas, e não há interpretação fora do que o verbo anuncia. 

A modalidade, diferentemente do modo, não diz respeito ao verbo, mas à sentença 

como um todo. A predicação, construída a partir do verbo, assume sim papel importante na 

constituição da modalidade, porém, a modalidade envolve uma estrutura de ordem mais alta, 

segundo o modelo de Dik (1989), e pode ser apresentada como uma interface em que vários 

elementos se unem para satisfazer necessidades argumentativas.  

No modo, simplesmente se destaca o papel do verbo, já na modalidade, o substantivo 

(sujeito da sentença) pode assumir o papel de relevo para expressar as avaliações do enunciador 

bem como um adjetivo, um advérbio, a metaforização, e outros recursos que podem qualificar 

o conteúdo enunciado. É o que se observa no trecho de propaganda a seguir:  

(12) KATIE HOLMES usa joias H. STERN. (“Veja”, edição 2215, ano 44, n.0 18- “H. Stern”). 

Mais importante do que o verbo “usar” no modo indicativo é toda a extensão discursiva 

e semântico-pragmática que se estabelece com a seleção dos argumentos, sintagmas nominais, 

“Katie Holmes”, sujeito da sentença, e “H. Stern”, designativo metonímico do objeto “joias”, 

substituindo-se o produto pelo seu fabricante. O verbo torna-se coadjuvante do processo 

argumentativo quando o consumidor acessa em sua memória discursiva quem é a atriz 

mencionada e o que é a marca de joias. A relação entre quem usa e o que é usado pressupõe e 

impõe um porquê usar. O verbo é o de menos na frase, mas não no pressuposto. 

Em (12), além de uma frase com o verbo no modo indicativo, configura-se uma 

modalidade (assertiva17). A força argumentativa, então, se estabelece através de um discurso de 

poder e autoridade, tanto por parte da renomada atriz quanto pela representatividade da marca. 

Nesse sentido, a usuária (entendemos ser a propaganda acima destinada a um auditório 

feminino) se sentirá tão poderosa e tão importante quanto à famosa atriz e poderá dizer às 

colegas: “eu uso as mesmas joias que a Katie Holmes”.  

Koch (1996, pp. 86-87) mostra que, “ao produzir um discurso, o locutor manifesta suas 

intenções e sua atitude perante os enunciados que produz através de sucessivos atos 

                                                 
17 A modalidade assertiva se define como validação (asserção positiva) ou não validação (asserção negativa) da 

relação predicativa, indicando, no domínio do certo, o polo positivo. 
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ilocucionários de modalização, que atualizam por meio dos diversos modos de lexicalização 

que a língua oferece”. Entre os vários tipos de marcação formal possíveis das modalidades em 

português, a autora cita os seguintes: 

a) Performativos explícitos: eu ordeno, eu proíbo, eu permito, etc.; 

b) Auxiliares modais: poder, dever, querer, precisar, saber etc.; 

c) Predicados cristalizados: é certo, é preciso, é necessário, é provável; 

d) Advérbios modalizadores: provavelmente, certamente, necessariamente, 

possivelmente; 

e) Formas verbais perifrásticas: dever, querer, etc. + infinitivo; 

f) Modos e tempos verbais: imperativo; certos empregos do subjuntivo, uso do futuro 

do pretérito com valor de probabilidade, hipótese, notícia não confirmada; uso do 

imperfeito do indicativo com valor de irrealidade, etc.;  

g)  Verbos de atitude proposicional: eu creio, eu sei, eu duvido, eu acho, etc.; 

h)  Entonação: (que permite, por exemplo, distinguir uma ordem de um pedido, na 

linguagem oral; 

i)  Operadores argumentativos: pouco, um pouco, quase, apenas, mesmo, etc. 

Essa tipologia de Koch (1996) inclui os modos verbais na modalidade. O que ajuda a 

reforçar o entendimento de que a modalidade é uma categoria mais ampla, relativa ao modus. 

E, por isso, neste trabalho, ao falarmos de modo, podemos também incluir o modo verbal, além 

dos outros mecanismos de marcação dessa dimensão subjetiva no nível discursivo.  

Para Coracini (1991, p.113), a modalidade é “[...] a expressão da subjetividade de um 

enunciador que assume com maior ou menor força o que enuncia, ora comprometendo-se, ora 

afastando-se, seguindo normas determinadas pela comunidade em que se insere.” Por isso, a 

modalidade também pode abarcar o modo verbal, além das demais estratégias mencionadas por 

Koch (1996).  

Logo, a imperatividade, inerente ao discurso publicitário pode ser expressa por 

diferentes marcas formais ou até mesmo se configurar na esfera mais ampla do discurso, como 

resultado da produção de sentidos entre os elementos linguísticos – lexicais e gramaticais – e 

na não marcação do verbo. Nessa última forma, a força imperativa da argumentação é 

decorrente da atividade interativa, relativa aos contextos situacional e cultural.  

Por isso, entende-se a imperatividade como integrante do domínio da modalidade e o 

discurso publicitário inerentemente imperativo. E, para a análise dos dados, consideraremos a 
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imperatividade com a marcação do verbo no imperativo, e a imperatividade não marcada, em 

que outros recursos e estratégias linguísticas é que são as responsáveis pela força imperativa.  

A modalidade seria, portanto, o domínio semântico maior no qual estão ancoradas as 

reflexões a respeito da imperatividade publicitária. Percebermos que, nas propagandas, a força 

de fala (Coracini, 1991), aliada ao grau de comprometimento de seus autores, se mostra mais 

contundente em algumas propagandas e menos em outras. 

Em um discurso argumentativo como é o da propaganda, vários vieses da modalidade 

podem estar envolvidos, quer aqueles relacionados a aspectos semânticos, discursivos, 

pragmáticos, etc., quer sejam os formais.  

Dependendo do intento comunicativo, há um ajuste dos usos linguísticos 

modalizadores. Por esse motivo, em nossa análise, não privilegiaremos um ou outro aspecto, já 

que entendemos o campo da modalidade como um campo vasto e abrangente.  

Percebemos uma construção argumentativa de uma propaganda como uma interface 

em que estão atrelados aspectos semântico-pragmático-discursivos e sua construção linguístico-

discursiva não está restrita especificamente a um tipo de modalidade. 

Essa visão ampla da modalidade vai ao encontro de postulações da “Nova retórica”, 

assunto discutido a seguir. 

3.3. As modalidades na Nova retórica 

A modalidade e seus vários tipos são apresentados no Tratado da Argumentação - A 

nova retórica (1996 [1958]), de Chaïm Perelman e Lucie Olbrechts, especificamente no 

capítulo III, da segunda parte do livro. Os autores apresentam as definições de modalidade, 

tanto a de sentido geral, lato, tanto as de sentido técnico do linguista. No sentido lato, estão 

presentes os estudos dos tempos verbais, as formulações afirmativas e negativas, considerações 

sobre elementos de coordenação e subordinação de elementos, todos esses aspectos 

relacionados à formulação retórica desses termos, tendo em vista o fim argumentativo. 

No tocante ao sentido técnico, estão presentes as modalidades, assertiva, injutiva, 

interrogativa e a optativa. 

Para esse trabalho, aplicando tais tipos de modalidades ao corpus, optamos 

metodologicamente por apresentar apenas aquele mais recorrente, nesse caso, a modalidade 

assertiva. 

Uma hipótese para que esse tipo de modalidade se apresente de forma mais abundante, 

54% do corpus analisado apresentou a modalidade assertiva, é a de que, devido ao caráter 
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persuasivo do texto de publicidade, ele pretende ser imperativo, mas não impositivo, dessa 

forma, lança mão de vários outros recursos linguísticos, em detrimento da marcação do verbo 

no imperativo, com finalidade argumentativa e persuasiva.  

3.3.1. A modalidade assertiva 

Os autores justificam que não há razão para se falar da modalidade assertiva já que ela 

pode se aplicar a qualquer argumentação. É por meio dessa modalidade que afirmamos algo. 

Porém, se transportamos tal modalidade para o discurso de publicidade, veremos que nela não 

se encerra apenas uma afirmação. Mesmo que um produtor apresente apenas uma assertiva, ele 

quer, na verdade que o leitor seja tocado pela declaração e que adquira o produto ou a ideia em 

torno do que foi anunciado.  

Para Searle, (1994), a modalidade assertiva compromete o ouvinte com a verdade da 

proposição e diz respeito a um ato ilocucionário, que apresenta a proposição como um estado 

de coisas.  

Segundo esse autor, 

todas as assertivas têm a direção de ajuste palavra-mundo, e a condição de sinceridade 

das assertivas é sempre a crença. Toda assertiva é a expressão de uma crença. O teste 

mais simples de identificar as assertivas é perguntar se o proferimento pode ser 

literalmente verdadeiro ou falso. Uma vez que as assertivas têm a direção de ajuste-

mundo, elas podem ser verdadeiras ou falsas. (SEARLE, 1994, p. 136). 

Na visão da semântica enunciativa, abordagem diferente de Searle (1994), não existe 

o julgamento de falso ou verdadeiro, trata-se, na verdade, das formas de construção de um 

enunciado, dependendo da situação enunciativa em que o enunciador assume uma posição 

negativa ou positiva, aproximando-se ou distanciando-se do conhecimento. 

Para melhor elucidar o que dissemos em relação à importância da modalidade 

assertiva, observemos a construção desse tipo de modalidade nos enunciados de propagandas a 

seguir: 

(13) “Novo Elantra – Mais de um milhão de veículos vendidos, mais de um milhão de 

clientes satisfeitos.” (“Veja”, edição 2227, ano 44, n.0 30 – “Hyundai”). 

(14) “O Bradesco baixou mais uma vez as taxas de juros.” (“Veja”, edição 2218, ano 44, 

n.0 21 – “Bradesco”). 

Em (13) e (14), a modalidade assertiva presente nas duas sentenças traduz uma verdade 

dos enunciadores. Não é possível constatar a veracidade das informações. O interlocutor, nesses 
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casos, se posiciona positivamente ou negativamente diante do que foi enunciado, e decide, 

dependendo do conhecimento de que dispõe, se aceita a proposição como verdadeira ou falsa.  

Apesar de os autores da nova retórica declararem que a modalidade assertiva é 

retoricamente irrelevante, entendemos que no uso efetivo da língua, como em uma propaganda 

(como se pode perceber em (13) e (14)), uma frase declarativa pode ter muito mais efeito do 

que se imagina, a depender do conteúdo enunciado. Algumas vezes, declaramos algo, mas com 

a finalidade retórica de convencimento, ordem, súplica, pedido, etc.  

O Banco Bradesco não quer apenas informar que houve uma baixa na taxa de juros, 

na verdade, a finalidade da informação é mostrar as vantagens de se recorrer a esse banco 

quando alguém tiver a intenção de pedir um empréstimo ou fazer um financiamento. 

Implicitamente, trata-se de uma sentença imperativa, mascarada numa assertiva ou uma 

sentença assertiva com função/intenção imperativa. 

3.4. Uma leitura das modalidades da Nova Retórica no viés da GDF  

Ao que a nova retórica chama de modalidade no sentido técnico do linguista, 

Hengeveld; Mackenzie (2008) dizem que são tipos de ilocuções. Os autores da Gramática 

Funcional do Discurso distinguem modalidade propriamente dita em dinâmica, deôntica, 

volitiva, epistêmica e evidencial, mas não nos deteremos nessa tipologia modal por uma questão 

de sistematização da análise, haja vista que estamos considerando as propagandas como atos de 

fala, como manifestação discursiva de um locutor a um interlocutor, que tem como uma de suas 

características a imperatividade, o que foge um pouco da noção mais estreita de modalidade, 

desenvolvida por Hengeveld; Mackenzie (2008) e que tem como base um longo e sistematizado 

estudo que se iniciou ainda na GF e que tem pretensões tipológicas.  

Hengeveld; Mackenzie (2004, p. 01) distinguem modalidade e ilocução nos seguintes 

termos, “[...] a categoria ilocução concerne às sentenças identificadas como instâncias de tipos 

específicos de atos de fala, enquanto a categoria modalidade diz respeito à modificação do 

conteúdo dos atos de fala”. 

3.5. Os tipos de ilocuções na GDF 

Hengeveld; Mackenzie (2008, pp.71 - 73) distinguem seis tipos de ilocuções: ilocução 

declarativa, ilocução interrogativa, ilocução imperativa, ilocução optativa, ilocução exortativa 

e ilocução admirativa. Há correspondência de significados entre os tipos de modalidade 
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apresentados por Perelman; Tyteca (2005) e os tipos de ilocução propostos por Hengeveld; 

Mackenzie (2008).  

Dessa forma, o que os autores do Tratado chamam de modalidade assertiva, os autores 

da GDF vão considerar como uma ilocução declarativa, que a exemplo da modalidade assertiva, 

também foi superior nos dados analisados,18 o que justifica nossa decisão de apresentar apenas 

da definição e o exemplo da ilocução declarativa como aquela em que o falante informa o 

ouvinte acerca do conteúdo proposicional evocado pelo conteúdo comunicado em sua 

enunciação. 

Exemplo: “Novo Design de 2011 criado especialmente para você”. (“Nova”, edição 452, 

ano 39, n.0 5 – “Jacki Design de bolsas”). 

No exemplo citado, há a validação das relações predicativas, ou seja, os anunciadores 

assumiram as informações que transmitiram no enunciado, construído com valor modal 

positivo. 

Quando os autores utilizam o adjetivo “novo” têm a intenção de levar o consumidor a 

querer estar com uma novidade. O advérbio “especialmente”, modaliza o enunciado, criando 

no consumidor a expectativa de exclusividade. O autor não opta por um modal de valor negativo 

e nem por um modalizador como o verbo dever, por exemplo, caso fizesse isso, num frase 

hipotética como: “[...] deve19 ter sido criado especialmente para você.”, o verbo dever, de valor 

epistêmico assinala que o enunciador não tem informações seguras para validar a relação 

predicativa, mas que dispõe apenas de algum conhecimento, numa relação de não certeza, o 

que enfraqueceria a argumentação. 

Os verbos e os modos são escolhidos e apresentados de forma a não deixar margem de 

dúvida ao consumidor. A argumentação não pode ser bem construída, se o produtor opta por 

verbos assertivos de opinião, como o achar, por exemplo. Esse não uso se deve ao fato de que 

o discurso publicitário quer preservar a imagem da credibilidade, para assim convencer o leitor 

da verdade construída intratextualmente. 

Esse diálogo entre ilocução e modalidade e suas consequentes distinções, permite uma 

visão mais aprofundada da categoria modalidade. É com a separação desses dois elementos que 

se torna possível o entendimento da ação retórica das propagandas, já que a ilocução tem seu 

conteúdo (retoricamente) modificado pela categoria modalidade e suas extensões. 

                                                 
18 Consideramos no momento de análise, modalidade assertiva e ilocução declarativa como equivalentes, por isso, 

o percentual de ocorrências da ilocução declarativa está também apresentado como 54%. 
19 No sentido de “talvez”. 
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No próximo capítulo, apresentam-se algumas considerações e análise sobre os 

aspectos estruturais e funcionais da imperatividade nos dados analisados. 
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Capítulo IV – Análise: A marcação da 

imperatividade 
Neste capítulo, apresentamos alguns aspectos gerais dos dados, considerando a 

estruturação e a funcionalidade da imperatividade, levando em consideração aspectos 

quantitativos e estatísticos. A ideia é acrescentar informações à análise da argumentação, 

atentando para marcas formais a seu serviço. 

Nesse sentido, verificaremos como a imperatividade é realizada no discurso da 

propaganda veiculada nas revistas “Nova”, “Vip” e “Veja”, analisando especialmente a 

marcação e a não marcação formal da imperatividade no verbo.  

Nos exemplos de não marcação, analisaremos quais outras estratégias e quais outros 

recursos linguísticos são recorrentes como auxiliares na construção da argumentação.   

4.1. Análise quantitativa 

Nessa fase de análise, voltamos nossa atenção para a frequência de uso do modo verbal 

imperativo, com marcação do verbo nos textos de propagandas e, do mesmo modo, a quantidade 

de ocorrência de textos em que não ocorre marcação. Nesses casos, verificaremos quais outras 

estratégias linguísticas são utilizadas para que a argumentação seja eficiente, ou que, pelo 

contexto e pela forma de apresentação, expresse a imperatividade. 

Essa quantificação servirá de base para a análise qualitativa estatística e ainda, como 

parâmetro analítico para verificação da marcação do modo imperativo no complexo verbal, para 

que tenhamos uma ideia das relações estabelecidas no contexto da propaganda, ou seja, para 

saber como cada uma das estratégias contribuiu para a argumentação e como elas são 

estruturadas. 

A princípio, analisaremos cada um dos modos de expressão (com marcação e sem 

marcação do verbo) no corpus, verificando qual forma predomina, para, a partir disso, 

relacionar à hipótese elaborada a esse respeito ao longo deste texto quanto à marcação 

predominante. Para a análise, teremos como parâmetros aspectos da composição 

morfossintática, semântica e discursiva dos textos. 

 

As perguntas que orientam a análise são as seguintes: Como se dá a marcação formal 

do modo nos enunciados das propagandas analisada? Há recorrência de marcas de modalidade 

nos verbos modais? De quais tipos?  
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Se a imperatividade não vem marcada no complexo verbal, como a noção de 

imperatividade é construída? Que estratégias linguísticas ou discursivas são recorrentes como 

ferramentas para alcançar o consumidor? 

Quais tipos de ilocuções são prevalentes? De que forma a interação entre a linguagem 

verbal e a não verbal é estabelecida na construção da argumentação?  

4.2.  A realização da imperatividade 

Devido ao fato de que o discurso publicitário tem uma natureza imperativa por 

excelência, presume-se a predominância da marcação do verbo no modo imperativo nos textos 

publicitários, ou seja, espera-se encontrar estruturas imperativas prototípicas, indicadoras de 

ordem ou mando.  

No entanto, os dados mostram que tem sido recorrente e predominante o uso não 

marcado desse modo e, nesse caso, o texto da propaganda é expresso como uma sugestão, uma 

ideia, ou a construção de uma teia semântico-pragmático-discursiva que envolve 

argumentativamente o leitor e o impele a consumir os produtos anunciados. 

Notadamente, os discursos perpassam outras vias, ou outras estratégias linguísticas, 

buscando-se construir a argumentação e ganhar a adesão do consumidor. 

 Na tabela 4.1, apresentamos a frequência de realização do modo verbal nas revistas 

analisadas. Vale destacar, que durante nossa análise, foram recorrentes propagandas construídas 

predominantemente em linguagem não verbal, apenas com a foto de um personagem famoso e 

a logomarca da empresa, porém, por requerer outro aporte teórico metodológico, como a 

Semiótica ou a Análise do Discurso, não nos deteremos à análise desse tipo de texto. 

 

Configuração 

do modo 

Revista 

“Nova” 

% Revista 

“Vip” 

% Revista 

“Veja” 

% Total Total 

em % 

Marcado 20 16% 12 14% 12 7% 44  12% 

Não marcado 100 84% 72 86% 152 93% 324  88% 

Total 120  84  164  368  

Tabela 4.1.  Tipos de expressão da imperatividade 

Conforme o quadro apresentado, a construção não marcada do verbo foi predominante 

nos dados. De 368 textos analisados, 324, são exemplos de não marcação, ou seja, 88%. 

Esses números negam a hipótese de que o texto de propaganda para ser imperativo 

precisa da marcação formal da imperatividade no verbo ou complexo verbal.  
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 Como o objetivo da propaganda é vender, pensa-se que esse objetivo só é alcançado 

com uma ordem expressa, porém, tais resultados direcionam a análise para a constituição e para 

o papel social do gênero propaganda.  

Na atualidade, os produtores não ordenam mais, preferem seduzir o consumidor para 

que ele sempre volte à ideia em torno do produto. Quando ordenam, há um componente lúdico 

ou humorístico para amenizar a carga injuntiva, como no famoso slogan Compre batom. 

Compre batom. 

O consumo é uma deliberação do consumidor e um dos princípios da sociedade 

capitalista é a livre concorrência. O consumidor precisa ser seduzido, mas não pode ser coagido, 

obrigado a fazer. É mais suave e positivamente mais aceitável, uma propaganda que nos oriente 

e que não prometa apenas produtos ou serviços, mas sim, que nos leve sutilmente ao destino 

em que gostaríamos de estar. Além de produto, o consumidor, de formação capitalista, 

consumista, procura satisfação, realização pessoal com a aquisição de bens e serviços. 

4.3. Imperatividade marcada pelo verbo 

Apesar de em menor número, ocorreram propagandas com a presença explícita do 

modo verbal imperativo, ou seja, propagandas que trazem o verbo conjugado no modo verbal 

imperativo, como ordem, mando. Se retornarmos ao quadro 4.1., vemos a expressiva diferença 

entre a quantidade de propagandas que trazem o verbo imperativo explícito, marcado (nas 368 

ocorrências, apenas 44 apresentaram marcação do modo), em relação àquelas que omitem 

totalmente o verbo. 

Uma análise do processo argumentativo demonstra que quando o verbo no imperativo 

ocorre, a construção é metafórica ou integra uma informação de plano de fundo. 

Na propaganda que segue, as diferenças de abordagem são nítidas: mais que apresentar 

o produto ou mostrar os seus benefícios, há uma exposição minuciosa do produto e das várias 

experiências pelas quais as mulheres passam ao usar o produto.  

O produto é apresentado em três passos e, somente no terceiro passo é que surge o 

verbo “sair” no imperativo, que aparece numa informação de plano de fundo e não é 

determinante no processo argumentativo, já que todas as informações anteriores e outros 

recursos, como o uso negativo de adjetivos, como “crítico”, “danificado”, contrastando com 

adjetivos positivos do produto anunciado, como “novo”, “reconstrutor”, “revolucionário”, é que 

sustentam a argumentação.  
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O verbo “amar”, no imperativo também é coadjuvante no processo, além de ser usado 

metaforicamente, já que “ame seu cabelo”, em se tratando desse tipo de produto, poderia ser 

substituído por “cuide do seu cabelo”. Opta-se pelo uso do verbo amar, uma vez que este 

carrega muitos mais elementos significativos de sedução e mais fortes do que cuidar. 

 

                      

                      Texto 4.1 (“Nova”, edição 454, ano 39, n.0 7 – “Dove”). 

 

 

 

 

De igual maneira se dá a organização da propaganda a seguir, em que o verbo no modo 

imperativo não é o principal elemento responsável pela força da argumentação: 

“Tingir, alisamento químico e 

tudo que somos capazes de fazer. 

Não é a toa que nosso cabelo 

chegue a um ponto crítico em que 

deixa de responder. Quando ele 

está danificado por dentro, um 

reparo superficial não consegue 

resolver. Dove é diferente. 

O NOVO Tratamento Dual 

Reconstrutor revitaliza os cabelos 

severamente danificados. O passo 

1 repõe a Vital Keratin. Depois, o 

revolucionário Passo 2 a retém no 

cabelo. Dois passos que fornecem 

mais proteínas que um tratamento 

comum. Passo 3. Saia de casa e 

mostre como está lindo o cabelo. 

Ame seu cabelo.” 
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                        Texto 4.2 (“Nova”, edição 454, ano 39, n.0 7 – “Neutrogena”). 

Antes de usar o verbo “experimentar” no imperativo, o anunciante usa como estratégia 

de persuasão um discurso baseado em informações da área da medicina. Primeiramente, há 

informações sobre os raios ultravioletas e seus riscos para a pele, para só depois dar a ordem ou 

sugestão à cliente para que experimente o produto. Após isso, o texto traz outras informações a 

respeito da qualidade do produto. 

Observa-se, portanto, que quando o verbo aparece no modo imperativo nas 

propagandas analisadas, ele surge como coadjuvante no processo argumentativo e não é o fator 

determinante para o sucesso da argumentação, ficando isso a cargo de toda a interface sintático-

semantico-pragmática que se instaura no texto. 

Na época em que ocorreu o casamento do príncipe William e da princesa Katie, da 

Inglaterra, foi veiculada a propaganda seguinte, construída basicamente em torno dos implícitos 

decorrentes da interface semântica e pragmática: 

“Os raios UV são 

responsáveis por mais de 

90% do envelhecimento da 

pele, incluindo rugas e 

manchas. 

Experimente o Novo 

Neutrogena Ultra-Light, 

com tecnologia Helioplex 

FPS 30. 

O melhor da proteção solar 

em um hidratante facial, 

com uma textura ultraleve, 

que não deixa a pele 

oleosa.” 
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      Texto 4.3 (“Veja”, edição 2215, ano 44, n.0 18 – “Marisa”). 

A propaganda é construída quase que totalmente em ilocução declarativa, 

configurando uma modalidade assertiva. Os autores relatam uma notícia (o envio do presente à 

princesa), porém, não se trata apenas de uma informação. Há uma sequência narrativa, em que 

os personagens envolvidos são os principais responsáveis pela força da argumentação. Ainda 

que as informações possam ser não verdadeiras, a ideia vendida é a de que a mulher que adquirir 

a lingerie estará usando uma roupa íntima equivalente àquela usada pela princesa da Inglaterra, 

portanto, revestindo-se do mesmo glamour, da mesma elegância atrelados à imagem da 

princesa. 

No lado esquerdo da propaganda, em letras destacadas, há a informação de que a 

princesa conquistou “o solteiro mais cobiçado do mundo”, deixando implícito que mulheres 

que também estão à procura de um solteiro irão encontrá-lo facilmente, caso passem a usar a 

peça anunciada pela loja.  

Nesse sentido, repetimos aqui nossa contraprova ao que diz Pelreman (1996 [1958], 

p.179), quando diz que não há argumentação na modalidade assertiva. Notadamente, na 
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propaganda em questão, uma manipulação, constituída numa interface sintático-semantico-

pragmático-discursiva se estabelece para que se alcance as potenciais consumidoras. 

Ao final do discurso apresentado, há o verbo “encontrar” no modo imperativo, mas, 

nesse sentido, atua como um reforço ao projeto argumentativo, pois a imperatividade não está 

na marcação formal do verbo. A força retórica de levar as clientes às compras está em todo o 

projeto argumentativo elaborado a partir das informações verbais e não verbais. 

 É importante destacar, que mesmo se tratando de um assunto bastante glamoroso, (um 

casamento real) há uma intenção de produzir o efeito de aproximação do texto com o leitor, as 

consumidoras. A propaganda é de uma loja considerada popular, loja de departamentos, 

portanto, frequentada por compradoras das classes C e D.  

Linguisticamente, essa aproximação é promovida pela escolha de frases relativamente 

curtas, na ordem direta, dando mais fluidez ao texto.  

Os autores utilizam termos mais coloquiais, por exemplo, usam o pronome 

gramaticalizado “a gente” em detrimento a “nós” e, além disso, não há uma preocupação formal 

com a concordância pronominal, os autores optam por não utilizar a ênclise, trocando o 

pronome clítico obliquo átono, normatizado, “lo” na construção “deixá-lo”, pela forma 

coloquial, com o verbo no infinitivo e o pronome pessoal na terceira pessoa, “deixar ele”. 

 Vale destacar ainda, que anexo à propaganda, está o recibo de envio do presente 

fornecido pelos Correios. É o atestado para que as consumidoras não duvidem da veracidade 

do que foi relatado. Além disso, muda-se até o conhecido slogan da loja que é “de mulher pra 

mulher” para “de princesa pra princesa”. Valendo-se dessa paranomásia discursiva, os autores 

elevam, assim, a posição social de simples mulher à de princesa (caso ela compre a lingerie). 

Percebemos, então, em relação às campanhas da loja “Marisa” e da marca “Dove”, que 

mesmo aparecendo o verbo no modo imperativo, não é ele o principal responsável pelo sucesso 

no processo argumentativo, já que atuam como elemento secundário na propaganda. A força 

argumentativa é desenvolvida a partir de um processo discursivo, que envolve, seduz, constrói 

um cenário de “contos de fadas” e leva à adesão do público alvo.  

Na análise das 44 ocorrências de imperatividade marcada no verbo, sem considerar as 

que trazem o verbo imperativo em segundo plano, 16 apresentam um aspecto interessante: os 

verbos imperativos têm um sentido metafórico. As ordens explicitadas pelo verbo não podem 

ser atendidas por impossibilidade de ocorrência no mundo real. O que se pretende é fazer com 

que o consumidor seja levado a um mundo de possibilidades. 

É o que se observa na seguinte propaganda: 
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      Texto 4.4 (“Nova”, edição 452, ano 39, n.0 5 – “Lupo”). 

A propaganda é de uma famosa marca de meia-calça. Na página da esquerda, há a 

imagem de uma mulher que corresponde aos padrões de beleza estabelecidos e estereotipados 

pela sociedade, ou seja, magra, branca, cabelos longos. Ela está usando a meia- calça, uma 

pequena blusa e um imponente salto alto, além disso, há no rosto da modelo uma expressão 

explícita de gozo e prazer.  

Na cena apresentada, o que menos importa e faz sentido é o modo do verbo. Primeiro 

porque é impossível pedir para que alguém enlouqueça, “enlouquecer” é processo e, por isso, 

tem o traço semântico de [- controle]. Segundo, o uso metafórico do verbo tenta envolver s 

leitoras e levá-las ao mundo das possibilidades imaginativas. Perelman; Tyteca (2005, p. 18), 

dizem que “para argumentar, é preciso ter apreço pela adesão do interlocutor, pelo seu 

consentimento, pela sua participação mental”. O autor da propaganda sabe para qual auditório 

fala e, dessa forma, procura atingir a informação pragmática das mulheres, fazendo-as participar 

dessa “possibilidade mental”, atingindo, então, um aspecto do senso comum a respeito da alma 

feminina, a fantasia. 
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O autor diz apenas “enlouqueça”. O sujeito e o objeto estão elípticos, provavelmente, 

por causa de seu referente no ato de fala, a potencial consumidora é que deve processar tal 

“ordem” e montar dentro de sua informação pragmática interna, em consonância com seu 

conhecimento enciclopédico, e definir quem ela conseguirá, metaforicamente falando, 

enlouquecer.  

As possibilidades são muitas e pode variar de mulher pra mulher: uma pode 

“enlouquecer” o marido, porque ele ficará enciumado se ela sai às ruas com uma meia-calça 

sensual, outra pode “enlouquecer” o marido ou namorado que não lhe dispensa mais tanta 

atenção, pode “enlouquecer” de desejo um homem nas ruas; “enlouquecer” a amiga de inveja, 

enfim, as possibilidades semânticas de um único verbo, em uma única conjugação são diversas 

e extrapolam e muito as regras ditadas pela norma gramatical.  

De acordo com a normatividade e sua sintaxe, o imperativo, por ser uma ordem 

dirigida a um interlocutor, só pode ser conjugado em segunda pessoa e que para as demais, 

deixaria de ser uma ordem no termo restrito da palavra, passando a assumir um sentido de 

volição.  

“Enlouqueça” é um ato de fala, ou seja, seu sentido vai ser determinado no uso. 

Podemos clarear tal argumento, levando em consideração o que diz Borba, (1991, p. 616) a 

respeito do verbo “enlouquecer”. Para esse autor, o verbo citado “indica ação-processo com 

sujeito agente-causativo e com complemento expresso por nome animado.” Na propaganda em 

questão, não há sujeito, pode parecer que há a presença de um sujeito elíptico (enlouqueça você 

ou a alguém), o que significa que qualquer elemento referencial que se identifique com o 

modelo feminino construído no texto pode preencher a casa argumental do sujeito. 

No Estado de Coisas (EsCo), a entidade (sujeito) não pode controlar a ação, seu sentido 

é metafórico e pode ser entendido de várias maneiras, podendo assumir papéis semânticos 

distintos. 

  A função semântica de força ou de objeto provocador pode ser exercida tanto pelo 

elemento que ocupa a casa do sujeito quanto pelo elemento que ocupa a casa de objeto, e essa 

força pode ser tanto a potencial leitora, quanto à própria meia, ou a pessoa a quem se quer 

enlouquecer. A representação da predicação apenas pelo predicado, deixando os argumentos 

(sintáticos) sem marcação formal ajuda mais ainda a atribuir o efeito de sentido de sedução, 

desvario e fantasia. 

O verbo analisado não se encaixa na descrição de Borba (1991) de que é aquele que 

tem um agente-causativo e também é possível perceber um sujeito com papel semântico de 
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paciente, por exemplo, como em ele enlouqueceu. Este é mais um indício de que o uso desse 

verbo ganha sentido se levarmos em consideração os aspectos pragmáticos e discursivos 

envolvidos no contexto situacional e cultural. 

Ainda falando de meias-calça, podemos lançar mão de outro exemplo de uso 

imperativo metafórico como o verbo ‘usar’ da propaganda seguinte: 

 

                        Texto 4.5 (“Nova”, edição 452, ano 39, n.0 5 – “Trifil”). 

O verbo ‘usar’ “indica ação-processo com sujeito agente-causativo”. A imperatividade 

do verbo não está relacionada à ordem para que a mulher movimente as pernas, dê passos, por 

exemplo, como seria a interpretação básica de “use as pernas”, mas, metonimicamente, o verbo 

se refere ao efeito que as pernas causam quando as mulheres usam o produto. 
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De igual modo, o verbo ‘andar’, mais abstratizado, aliado ao contexto situacional, não 

indica ação, com sujeito agente expresso por nome animado e não significa mover-se por conta 

própria, dar passos, caminhar e pode ser substituído por ‘estar’. Apesar de que, certamente, a 

troca de estar por andar não teria o mesmo efeito, já que estabelece uma relação de contiguidade 

semântica com usar as pernas.  Compondo a cena discursiva, há a foto de dois pares de pernas 

usando modelos de meias diferentes, isso faz com que o substantivo “pernas” assuma muito 

mais significado do que dois membros responsáveis pela locomoção, mas remete a todo um 

conjunto significativo que culmina com a referência às pernas femininas como armas de 

sedução.  

A imperatividade da vai além de um mando ou sugestão para usar as pernas, convida 

a consumidora a sair do mundo real e adentrar no mundo imaginativo, porém, possível, criado 

pela publicidade. 

A seguir, mais alguns exemplos de ocorrência com verbo no imperativo em sentido 

metafórico:  

 

                         Texto 4.6. (“Nova”, edição 452, ano 39, n.0 5 – “Lupo”). 
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                             Texto 4.7. (“Nova”, edição 464, ano 40, n.0 5 – “Natura”). 
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                     Texto 4.8. (“Vip”, edição 315, ano 30, n.0 6 – “Limits”). 
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                    Texto 4.9. (“Vip”, edição 315, ano 30, n.0 6 – “Magnun”). 
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Observe ainda o verbo ‘imaginar’, no modo imperativo na propaganda a seguir: 

 

 

Texto 4.9.1 (“Veja”, edição 2218, ano 44, n.0 21 – “Movida”). 

Ao invés de optar pelo verbo na forma imperativa “alugue”, o anunciante usa a forma 

“imagine”, a construção da imperatividade é fortemente construída pelo uso da palavra 

“sustentável”. Em tempos de discursos a respeito de sustentabilidade e de preservação da 

natureza, é positivo que uma empresa pense e dê proteção ao meio ambiente, então, ao invés de 

sugerir ao cliente a alugar um carro (qualquer), convida o cliente a imaginar o quanto ele seria 

importante cuidando do meio ambiente e fazer parte desse mundo sustentável. Quando o cliente 

passa a imaginar, acaba por não perceber a força injuntiva do verbo “alugar” no modo infinitivo. 

Coopera também para a imperatividade o jogo discursivo construído a partir do verbo com o 

nome da empresa e outras palavras derivadas de movimento. 

4.4. Imperatividade não marcada pelo verbo: Outras estratégias 

Como já mencionado, os dados de análise mostraram que o modo imperativo como 

ordem/mando/sugestão apareceu em número inferior às ocorrências sem a marcação formal do 
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imperativo, o que não significa que ele é menos imperativo que o verbo marcado, pois, os 

elementos interpessoais e discursivo-pragmáticos carregam força argumentativa suficiente para 

levar o consumidor a atender a ordem ou a se sentir impelido a comprar mesmo que não haja 

um direcionamento explícito para isso.  

Entendemos que as propagandas são de tal forma arquitetadas que o consumidor, 

mesmo sem ser ordenado, deixa-se convencer pelo discurso veiculado.  

Nesse sentido, a imperatividade é camuflada, realizada através de variados outros 

recursos menos contundentes e invasivos, como uma ordem. O mando e a obrigatoriedade são 

disfarçados, maquiados, dando lugar a uma “sugestão imperativa” que vai levar à satisfação e 

ao sonho de ter os desejos consumistas alcançados, pois os publicitários mostram o caminho da 

felicidade. 

A propaganda a seguir, ilustra o afirmado: 

 

                      Texto 4.9.2 – (“Nova”, edição 454, ano 39, n.0 7 – “Natura”). 

Percebemos que em toda a propaganda, não há a utilização de verbos no modo 

imperativo, ao invés disso, cria-se uma teia discursiva que tende a atingir principalmente o 

“A gente estava no meio de uma 

discussão – tipo ou vai, ou racha – 

e eu tomei uma decisão. Tirei o 

arco do chaveiro, coloquei no 

dedo dela e falei ‘não quero mais 

que você seja minha namorada. 

Quero que você seja minha 

mulher’. Pois é, um anel de 

chaveiro... Nada a ver com conto 

de fadas. Tudo a ver com a nossa 

história.” 



 

CHAVES, I. V 

 

96 A imperatividade no discurso de propaganda: argumentação, estruturação e funcionalidade 

público feminino. No canto direito superior (texto transcrito na caixa de texto ao lado da 

imagem) um homem narra como ocorreu a reconciliação do casal e, a partir disso, conta como 

foi o pedido de casamento.  

A propaganda é de página dupla, na página oposta à mostrada em 4.92, há uma imagem 

de um casal em momentos de carinho e, abaixo, a informação: “Erez e Juliana, juntos há 8 anos 

e 1 mês”.  

A propaganda sugere que o perfume tem o poder de satisfazer os desejos e os sonhos 

mais difíceis, como um pedido de casamento por um namorado indeciso, principalmente aquele 

que a “enrola” há vários anos. O discurso ajuda a construir um efeito de durabilidade do 

relacionamento que pode ser atrelado ao perfume.   

Há um discurso recorrente de senso comum de que toda mulher espera um pedido de 

casamento do namorado, sobretudo naqueles namoros demorados.  

Como aconteceu com o casal apresentado na história da propaganda, a mulher que usar 

o perfume, “uma fragrância inspirada no amor de verdade”, terá seu desejo romântico 

concretizado. É como se a consumidora encontrasse a lâmpada mágica de Aladim. A 

participação de um casal “real” serve como elemento de aproximação entre o texto a leitora, 

produzindo um efeito de veracidade.  

Conforme tabela 4.1, a não ocorrência do verbo imperativo é menor nas revistas 

destinadas ao público masculino 14% e superior nas de destinação feminina 16%. Na revista 

destinada a mulheres, em substituição à marcação do verbo, há toda uma construção, um 

emaranhado discursivo que busca todas as possibilidades de alcance desse grupo consumidor 

tão peculiar. Carvalho (2000, p. 26) diz que 

 

deve-se destacar, também, que apesar das várias faces da vida de uma mulher – mãe 

profissional, esposa, dona-de-casa –, a publicidade bate sempre na mesma tecla: para 

ser feliz e bem sucedida, a mulher precisa estar sempre bela e ser (ou parecer) jovem. 

Podemos observar que os anúncios e campanhas publicitárias dirigidas ao público 

feminino são centrados no sucesso, na vaidade e na aparência.  

 

As estratégias argumentativas em propagandas que não expõem o verbo no modo 

imperativo são diversas e tem sua funcionalidade marcada pelo tipo de produto anunciado e 

pelo discurso direcionado aos anseios do público-alvo. Por exemplo, as propagandas veiculadas 

na revista “Vip”, destinada ao público masculino, são mais diretas e específicas, ou seja, não 

há uma preocupação com longas sequências argumentativas como acontece com as 

propagandas da revista “Nova”, voltada para o público feminino. Em senso comum, as mulheres 

são mais detalhistas, observam mais, o que pode justificar essa escolha. 
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A seguir, um exemplo das propagandas destinadas aos homens, sem a marcação formal 

do imperativo no verbo.  

(15) “Nívea for men – O primeiro desodorante que evita manchas amarelas e 

brancas”. (“Vip”, edição 314, ano 30, n.0 5 – “Nívea”). 

A mensagem da propaganda para os homens é direta, sem rodeios ou pormenores. Há 

nas propagandas destinadas a esse público uma convicção social de senso comum de que os 

homens não se apegam a detalhes, que não têm paciência e querem agilidade e praticidade no 

dia a dia. Propagandas para homens vendem um produto que não altera a característica básica 

de sua rotina: a praticidade.   

A seguir, uma propaganda icônica desse tipo de abordagem: 

 

                        Texto 4.9.3. (“Vip”, edição 315, ano 30, n.0 6 – “Dove”). 

Nas propagandas em que não há ocorrência de marcação de verbos no modo 

imperativo, a eficiência do anúncio dependerá da compreensão do consumidor no que se refere 
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ao Estado de Coisas apresentado. Nesse tipo de argumento, não há expressamente um verbo 

que ordene o consumidor para que esse vá às compras. Outros elementos morfossintáticos, 

como adjetivos ou advérbios, atuantes como qualificadores é que serão os responsáveis pelo 

sucesso da argumentação. Na propaganda anterior, não há a presença de verbos injuntivos. O 

anunciante apresenta um modelo com um biótipo próximo à maioria dos homens brasileiros, a 

fim de criar um efeito de identificação com o leitor.  

Na parte verbal, em destaque aparece o adjetivo “prático”, para aliar a qualidade do 

produto a um aspecto caro aos homens, a praticidade. Mais abaixo, outros dois adjetivos são 

utilizados, “potente” e “suave”, num jogo paradoxal que chama a atenção para as qualidades do 

produto que atua contra o suor, grande vilão diário masculino. O desodorante é apresentado 

como potente contra o suor, sem agredir a pele. Informações que vão ao encontro dos homens 

atuais, preocupados com a beleza e com o bem estar. 

A falta de marcação explícita de imperatividade nos leva a compreender as 

propagandas como expressão típica da função interpessoal da linguagem. Tem sido recorrente 

nas propagandas o uso do modo indicativo, em detrimento do imperativo ou do subjuntivo, ou 

propagandas com adjetivos, advérbios, que qualificam o produto anunciado, ou o próprio 

discurso, com a intenção de destacar o que se apresenta como bom e positivo ao consumidor. 

Essa constatação vai ao encontro das palavras de Baudrillard (2000, p. 292), 

se mais a mais resistimos ao imperativo publicitário, por outro lado, em sentido 

inverso, nos tornamos mais sensíveis ao indicativo da publicidade, ou seja, à sua 

própria existência como segundo produto de consumo ou evidência de uma cultura. 

É nessa medida que “acreditamos” nela; o que nela consumimos é o luxo de uma 

sociedade que se dá a ver como instância distribuidora de bens e que se “ultrapassa” 

numa cultura. Recebemos ao mesmo tempo uma instância e sua imagem.  

Outro aspecto interessante a se observar é a baixa ocorrência do modo subjuntivo. 

Nossa hipótese é a de que os produtores optam por não usar esse modo, por ele ser considerado 

o modo verbal que, ao invés de expressar uma certeza, expressará uma ideia de dúvida, um 

Estado de Coisas irreal, hipotético, o que não interessa transmitir a um consumidor. 

Já o modo indicativo é muito utilizado nas assertivas. Nessas ocorrências, a 

propaganda afirma algo a respeito do produto, utilizando vários elementos linguísticos 

qualificadores, deixando o leitor sem opção ou possibilidade de dúvida. 

É o que se demonstra nos textos de propagandas a seguir: 

(16)  “Estar lado a lado significa trabalhar para oferecer exatamente aquilo que sua 

empresa precisa para crescer”. (“Veja”, edição 2215, ano 44, n.0 18 – “Bradesco”). 
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(17) “O máximo do luxo e da tecnologia em qualquer terreno”. (“Veja”, edição 2215, ano 

44, n.0 18 – “Hyundai”). 

Nas ocorrências (16) e (17), os produtores fazem afirmativas. Em (16), o anunciante 

define o que é trabalhar e afirma o que uma empresa precisa para crescer, ou seja, dos serviços 

do banco. Os verbos escolhidos (oferecer, precisar, crescer) são definitivos para a construção 

da imagem da empresa. Os verbos em (16) estão no: infinito e no indicativo, os quais, aliados 

ao uso de advérbios, como “exatamente”, ajudam a construir o efeito de precisão e economia. 

No anúncio, não há a presença do modo imperativo. O leitor é levado a acreditar nas promessas 

feitas, sem, no entanto, ser compelido a isso.  

Já em (17), não há presença de verbos, a força argumentativa é estabelecida e baseada 

no conteúdo semântico de “substantivos adjetivados”, ou seja, aqueles que mesmo com 

características sintáticas substantivas, exercem a função de adjetivos. São eles: “máximo”, 

“luxo” “tecnologia”. Esses usos ajudam conferir qualidade e força imperativa ao enunciado e 

ao produto anunciado.  

O que se percebe é que a expressão da imperatividade vai além do uso de um ou de 

outro modo verbal nas propagandas, vai além da expressão morfológica. A linguagem 

publicitária recorre às manobras permitidas pela gramática e pelo discurso, fazendo uso de 

mecanismos linguísticos diversos para promover efeitos semânticos e pragmáticos, para, a 

partir disso, impor suas intenções comunicativas aos ávidos e famintos consumidores, 

construindo uma cadeia significativa que vai além da expressão verbal. 

4.5. Alguns parâmetros observados 

Durante nossas investigações, observamos que em cada uma das construções da 

imperatividade (formalmente marcada ou não marcada), há a predominância de certos recursos 

de natureza semântica, morfossintática e pragmática, conforme especificado a seguir.  

4.5.1. Modo imperativo morfologicamente marcado 

A constituição predominante nos casos em que a imperatividade é formalmente 

marcada no verbo é a seguinte:  

Quanto ao papel semântico dos argumentos e o Estado de Coisas predominantes, foram 

predominantes enunciados em que há um elemento na função de Agente (Ag), a entidade que 

controla uma ação (atividade ou acompanhamento). Entendemos que na forma direta a presença 
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do agente está a serviço da argumentação na medida em que reforça a possibilidade de o 

consumidor decidir ou não a atender a ordem expressa pelo verbo.  

O EsCo predominante é o de atividade, com telicidade baixa, com mais controle e com evento 

mais dinâmico. 

(18) “Participe20 da semana do otimismo que transforma e mostre que os bons são 

maioria”. (“Veja”, edição 2218, ano 44. N. 21 – “Coca-Cola”). 

Esco: Atividade [-tel], Ação [+cont], Evento [+din]. 

Quanto à configuração morfossintática, destaca-se a estrutura com transitividade baixa. A 

maioria das sentenças são transitivas diretas, construídas a partir de verbos de ação, com forte 

presença forte de verbos de valor metafórico. Isso significa que ocorre uma espécie de disfarce 

da ordem através da figura de linguagem.  

(19) “Vire o mundo”. (“Nova”, edição 452, ano 39, n.0 5 – “Lupo”). 

 

(20) “Se a moda é ficar linda e ter uma pele protegida, junte as duas”. (“Nova”, edição 

452, ano 39, n.0 5 – “O boticário”). 

Quanto à configuração ilocutiva básica predominante, ocorreu a Ilocução imperativa. 

(21)  “Saia em busca de aventura”. (“Vip”, edição 327, ano 31, n.0 6 – “Fiat”). 

A modalidade predominante é do tipo injuntiva 

(22) “Descubra as melhores empresas para iniciar sua carreira.” (“Veja”. Edição 2218. 

Ano 44. n.0 21 – “Revista Você S/A”). 

Os atos ilocucionários de modalização predominantes21 são aqueles construídos em 

torno de verbos performativos explícitos como “eu ordeno”, “eu proíbo”, “eu permito”, etc.; 

(23) “Todo dia eu falo. Todo dia eu rio. Todo dia eu calo. Todo dia eu choro. Todo 

dia eu saio. Todo dia eu paro. Todo dia eu volto. Todo dia eu vejo. Todo dia eu 

ouço. Todo dia eu sinto. Todo dia eu quero. Todo dia eu corro. Todo dia eu ando. 

Todo dia eu sou. Todo dia eu sonho. Todo dia eu voo. Todo dia eu acho. Todo 

dia eu gosto. (“Nova”, edição 452, ano 39, n.0 5 – “Natura”). 

4.5.2. Modo imperativo não marcado 

                                                 
20 Em todos os exemplos dessa parte, o destaque é nosso. 
21 Conforme Koch (1996, pp. 86-87) 
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Parâmetro semântico: temos predominantemente o papel de Paciente (Pat). A entidade 

(humana) é afetada ou efetuada pela operação de algum controlador (Agente/Posicionador) ou 

não controlador (Força).  

O EsCo predominante é o de Dinamismo, com telicidade baixa, com menos controle e com 

evento mais dinâmico. 

(24) “E eis que, de repente, morar perto do trabalho deixa de ser uma vantagem”. 
(“Veja”. Edição 2218. Ano 44. n.0 21 – “Hyundai”). 

EsCo: Dinamismo [-tel], Processo [-cont], Evento [+din]. 

Outros papéis semânticos também se apresentam nesse tipo de ocorrência com verbos 

imperativos não expressos. Destaca-se, então, o papel de Força (Fo): A entidade não 

controladora instiga o processo. 

(25) “Suas expectativas tomaram forma”. (“Veja”. Edição 2218, ano 44. n0. 21 – “Chevrolet”). 

EsCo: Dinamismo [-tel], Processo [-cont], Evento [+din]. 

Temos ainda o papel semântico de Processado (Proc.): A entidade sofre um processo. 

(26) “Fica na sua pele”. (“Nova”, edição 464, ano 40, n.0 5 – “Lux”). 

EsCo: Dinamismo [-tel], Processo [-cont], Evento [+din]. 

Meta ou Objetivo (Goal – Go): A entidade é afetada ou efetuada pela operação de algum 

controlador (Agente/Posicionador) ou não controlador (Força). 

(27)  “Kimberly-Clark foi eleita a melhor empresa para trabalhar na América Latina.” 
(“Veja”, edição 2227, ano 44, n.0 44 – “Kimberly-Clark”). 

EsCo: Dinamismo [-tel], Processo [-cont], Evento [+din]. 

Parâmetros morfossintáticos: destaca-se a estrutura com transitividade alta, 

normalmente sentenças transitivas diretas e indiretas. 

(28)  “O boticário tem presentes para eles provocarem todas elas”. (“Vip”, edição 327, 

ano 31, n.0 6 – “O boticário”). 

Nosso entendimento é o de que, devida à forma de estruturação da mensagem (mais 

longa, menos direta), a presença de dois verbos é quase que requisito para a formatação da 
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sentença. Temos ainda, a presença de verbos estativos, em sua maioria no infinitivo ou no 

afirmativo, e, ainda, no futuro composto, em forma de promessa. 

Nesses casos, o pronome você é explorado como recurso para envolver o destinatário. 

Nessas ocorrências, o verbo se camufla e se reveste de vários elementos que na verdade também 

se transformam em elementos argumentativos. 

(29) “Bottero: Para você que adora escavar as vitrines em busca de modelos únicos 

e incríveis”. (“Nova”, edição 454, ano 39, n.0 7 – “Bottero”). 

Adjetivação: Como os verbos não se apresentam no modo imperativo, nesse tipo de 

sentença, os adjetivos, além dos substantivos abstratos, e verbos nominais representam as 

qualidades dos produtos representados por um nome. Em (30) temos exemplos de “substantivos 

adjetivados.” 

(30) “Beleza, elegância, ousadia, e todos os seus amigos vão querer levar pra casa”. 
(“Vip”, edição 315, ano 30, n.0 6 – “Wolkswagen”). 

 

(31) “Nesse inverno você merece uma pele perfeita”. (“Nova”, edição 464, ano 40, n.0 5 – 

“O boticário”). 

 

(32) “Rápido, leve e cheio de estilo. Perfeito para as mães de hoje em dia”. (“Nova”, 

edição 464, ano 40, n.0 5 – “Samsung”). 

Em análise das 324 ocorrências do tipo “não marcado”, constatamos alta frequência 

dos seguintes adjetivos: perfeito, incrível, bom, único, leve, prático, linda, gostoso, moderno, 

grande, original, natural, verdadeiro, maior, satisfeito, confiável, saudável, elegante, 

completo, especial, sofisticado, delicado, confortável, delicioso, etc. 

A seleção vocabular é altamente relevante nos textos em que o verbo não é marcado 

formalmente no imperativo. Várias estratégias linguísticas são construídas com a finalidade de 

persuadir e seduzir. Nesse tipo de ocorrência implícita, há a ocorrência de oposições, jogos de 

linguagem, metáforas, paralelismos rítmicos, léxico com traços axiológicos de positividade, 

oposições, multiplicidade semântica, presença de intensificadores além de palavras com 

expressividade sonora e semântica e palavras ‘simplificadas’ que têm a finalidade de 

aproximação do grande público. 

(33) “Toda mulher tem um jeito de ser. Mas poucas têm um jeito próprio de ser”. 
(“Nova”, edição 464, ano 40, n.0 5 – “Reebook”). 

Ilocução básica predominante: Como nesses tipos de ocorrências não há explicitamente 

a presença do verbo no modo imperativo, várias ilocuções estão presentes nesses tipos de 
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sentenças, sobretudo as abstratas. A predominante é da Ilocução declarativa, com presença 

considerável também da interrogativa, optativa, exortativa e admirativa. 

Modos e tempos verbais predominantes22: Modo indicativo23, certos empregos do 

subjuntivo (uso raro, já que o anunciante não pretende passar uma impressão de dúvida a 

respeito do produto), uso do futuro do pretérito com valor de probabilidade, hipótese, notícia 

não confirmada; uso do imperfeito do indicativo com valor de irrealidade, etc. 

(34) “Novos hidratantes de banho Natura Todo dia. Você já sai do banho hidratada.” 

(“Nova”, edição 464, ano 40, n.0 5 – “Natura”). – Modo Indicativo. 

Estratégias modais predominantes: 

Advérbios modalizadores: “Beleza, elegância, ousadia. Certamente, todos os seus 

amigos vão querer levar para casa.” (“Vip”, edição 327, ano 31, n.0 6 – “Fiat”).  

Predicados modais: “Para superar seus limites é preciso acreditar que eles não existem.” 

(“Nova”, edição 452, ano 39, n.0 5 – “Avon”).  

Essa análise nos conduz à comprovação de que as estruturas linguísticas estão a serviço 

da produção de sentidos específicos, logo, servem para o desenvolvimento de estratégias que 

realizam intenções pragmáticas altamente relevantes em situações de interação e não seria 

diferente no discurso publicitário. 

  

                                                 
22 Baseados em Koch (1996). 
23 Altamente predominante nos dados. 
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Considerações finais 

 

Esta dissertação apresentou uma análise da imperatividade em propagandas veiculadas 

em três revistas brasileiras. O pressuposto é o de que a imperatividade é inerente ao discurso 

publicitário24, que tem como objetivo principal convencer o leitor a comprar um determinado 

produto, e, por isso, para garantir o efeito de sentido injunção, a expressão da imperatividade 

não se esgota na marcação morfológica.  

Pretendeu-se responder às seguintes perguntas: 

Como a imperatividade é construída estrutural e funcionalmente em propagandas 

veiculadas nas revistas? 

Porque todo discurso é essencialmente dialógico e o discurso publicitário tipicamente 

imperativo, dependendo do público alvo de determinada propaganda, há estratégias de 

organização modal imperativa específicas?  

Em caso afirmativo, quais os efeitos de sentido produzidos no leitor a quem a 

propaganda se destina? 

Considerando-se que os textos do discurso publicitário são ferramentas que levam, 

especialmente, ao convencimento de um potencial comprador de determinado produto, quais 

são as bases retóricas de sua organização? 

A análise conjugou princípios da teoria da argumentação e princípios funcionalistas, 

levando-se em consideração dois aspectos da realização da imperatividade, a marcação ou a 

não marcação do modo imperativo no verbo.  

A partir dos princípios da Retórica e da Argumentação, e com o objetivo de fazer um 

mapeamento da configuração argumentativa, que, por sua vez, auxilia na configuração 

imperativa de textos do discurso publicitário, analisamos a estruturação argumentativa das 

propagandas observando a predominância dos tipos de argumentos, os lugares mentais da 

argumentação, além, das figuras retóricas predominantes nesses textos. 

Na análise da configuração estrutural e funcional dos textos, foram considerados 

aspectos quantitativos e qualitativos, e os efeitos de sentido decorrentes da marcação ou a não 

marcação formal do modo imperativo, visando à argumentação.  

                                                 
24 Devida à grande divergência entre autores da área de comunicação a respeito da diferenciação entre publicidade 

e propaganda, usaremos, neste trabalho, os dois termos como sinônimos.  



 

CHAVES, I. V 

 

105 A imperatividade no discurso de propaganda: argumentação, estruturação e funcionalidade 

Em relação ao modo e à modalidade, traçamos, primeiramente, algumas distinções 

entre esses dois domínios, além de mostrar como o tema é tratado pela gramática normativa e 

quais são as outras perspectivas no estudo dos modos verbais. Além disso, observamos, 

aplicando a alguns textos de propagandas, as modalidades apontadas pela nova retórica, bem 

como as apresentadas na GDF e ainda, os tipos de ilocuções predominantes no corpus. 

Entre outros resultados, a análise dos dados demonstrou que 88% das ocorrências são 

de não marcação do modo imperativo.  

Na forma marcada, a imperatividade aconteceu em duas situações. No primeiro caso, 

o verbo vem marcado no imperativo, porém, não é ele o elemento que traz a carga imperativa 

que leva o leitor a fazer o que o locutor ordena, sugere. O verbo aparece em posição secundária 

no processo argumentativo e não é determinante nesse processo, aparecendo, normalmente no 

final do texto, atuando, assim, como plano de fundo no projeto argumentativo. 

No segundo caso de marcação, o verbo vem expresso isoladamente, sem integrar uma 

estrutura oracional complexa. Ele se apresenta sozinho, ou em sentenças menores e a ordem 

expressa nesse verbo não corresponde a um fazer possível para o leitor. Esses verbos aparecem 

metaforizados ou desemantizados e só fazem sentido se se considerarem os aspectos discursivos 

e/ou semântico-pragmáticos envolvidos nesses processos, como por exemplo, “Enlouqueça”, 

“Vire a rotina do inverso do avesso.”, “Pire”. 

Quando não há marcação do imperativo no complexo verbal, a imperatividade é 

construída com auxiliares modais, como: “poder”, “dever”, “querer”, “precisar”, “saber”, etc. 

O imperativo marcado é “substituído” por verbos modais de possibilidade, permissão e de 

capacidade em sentenças como “você pode”.  

 O tempo verbal predominante é o presente, e o modo, o indicativo. O subjuntivo 

ocorreu raramente. Uma explicação para essa configuração é a de que o anunciante não pretende 

passar impressão de dúvida a respeito do produto, o que pode ocorrer com o uso do futuro do 

pretérito com valor de probabilidade, por exemplo.  

Outro fato relevante é a grande recorrência de adjetivos modalizadores, como 

“provavelmente”, “certamente”, “necessariamente”, “possivelmente”. A presença de 

mecanismos modalizadores ajuda a camuflar a “ordem”, o “mando” e ajudam a construir o 

efeito de sedução. O leitor é levado e não impelido a comprar.   

Quando não há a marcação explícita da imperatividade, ela é elaborada a partir do uso 

frequente de oposições, jogos de linguagem, metáforas, paralelismos rítmicos, léxico com 

traços axiológicos de positividade, multiplicidade semântica, presença de intensificadores além 
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de palavras com expressividade sonora e semântica e palavras ‘simplificadas’. Esses recursos 

garantem a eficiência interacional da propagada, produzindo um efeito de aproximação entre 

leitor e produto anunciado e de distanciamento entre o locutor e o leitor. 

 Na elaboração da campanha e da mensagem, opta-se pelo uso da poesia, música, 

teatro, artes, dentre outros recursos, com a intenção de provocar interesse, informar, convencer 

e, finalmente, transformar convicções, realizar desejos do leitor no ato de compra. 

A opção pela não marcação do imperativo é provavelmente decorrente da realidade 

consumidora atual, em que há grande disponibilidade de produtos no mercado. A alta 

concorrência leva os publicitários a convencer o leitor de maneira sutil e quase que 

imperceptivelmente à compra de um produto ou ideia. 

Percebemos que essa interação é construída numa base icônico-linguística, o 

convencimento do consumidor acontece provavelmente em um nível menor de “consciência 

consumidora”, e, num discurso assimétrico, o locutor convence o interlocutor a fazer o que ele 

manda.  

 De Plas; Verdier (1979), citados por Carvalho (2000), descrevem o processo de 

convencimento pela publicidade em cinco etapas: 

1) Impacto fisiológico – escolha do meio, lugar, visibilidade, legibilidade, audibilidade; 

2) Impacto psicológico – efeito surpresa, despertar do interesse, riso e agrado; 

3) Manutenção da atenção – reação mnemônica e criação de ambiente otimista; 

4) Convencimento – desenvolvimento da argumentação de credibilidade; 

5) Determinação de compra – fim último da mensagem, que busca manter a clientela por 

meio da convicção (persuasão) ou simpatia (sedução). 

Nesse processo, o discurso publicitário atua como um instrumento de controle social, 

e, para que a intenção seja eficiente, simula uma situação igualitária, como se fosse possível, 

dada à singularidade do ser humano, além de retirar os resquícios de autoritarismo e poder 

controlador da situação, substituindo-os pela linguagem e movimentos estilísticos de sedução.  

Os dados analisados e os resultados verificados nesta pesquisa indicam que esses 

objetivos são alcançados com o auxílio da configuração linguística (argumentativa, estrutural e 

funcional) dos textos.   
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